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Ao longo desta dissertação procurámos analisar a periferia urbana a partir de 
uma abordagem micro-espacial sobre o vale da Mouraria de Lisboa durante a Idade 
Média, delimitado entre os espaços hoje ocupados pela Praça da Figueira e pelo Martim 
Moniz, subindo ao longo da freguesia dos Anjos até à Calçada do Desterro. Os vestígios 
arqueológicos aqui detetados desde finais do século X, com as fontes documentais e 
iconográficos permitiu identificar nesse vale um sistema irrigado que ali terá 
permanecido pelo menos em parte até ao século XVIII.  
O estudo desse agro-sistema implicou observar as dinâmicas subjacentes aos 
sistemas irrigados andaluzes e a sua interação com a expansão urbana desde o século XI 
até ao século XIV. Nesse sentido, analisámos a interação entre estes agro-sistemas e os 
poderes urbanos, atendendo ao papel das elites moçárabes e muçulmanas na sua 
implantação, mormente através da introdução de novos elementos tecnológicos e 
produções agrícolas. Pretendeu-se igualmente verificar a estabilidade do desenho na 
transição para o novo quadro de poderes instituído com a conquista cristã em 1147, 
analisando o papel do Rei e das instituições monásticas na conservação destes sistemas 
irrigados, das suas culturas e das suas tecnologias no contexto da cidade de fronteira. 
Esse passo levou-nos ainda a observar a formação da rede paroquial e a instalação dos 
mosteiros periurbanos de Lisboa nestes vales irrigados a partir dos exemplos da 
paróquia de São Lázaro e do Mosteiro de São Domingos. 
A partir do século XIII, procurámos igualmente compreender o comportamento 
destes agro-sistemas perante a progressiva urbanização visível no aparecimento do 
Arrabalde dos Mouros. Nesse ponto, procurámos então reconstituir os desenhos 
daqueles sistemas irrigados, refletindo sobre o papel da água na periferia urbana 
observando a sua incrementação e a sua conservação depois do aparecimento da Cerca 
Fernandina até aos finais do século XV. 
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Tout au long de cette thèse a examiné la périphérie urbaine à partir d'une 
approche micro-spatiale sur la vallée de le banlieue musulmane de Lisbonne pendant le 
Moyen Age, délimité entre les espaces actuellement occupé par les places de Figueira et 
du Martim Moniz, escalade de la paroisse des Anjos à le trottoir de Desterro. Les 
vestiges archéologiques trouvés ici dans la fin du Xe siècle, avec les sources 
documentaires et iconographiques identifiés dans cette vallée un système d'irrigation qui 
y restait au moins en partie jusqu'à ce que le dix-huitième siècle. 
L'étude de l'agro-système nous a permis d'observer les dynamiques présentes 
dans les réseaux d'irrigation andalouse et son interaction avec l'expansion urbaine 
depuis le XIe siècle jusqu'au quatorzième siècle. En conséquence, nous avons examiné 
l'interaction entre ces agro-écosystèmes et les pouvoirs urbains, étant donné le rôle des 
élites dans le monde musulman et mozarabe dans sa mise en œuvre, en particulier par 
l'introduction de nouvelles technologies et produits agricoles. Il vise aussi à vérifier la 
stabilité de la conception à la transition vers le nouveau cadre de pouvoirs en place 
après la conquête chrétienne en 1147. Analyser le rôle du roi et les institutions 
monastiques dans la conservation des réseaux d'irrigation, de leurs cultures et leurs 
technologies dans le contexte de la ville frontalière. Dans cette étape, nous avons 
également observé la formation du réseau paroisse et l'installation des monastères 
périurbaines dans les vallées irriguées à partir des exemples tirés de la paroisse de Saint-
Lazare et le monastère des Dominicains de Lisbonne. 
Dès le XIIIe siècle, nous avons également tenté de comprendre le comportement 
de ces systèmes agricoles avant de l'urbanisation progressive visible à l'apparition du 
banlieue musulmane. À ce stade, a ensuite tenté de reconstituer les dessins des systèmes 
irrigués, et une réflexion sur le rôle de l'eau dans la périphérie urbaine, observant sa 
préservation et l'accroissement après l'apparition de murs à le fin du Moyen Age. 
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Territoire; liminarité; systèmes agricoles; irrigation; zone périurbaine. 
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CRITÉRIOS ADOPTADOS NA TRANSCRIÇÃO DOS NOMES ÁRABES 
 
Ao longo desta dissertação surgem várias referências a topónimos e 
antropónimos de origem árabe. Sempre que nos foi possível, procurámos transcrevê-los 
de acordo com o sistema adoptado pela revista Arabica que, como bem sintetizou Jean-
Pierre Molénat,1 tem a inegável vantagem de limitar ao máximo o problema dos 
grafemas com valores fonéticos ambíguos consoante as diferentes línguas europeias: 
 
ا ‟ / ā ط ṭ 
ب b  ظ ẓ 
ث t  ع ‘ 
ث ṯ  غ ġ 
ج ğ  ف f 
ح ḥ  ق q 
خ ḫ  ك k 
د d  ل l 
ذ ḏ  و m 
ر r  ن  n 
ز z  ﮦ h 
ش s  و w / ū 
ش š  ي y / ī 
ظ ṣ 
ض ḍ  ة não se transcreve 
 
  
                                               
1 Cf. Jean-Pierre Molénat, «Historiographie d‟Al-Andalus. Un essai de mise au point», Clio. Revista do 
Centro de História da Universidade de Lisboa, nova série, n.os 16/17, Lisboa, 2007, p. 16. 
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PRINCIPAIS ABREVIATURAS E SIGLAS UTILIZADAS 
 
AD  = Anno Domini (Ano do Senhor) 
ADB  = Arquivo Distrital de Braga 
AH  = Anno Hegiræ (Ano da Hégira) 
AML  = Arquivo Municipal de Lisboa 
ANTT  = Arquivo Nacional da Torre do Tombo 
BNP.  = Biblioteca Nacional de Portugal 
c.  = circa 
cf.  = confronte; conferir 
coord.  = coordenação; coordenador 
cx.  = caixa 
DHP  = Dicionário da História de Portugal 
dir.  = direção 
DMP-DR = Documentos Medievais Portugueses – Documentos Régios 
doc.  = documento 
DS  = Documentos de D. Sancho I 
ed.  = editor; edição 
EMP  = Epigrafia Medieval Portuguesa 
et. al.  = et alii 
fl.  = fólio 
fr.  = frei 
id.  = IDEM 
ibid.  = Ibidem 
IGESPAR = Instituto de Gestão do Património Arquitetónico e 
Arqueológico 
intr.  = introdução 
IPPAR  = Instituto Português do Património Arquitetónico 
lat.  = latim 
m.  = maço 
loc. cit. = loco citato 
op. cit.  = opere citato 
org.  = organização 
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p., pp.  = página, páginas 
PMH  = Portugaliæ Monumenta Historica 
s. d.  = sine data 
s. l.  = sine loco 
s. n.  = sine nomine 
v.º  = verso 
vol.  = volume 
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Percorridas as linhas tortas do tempo, chegamos por fim ao momento de recordar 
aqueles que a nosso lado trilharam esse caminho, ajudando-nos a ultrapassar muitas das 
barreiras pessoais e coletivas que nos foram surgindo ao longo do exercício criativo de 
elaboração desta dissertação. Nesse sentido, urge agradecer as inúmeras colaborações e 
ajudas que professores, investigadores e amigos nos forneceram ao longo deste 
processo, e rememorar a paciência e sobretudo a persistência daqueles que nunca nos 
deixaram desistir, reconhecendo-nos um valor que nós próprios temos dificuldade em 
reconhecer. 
Nesse sentido, começamos por agradecer aos nossos orientadores, os professores 
Hermenegildo Fernandes e José Varandas, que pela sua solicitude e pelas suas sugestões 
guiaram o nosso trabalho até ele chegar a bom termo. Ao seu contributo associa-se 
também o corpo de docentes de História Medieval, nomeadamente aos professores 
Armando Martins, Pedro Barbosa, Manuela Santos Silva, Manuel Mendonça, com 
quem formamos e adaptamos o nosso espírito crítico e sobretudo o nosso conhecimento 
sobre matérias tão distintas da nossa formação em arqueologia. Agradecemos também a 
todos os professores de arqueologia e de História como os professores Carlos Fabião, 
Amilcar Guerra, Pedro Ribeiro, Vítor Gonçalves, Catarina Viegas, Cardim Ribeiro e 
João Margaça cujos ensinamentos ao longo do curso não podemos esquecer. Além 
destes, recordamos também as experiências e os conhecimentos partilhados nos últimos 
anos com a professora Laurinda Abreu, que nos concedeu uma oportunidade de 
investigação diferente que nos ajudou a renovar os nossos métodos de trabalho e abrir 
os nossos olhos para um novo campo da história que até aqui desconhecíamos. 
Além dos professores recordamos também as pessoas que nos acompanharam ao 
longo deste percurso. Em primeiro lugar, a todos os colegas investigadores com quem 
partilhamos interesses, informações e trabalhos ao longo deste percurso, e com quem 
formamos até aqui e esperamos continuar a formar uma equipa. Nesse sentido, 
recordamos os nossos amigos e colegas investigadores Inês Lourinho, o Francisco 
Mendes, o André Leitão, o António Costa, o Armando Norte, o António Mota, a Luísa 
Gama e mais recentemente a Lara Melo, com quem partilhámos as nossas dificuldades e 
os nossos temores e que sempre nos ajudaram de todas as formas a concretizar este 
nosso projecto. Incluímos igualmente outros colegas investigadores com quem temos 
partilhado dúvidas e trabalhos como a Ana Leitão, a Sofia Boto, a Covadonga 
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Valdaliso, Maria Alice Tavares e muitos outros que sempre se mostraram interessados 
pelo nosso trabalho. 
Além das pessoas gostaria também de recordar os apoios prestados pelas 
diversas instituições como o Igespar, o Centro de História, o Museu da Cidade e o 
Gabinete de Estudos Olisiponenses, que contribuíram de forma decisiva para o nosso 
trabalho, pela ajuda prestada e sobretudo pelos trabalhos realizados e publicados. Além 
destas recordamos também o trabalho inefável prestado pela Universidade de Lisboa, 
pelos serviços de ação social e pelo apoio prestado pela secretaria da Faculdade de 
Letras, sem o qual não teria sido possível concretizar este projeto. Agradeço também à 
minha entidade empregadora, a Universidade de Évora, com quem tenho colaborado e 
espero continuar a faze-lo com muito sucesso ao longo dos próximos anos. 
Por fim, gostaria de agradecer a todos os amigos e família por quem nutro um 
maior carinho, como o Luís, o Ricardo, o Nuno, a Vanda e os seus rapazes, o Diogo, o 
João e o Rui que nos ajudaram e nos deram a força para alcançar os nossos objetivos. 
Reservo ainda uma palavra para a Lara, cujo apoio prestado nestes últimos meses não 
teria conseguido ultrapassar as minhas dúvidas pessoais e nunca o irei esquecer. Para 
este momento final, resta-me agradecer à minha família e mais do que tudo à minha 
mãe, cujo esforço, dedicação, espírito de sacrifício e vontade de ferro quero recordar 
nestas linhas, porque no fim de contas, o meu sucesso é também o dela.  
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Nos nossos dias, delimitar o espaço urbano assenta mais nas suas características 
sociais, económicas e institucionais do que nas formas da paisagem. Com a rápida 
propagação pela periferia a cisão entre a cidade e o campo desapareceu, dando origem a 
formas urbanas difusas, dominadas pelas realidades periféricas, a que Suzanne Daveau 
denominou “núcleos de desenvolvimento periféricos, constituintes da aglomeração 
metropolitana.”2 Sob esta designação, cobre-se uma multiplicidade de realidades físicas, 
nascidas da expansão urbana, pronunciadas na sua posição eminentemente periférica, 
como os subúrbios ou o espaço periurbano. Em certa medida, estas novas formas ditas 
dispersas constituem-se como o resultado de uma relação dinâmica entre o centro 
urbano e a sua área rural próxima, estabelecida desde a mais remota Antiguidade, ditada 
pelas necessidades de abastecimento e interesses de carácter social, cultural e religioso.  
A moderna periferia urbana de carácter disperso nascida com a revolução dos 
transportes, correspondia na cidade pré-industrial a uma estreita faixa de território 
eminentemente concentrada em torno da urbe dominada pelas manchas de produção 
agrícola de carácter especializado, por uma rede viária complexa3 e pela presença de 
proprietários e foreiros urbanos. O resultado desta conjugação do campo com a cidade 
transpareceria na imagem de uma urbe como a Lisboa de Quinhentos, implantada ao 
longo dos vales e montes próximos ao burgo primitivo da encosta do castelo, unindo 
                                               
2 Cf. Suzanne DAVEAU, “Comentários e actualização”, em Orlando RIBEIRO e Hermann 
LAUSENTACH, Geografia de Portugal, vol. III, Lisboa, Edições Sá da Costa, 1987-1991, p. 908. 
3 Cf. Mário VIANA, Espaço e Povoamento numa vila portuguesa (Santarém 1147-1350), Casal de 
Cambra, Caleidoscópio / Centro de História da Universidade de Lisboa / Governo dos Açores, 2007, p. 
179; IDEM, “A evolução do povoamento em Santarém na Idade Média e a sua relação com a área 
periurbana”, em Paisagens Rurais e Urbanas. Fontes, Metodologias, Problemáticas. Actas das Terceiras 
Jornadas, coord. de Iria GONÇALVES, Lisboa, Centro de Estudos Históricos – Universidade Nova de 
Lisboa, 2005. 
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sob uma mesma paisagem as casas e os templos, plantados sobre os montes e as hortas e 
pomares, nos vales, como as descrevia Luís Mendes de Vasconcelos nos inícios do 
século XVII: 
“Cobre Lisboa os outeros, & valles que já dissemos, côas fabricas das 
casas, & templos, dando com isto grande commodidade de alegre vista, aos mais 
dos seus moradores; porque das mais casas, estando edificadas nas ladeiras, & 
cumes dos montes, se vê grande parte da cidade, & do seu Rio, & de outras, 
juntamente com algumas ortas, porque está de forte assentada esta cidade, que 
saindo della alguns braços, nobremente povoados, abraçao entre si, a menissimos 
valles, plantados de ortas, que todo o anno alegrão a vista, variando em diversos 
tempos do anno, a verde ortaliza com que os práticos agricultores, cobrem a sua 
terra.”4 
Antes dele, já Damião de Góis reconhecia o modo como as hortas no 
Vale Verde se conjugavam com a cidade: "Depois, continuando o mesmo 
trajecto, faz-se a descida a um vale muito ameno, contíguo às muralhas da cidade, 
plantado de hortas por todos os lados."5 
 
De certo modo, esta imagem quinhentista recuperava as descrições undecentistas 
dos campos de pastagem descritos por al-Himyarī6 e pelas vinhas, olivais e pomares e 
figueirais encontrados pelos cruzados em 1147.7 Por entre estas explorações agrícolas, 
                                               
4  Cf. Do Sítio de Lisboa, Sua Grandeza, Povoação, e Commercio (Diálogos), Lisboa, Oficina de Luys 
Estupiñan, 1608, p. 197.  
5 Elogio da cidade de Lisboa, versões latina e portuguesa, intr. de Ilídio do AMARAL, apresentação, 
edição crítica, tradução e comentário de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Guimarães Editores, 2002, p. 
143. 
6 “(…) elle domine une vaste esplanade que traversent deux ruisseaux qui vont se jeter dans la mer (…)”, 
em La Péninsule Ibérique au moyen-âge d’après le Kitāb ar-Rawḍ al-Mịctār fī Ḫabar al-Aḳṭār d’Ibn 
‘Abd Al-Mun‘im al-Himyarī, ed. e trad. de E. LEVI-PROVENÇAL, Leiden, E. J. Brill, 1938, p. 22. Uma 
das fontes mais importantes do conhecimento geográfico do al-Andalus, a obra foi realizada por este 
autor muçulmano que terá vivido em Ceuta nos inícios do século XIV, consistindo numa compilação dos 
trabalhos de diversos seus precursores, como al-Edrisi, e correspondendo a referida descrição ao autor 
andaluz al-Bakrī, sucessor na obra e nos conhecimentos de al-‘Udri, cf. E. LEVI PROVENÇAL, 
“Introdução”, ibidem, pp. XXI-XXIV. 
7 “Territorius eius circumquaque adiacentia optimis comparanda nulli postponenda, frugique soli copia, 
siue arborarios siue uinearum prouentus respicere uelis. (…) Vincit olea”, cf. A Conquista de Lisboa aos 
Mouros. Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. BRANCO; edição, tradução e notas de 
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entreviam-se mosteiros como o das Comendadeiras de Santiago, em Santos-o-Velho, o 
cenóbio consagrando a São Félix, em Chelas, e os solares senhoriais que passariam a 
dominar a paisagem a partir do século XV. Incluíam-se ainda os espaços socialmente 
segregadores ou economicamente transformadores cujas características não lhes 
permitiam estabelecer-se na área intramuros, como as olarias islâmicas.  
Dessa maneira, sob uma mesma paisagem, reuniam-se essas explorações 
agrícolas com algumas das atividades urbanas mais representativas do seu dinamismo 
económico e social refletindo uma relação íntima, se não mesmo interdependente, entre 
a cidade e a sua periferia rural. Em causa, encontra-se não apenas o modo como essas 
explorações agrícolas se desenvolvem, como também a dinamização e expansão dos 
núcleos urbanos, num movimento comum com profundas implicações para a morfologia 
dessa paisagem. 
No interior da paisagem da periferia olisiponense, surgiram durante a Idade 
Média diversos tipos de culturas agrícolas de carácter intensivo, cuja necessidade de 
mão-de-obra e relação com o mercado local implicaria uma localização nas 
proximidades dos núcleos urbanos, numa distância que só raras vezes ultrapassava um 
perímetro de seis a oito quilómetros, excepcionalmente alargado ao longo das vias 
fluviais navegáveis, que permitiam o transporte de maior volume.8  
Na orografia única do território olisiponense, a distribuição destes tipos de 
cultura em torno desses núcleos de desenvolvimento periférico adaptava-se 
necessariamente aos recursos aquíferos disponíveis de percurso final encaixado que, a 
montante, se abriam em vales amplos e pelas colinas adjacentes. Uns e outros eram 
desse modo marcados pela união entre a vinha, a oliveira e a horticultura, em associação 
a estruturas transformadoras de lagares, moinhos de vento, azenhas ou moinhos de maré 
e aos mosteiros e quintas sobre uma mesma paisagem. 
Esse espaço não deixaria de contribuir para os processos de formação de Lisboa 
desde a mais remota Antiguidade. Nesse sentido, este trabalho pretende analisar o seu 
contributo no crescimento desta cidade conhecido a partir das últimas décadas do século 
                                                                                                                                         
Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001, pp. 76-77 (a partir deste momento A Conquista de Lisboa 
aos Mouros). 
8 Cf. Martin FINLEY, A Economia Antiga, Porto, Edições Afrontamento, 1980, pp. 177-178.  
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XII,9 que lhe permitiria alcançar, nos finais da centúria de trezentos, uma densidade 
populacional quatro ou cinco vezes superior a qualquer outra cidade portuguesa.10 Este 
aumento da população tomaria a sua forma física na progressiva urbanização do actual 
vale da Baixa, prolongando o arrabalde islâmico ocidental, presente à época da 
conquista, para a encosta do Bairro Alto e para o interior, através da Mouraria, e ao 
longo da via que servia o sítio da Corredoura. O avolumar dessa área urbana viria a 
constituir-se como o derradeiro desafio à permanência e ao equilíbrio das hortas. 
Desse processo iriam fazer parte momentos como o aparecimento e a 
dinamização da Rua de São Lázaro ou a construção da Cerca Fernandina no último 
quartel do século XIV. Estes episódios viriam a constituir-se como importantes 
elementos delimitadores desse sistema, contribuindo para a construção de divisões 
físicas e mentais, que distanciariam as hortas intramuros daquelas que ficavam fora de 
portas, extinguindo-se as primeiras sob a trama urbana, enquanto as segundas ali 
permaneceriam até finais do século XVIII (vide Ilustração 1), quando a cidade, por 
fim, se estendeu ao longo dos vales que hoje comportam a Avenida da Liberdade e a 
Avenida Almirante Reis.  
Assim, para compreender o comportamento deste sistema enquanto elemento 
dinamizador e agregador na periferia da Lisboa medieva, torna-se necessário abranger 
uma diacronia que vai para além das décadas que seguiram à conquista cristã, algo que 
apenas é possível usando um método bem definido e um corpo de fontes abrangente. O 
capítulo que se segue pretende discorrer precisamente sobre o método utilizado na 
interpretação das fontes documentais, arqueológicas e iconográficas disponíveis para 
                                               
9 Reconhecendo a ausência de fontes que permitam elucidar a demografia de Portugal durante a Idade 
Média, a proposta conduzida por Gerard Pradalié assumia o crescimento do número de freguesias 
observável no primeiro quartel do século XIII, fixando-as em número, e provavelmente em extensão, 
como um indício seguro para assinalar o momento inicial do crescimento populacional desmesurado, que 
seria observável ao longo das duas centúrias seguintes. cf. Lisboa: da Reconquista ao fim do século XIII, 
tradução de Maria Teresa Campos RODRIGUES, Lisboa, Palas editores, 1975, pp. 37-41. 
10 De acordo com os números apresentados por Oliveira Marques, entre os cerca de seis mil projectados 
para o século XII e os 35 mil habitantes apontados para os finais do século XIV. Cf. A. H. Oliveira 
MARQUES, História de Portugal, vol. I, Lisboa, Editorial Presença, 1972, p. 131; IDEM, Portugal na 
Crise dos séculos XIV e XV, Lisboa, Editorial Presença, 1987, p. 186; IDEM, “Lisboa Medieval: Uma 
visão de conjunto”, em Novos Ensaios de História Medieval Portuguesa, Lisboa, Editorial Presença, 
1988, pp. 84-85; A. H. Oliveira MARQUES, Iria GONÇALVES; Amélia Aguiar ANDRADE, Atlas das 
Cidades Medievais Portuguesas, Lisboa, Instituto Nacional de Investigação Científica, 1990, p. 55. 
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este espaço e os conceitos essenciais ao método que pretendemos aplicar na sua 
interpretação e reconstituição das dinâmicas visíveis neste espaço. 
No seguimento desse capítulo, antes de prosseguirmos com a reconstituição do 
povoamento do vale e dos seus agro-sistemas, procurámos compreender as dinâmicas 
sociais e os processos históricos subjacentes à periferia urbana de Lisboa que tiveram 
um contributo decisivo na sua instalação primitiva até ao século XIII. Apenas nesse 
momento poderemos por fim conjugar as diferentes fontes recorrendo a um método 
regressivo, através do qual procuraremos compreender o seu comportamento e analisar 





Sistemas de povoamento e organização territorial: 










1.  Fontes, periferia urbana e irrigação. 
 
O interesse pela riqueza das periferias enquanto fonte da prosperidade urbana 
tem sido motivo de interesse para inúmeros historiadores, agrónomos, engenheiros, 
geógrafos, entre outros, que, desde a Antiguidade Clássica até aos nossos dias, 
procuraram compreender a interação entre as urbes e os territórios próximos11. Desde as 
fontes clássicas até aos estudos mais recentes, esses espaços sempre foram observados 
como áreas marcantes na dinamização da cidade, seja pelo seu contributo do seu 
abastecimento, seja como o espaço preferencial da intervenção no território da 
sociedade urbana enquanto espaço de afirmação social. Nesse sentido, o seu estudo 
implica reconhecer antes de mais a interação entre o espaço urbano e o espaço rural 
como principal motor das suas dinâmicas próprias, transpostas não apenas no seu 
quadro social, mas também nas estruturas e nas técnicas produtivas utilizadas pelas 




1.1. História, Arqueologia e Iconografia: a construção de um arquivo. 
 
A análise de um espaço periurbano sob o ponto de vista da micropaisagem, ao 
longo de uma cronologia algo extensa, com recurso a um método indiciário, impõe 
necessariamente que o corpo de fontes seja variado, para permitir um quadro mais 
alargado da realidade. Nesse sentido, não se pode deixar de conjugar diferentes tipos de 
fontes históricas, desde as escritas, passando pela iconografia (habitualmente de 
                                               
11 Entre outros autores clássicos, recorde-se por exemplo Plínio-o-Velho: cf. Amílcar GUERRA, Plínio-o-
Velho e a Lusitânia, Lisboa, Edições Colibri, 1995.  
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períodos mais recentes) e pelos dados arqueológicos mais recentes, integrando-os sob 
um mesmo modelo explicativo. 
Desde que, no século XVIII, se descobriram os primeiros vestígios nas cidades 
romanas de Pompeos e Herculano, por toda a Europa, difundiu-se o interesse pelos 
testemunhos da Antiguidade. Em Lisboa, a moda foi introduzida quando, no decurso 
das obras de reconstrução da cidade após a tragédia do dia de Todos os Santos de 1755, 
se identificaram os primeiros elementos do Teatro Romano de Olisipo. Desde então, o 
interesse de pessoas como Frei Manuel do Cenáculo, entre muitas outras, contribuiu 
para a formação de uma tradição arqueológica na cidade de Lisboa, afirmando-se como 
um campo de conhecimento útil sobre a sua História. Seria essa tradição que permitiria 
revelar numerosas informações sobre o subsolo da urbe, algumas das quais ainda hoje 
visitáveis, como o criptopórtico localizado junto à Rua da Prata. Outras permanecem 
apenas consultáveis através de artigos publicados em diversos periódicos, como O 
Archeólogo Português, ou direccionados para a cultura do município, como A Revista 
Municipal ou a revista Olisipo. Boletim do Grupo de Amigos de Lisboa.  
Ao longo do século XX, esta tradição permitiu estabelecer diversas intervenções 
de salvaguarda do património arqueológico em algumas das obras mais marcantes de 
Lisboa. Um dos primeiros seriam as obras do metropolitano, logo durante a década de 
1960, a que se seguiriam diversas outras pelas zonas antigas da cidade, como a Praça da 
Figueira ou a Praça Luís de Camões. A partir da última década do século XX, com o 
reconhecimento legal da preservação dos achados arqueológicos através da prática do 
registo, a actividade foi largamente desenvolvida por toda a cidade. Este multiplicar de 
intervenções tem permitido identificar numerosos sítios arqueológicos, cuja análise 
atenta e comparativa com outras fontes por certo permitirá conhecer novas imagens da 
Lisboa subterrânea nos próximos anos .12 
Entre o vale de Arroios e o Rossio, foram descobertas diversas estações, desde a 
área da Mouraria ao vale do Martim Moniz e à Encosta de Sant’Ana (vide Mapa 1), que 
vêm do Neolítico até praticamente ao dealbar do século XX. Alguns integram-se nas 
                                               
12 Seguimos aqui a base de dados dos sítios arqueológicos em Portugal: o Endovélico. Entre os diversos 
artigos de síntese sobre as intervenções arqueológicas em Lisboa, destacamos o mais recente, consagrado 
ao período islâmico: Jacinta BUGALHÃO, “Lisboa Islâmica: uma realidade em construção”, em Xelb 9 – 
Actas do 6.º Encontro de Arqueologia do Algarve: O Gharb no al-Andalus: sínteses e perspectivas de 
estudo, Silves, 23, 24 e 25 de Outubro de 2008, Homenagem a José Luís de Matos, Silves, Câmara 
Municipal de Silves, 2009, pp. 377-395. 
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áreas agrícolas, reflectindo o que terá sido uma ocupação com diferentes estratégias de 
exploração e povoamento ao longo dos últimos milénios, nos nossos dias mais difícil de 
distinguir sob os desafios próprios à estratigrafia dos sítios arqueológicos urbanos. 
Já do ponto de vista das fontes documentais, é possível encontrar um vasto leque 
de textos narrativos, literários, jurídicos e económicos. Entre estes, afiguram-se as 
diversas narrativas árabes sobre o Ocidente Peninsular, em particular obras de cariz 
geográfico, e as crónicas e epístolas cristãs a partir do século XII, que nos permitem 
conhecer a cidade e parte da sua periferia. Para o vale da Mouraria, torna-se 
particularmente relevante a observação da documentação notarial produzida pelas 
principais instituições da cidade.13 
Nascida da sua vontade em organizar social e economicamente o espaço, nesta 
tipologia de fontes incorpora-se um vasto leques de diplomas de compra e venda, 
emprazamentos e aforamentos, doações e testamentos que, pela sua variedade, 
conservam diferentes níveis de informação que importam verificar. Entre estes, 
valorizamos sobretudo a vertente morfológica que com o passar dos séculos, fruto do 
interesse destas instituições em preservar os seus direitos jurídicos e económicos sobre 
o espaço, nos permitiu retirar dados cada vez mais relevantes sobre a extensão e posição 
no espaço do vale. Isso implicou que durante a construção do nosso corpo de fontes se 
procurasse identificar cada parcela de terreno associada a marcos relevantes como as 
vias de circulação, a rede aquífera composta pela ribeira de Arroios, e o edificado que 
foi surgindo nesse espaço ao longo da cronologia que nos propomos tratar. Esta 
perspetiva permite-nos conjugar os dados arqueológicos acima referidos com as fontes 
escritas sob um discurso interpretativo comum, contribuindo para a reconstituição 
gráfica das dinâmicas dessa paisagem.  
Desse modo, torna-se necessário a produção de material cartográfico 
interpretativo que, quando conjugado com as fontes iconográficas criadas a partir do 
século XVII (como a planta de Lisboa de João Nunes Tinoco), e as plantas mais 
recentes produzidas pela Instituto Geográfico do Exército,14 nos permita reconhecer 
                                               
13 Para um corpus das fontes acerca do Vale da Mouraria vide Pedro de AZEVEDO, “Do Areeiro à 
Mouraria (Topographia Historica de Lisboa)”, em O Archeologo Português, Lisboa, 1.ª série, vol. V 
(1899-1900), pp. 212-224 e 257-279. 
14 Nos visuais gráficos propostos, reproduzimos os elementos topográficos presentes na Carta Militar de 
Portugal 1:25.000, série M 888, folha 431, Lisboa, Instituto Geográfico do Exército, 1993; Carta 
agrícola e florestal de Portugal 1:25.000, folhas 431, 432, 417, Lisboa, Serviço de Reconhecimento e de 
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marcas desses sistemas irrigados na organização do espaço urbano e associar desse 
modo o desenho que pretendemos recriar ao espaço em que ele esteve inserido até ao 
aparecimento da estrutura urbana hoje conhecida. 
A estas fontes, deve ser adicionado um vasto leque de estudos que se dedicaram 
ao estudo da cidade de Lisboa, de onde se destacam, não apenas as obras monumentais 
de Eduardo Freire de Oliveira sobre a administração da cidade, como também muitos 
outros autores que se lhe seguiram. Destes, merecem especial relevo Augusto Vieira da 
Silva, Gustavo de Matos Sequeira e Júlio de Castilho. Já numa perspectiva geográfica, 
merecem referência Orlando Ribeiro e Irisalva Moita. Pertencem, aliás, a alguns destes 
autores as primeiras tentativas para compreender parte dos traçados da cidade, como 
Júlio de Castilho realizaria para o sítio do Hospital Real de Todos os Santos (vide 
Ilustração 1), e em particular Augusto Vieira da Silva com os seus trabalhos sobre as 
Cercas de Lisboa. Na senda dos trabalhos destes autores, surgiram instituições como o 
Gabinete de Estudos Olisiponenses ou o Museu da Cidade, que têm dado contributos 
muito significativos na produção de investigações históricas e arqueológicas na cidade e 
reunido muitas das fontes que se dedicam à História de Lisboa. 
Esta reunião de fontes impõe, ainda assim, o reconhecimento de como cada uma 
dessas áreas produz conhecimento através de discursos e práticas distintas que, apenas 
através da conjugação dos diferentes indícios, permitem recriar uma imagem mais 
aproximada dessa paisagem. Nesse sentido, mais do que um problema, a conjugação de 
discursos tão distintos constitui uma oportunidade para observar as fontes medievais 
conhecidas sob novas perspetivas, direcionadas para campos – alguns dos quais apenas 
agora possíveis de recuperar – como o das tecnologias, da topografia histórica, entre 
muitos outros. Contudo, para apreender os conhecimentos disponíveis nestas fontes é 
também essencial compreender o modo como o homem medievo observava e interagia 
com esse espaço onde a cidade e o campo se conjugavam, impondo marcas 




                                                                                                                                         
Ordenamento Agrário de Portugal, 1958-1978; cf. Atlas da Área Metropolitana de Lisboa, dir. e coord. de 
José TENEDÓRIO, Lisboa, Área Metropolitana de Lisboa, 2003 (http://www.aml.pt/web/ 
index.php?&iLevel1=actividades&iLevel2=smig&iLevel3=atlas&iContent=index.html). 
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1.2. O espaço periurbano. 
 
A periferia urbana enquanto lugar de confluência entre a cidade e o campo, 
marcado por um carácter híbrido inerente aos estádios intermédios do processo de 
crescimento urbano, surge vulgarmente associada aos conceitos de subúrbio ou 
periurbano.15 Este último foi concebido ao longo do século XX no seio dos estudos 
geográficos, como útil instrumento de análise dos ditos “núcleos de desenvolvimento 
periférico,” documentados nas novas formações urbanas territorialmente alargadas e 
descontínuas das cidades contemporâneas16 que, nas formações urbanas pré-industriais, 
se intricavam na ideia de subúrbio. 
Dessa maneira, o conceito de subúrbio identifica-se com a condição periférica 
decorrente da noção de centralidade, estabelecida pela primeira vez no seio das 
primeiras comunidades sedentárias. A partir dessa relação de subalternidade e 
afastamento de um lugar central, seja do ponto de vista físico, social, económico ou 
cultural,17 os subúrbios integram, no geral, espaços socialmente demarcados ou de 
actividades transformadoras, que não podem ser inseridas nas áreas intramuros, 
correspondendo aos arrabaldes. Integravam igualmente uma área alargada de 
povoamento disperso, estabelecida entre os diversos núcleos nas cidades medievas de 
maior dimensão, como as urbes andaluzas de Sevilha, Granada ou Córdova.18 Desse 
modo, no interior do espaço suburbano, poderiam ser encontradas áreas sociais e 
economicamente distintas, abarcando zonas transformadoras, como os arrabaldes, que 
se consagravam à produção de olaria, ou espaços socialmente segregados, como o 
                                               
15 Cf. Maria Saudade PONTES, Métrica e Tipologia das áreas edificadas periurbanas na Grande Área 
Metropolitana de Lisboa, dissertação de mestrado em Gestão do Território apresentada à Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 2005, p. 8. 
16 Cf. Suzzane DAVEAU “Comentários e Actualização”, em Orlando RIBEIRO e Hermann 
LAUTENSACH, Geografia de Portugal, Lisboa, Edições Sá da Costa, vol. 3, p. 908; Álvaro 
DOMINGUES, “(Sub)úrbios e (sub)urbanos - o mal estar da periferia ou a mistificação dos conceitos”, 
em Revista da Faculdade de Letras - Geografia, 1.ª série, vol. X/XI, Porto, 1994/5, p. 6. 
17 IDEM, ibidem, p. 5. 
18 Cf. Antonio MALPICA CUELLO, “La ciudad andalusí de Granada. Estudio sobre su fundación y 
consolidación”, em Xelb 9. Actas do – Actas do 6.º Encontro de Arqueologia do Algarve: O Gharb no al-
Andalus: sínteses e perspectivas de estudo, Silves, 23, 24 e 25 de Outubro de 2008, Homenagem a José 
Luís de Matos, Silves, Câmara Municipal de Silves, 2009, pp. 281-295. 
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Arrabalde dos Mouros de Lisboa. Estabelecido na centúria seguinte à conquista cristã,19 
constitui um bom exemplo desses dois fenómenos, conjugando um espaço segregado 
com a produção oleira, que, progressivamente, a partir da última metade do século XIV, 
viria a constituir-se junto aos barreiros do Vale de Arroios.20Situando-se na encosta 
norte do Monte do Castelo, este arrabalde correspondia ao espaço consignado à comuna 
muçulmana de Lisboa pelas posturas de D. Pedro I, saídas das Cortes de Elvas de 
1361.21 Após 1147, a comunidade islâmica conservara-se na cidade e no seu termo sob a 
protecção régia, conjugando o seu bairro residencial urbano com os espaços públicos 
essenciais, tais como as mesquitas, com a escola, os banhos, as carniçarias e, na 
periferia, o almocávar.22 Num mesmo espaço, concentravam-se todos os elementos 
essenciais à sua vivência enquanto comunidade. A diferença religiosa assumiria 
progressivamente uma expressão física na distância para os centros de decisão, desde 
meados do século XIII concentrados junto ao rio. Estas distâncias, cultural e física, 
funcionariam como elementos catalisadores do progressivo avolumar de tensões que 
levariam primeiro à exclusão para a área do arrabalde, mais tarde, à posição exterior ao 
perímetro defensivo protegido pela Cerca Fernandina e, por fim, à expulsão do Reino. 
Contudo, a sua permanência extramuros não impediria que, ainda em meados do 
século XIV, surgissem indícios de uma crescente actividade comercial suburbana, 
testemunhável no advento da Rua de Benfica. Nas várias tendas régias, emprazadas 
                                               
19 A designação de “Arrabalde dos Mouros” surgiu na área urbana a que corresponde nos nossos dias o 
bairro da Mouraria em Lisboa, e de outras formas paralelas, como “Arrabalde da Mouraria”, “Arrabalde 
de Lisboa” (Chancelaria de D. Afonso III, liv. 1, fl. 66v, pp. 340-341; ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo 
de Lisboa, doc. 594), ou mesmo “Arrabalde de Lisboa à Mouraria (ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de 
Lisboa, doc. 657). Surge também a forma “arravalde novum di maurus” num escambo entre a colegiada 
de Santa Cruz do Castelo e o cavaleiro João Joanes, datado de 7 de Maio de 1280 (ANTT, Colegiada de 
Santa Cruz do Castelo, m. 1, doc. 4), forma esta que não nos parece coincidir com o “Arrabalde Novo”, 
estabelecido sob o espaço do actual Bairro das Olarias, documentados no Tombo de Lisboa de 1506 
(ANTT, Núcleo Antigo, n.º 318). 
20 Cf. A. H. Oliveira MARQUES, “A persistência do elemento muçulmano na História de Portugal após a 
Reconquista. O exemplo de Lisboa”, em Novos ensaios de história medieval portuguesa, Lisboa, 
Editorial Presença, 1988. 
21 ANTT, Chancelaria de D. Pedro I, livro 1, fl. 124. 
22 Sobre a morfologia do espaço, conferir o estudo de Luís Filipe OLIVEIRA e Mário VIANA: “A 
Mouraria de Lisboa no século XV”, em Arqueologia Medieval, n.º 2, Porto/Mértola, Edições 
Afrontamento, 1993, pp. 191-209. 
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tanto a cristãos como a mouros, vendiam-se as produções provenientes do novo bairro 
das olarias, surgido no mesmo período junto aos barreiros do Vale de Arroios.23 De 
acordo com Maria Filomena Barros, este fenómeno inseria-se num movimento que iria 
para além dessa dinâmica comercial eminentemente urbana e conjugava um processo de 
concentração da população muçulmana na cidade, com o abandono das propriedades 
rurais e a revitalização da comunidade durante as primeiras décadas do século XV. Este 
fenómeno teria a sua máxima expressão nos cuidados régios para a manutenção das 
comunidades muçulmanas no Reino.24 A essa segregação social e cultural, associava-se 
outro factor reconhecido pela presença de uma área transformadora como as olarias, 
cuja necessidade de matérias-primas e zonas onde acomodar os fornos, dificilmente era 
conjugável com os bairros habitacionais e comerciais centrais da urbe. Em suma, o 
arrabalde dos mouros conjugava factores de ordem social e religiosa com questões 
ambientais que incentivavam à sua exclusão para uma área de subúrbio, que se manteria 
relativamente marginal até ao século XVIII, quando a cidade, por fim, ocuparia o 
espaço. 
Nestas periferias urbanas também se encontravam áreas socialmente 
diferenciadas, aprazíveis para a apropriação do espaço como factor de prestígio 
pessoal,25 refletindo-se no aparecimento de palácios e quintas pelos subúrbios. Em 
Lisboa, o fenómeno traduziu-se nas imagens remanescentes da periferia urbana povoada 
por quintas conhecidas nas diversas descrições da cidade, como a realizada pelo padre 
António Carvalho da Costa nas primeiras décadas do século XVIII26 ou a descrição dos 
                                               
23 Cf. A. H. Oliveira MARQUES, “A persistência do elemento muçulmano na História de Portugal após a 
Reconquista. O exemplo de Lisboa”, em Novos ensaios de história medieval portuguesa, Lisboa, 
Editorial Presença, 1988, p. 105.  
24 Cf. A Comuna Muçulmana de Lisboa: séculos XIV e XV, Lisboa, Hugin, 1998, p. 122-130; IDEM, 
“Exploração agrícola muçulmana no Termo de Lisboa,” em Olisipo. Boletim do Grupo de “Amigos de 
Lisboa”, Lisboa, 2.ª série, n.º 17, Jul./Dez. (2002), pp. 39-45, IDEM, Tempos e espaços de Mouros. A 
minoria muçulmana no Reino Português (séculos XII a) XV), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian / 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, 2007, p. 457 e ss. 
25 Cf. Filipe Themudo BARATA, Maria Filomena Lopes de BARROS, Fernando Branco CORREIA, 
Hermenegildo FERNANDES, Manuela Santos SILVA, Hermínia VILAR, “Elites sociais e apropriação 
do espaço no Além-Tejo na Idade Média”, Ler História, Lisboa, n.º 40 (2001), p. 41. 
26 “Começa esta freguesia [de Arroios] no postigo de Santo André (…), a rua do Boyformoso com suas 
travessas, o muro novo, & forno de tijolo, & estrada da Penha de França da parte esquerda, & as quintas 
da mesma parte até a Fonte do Louro. (…) Tem hũa horta com muyta agua de hum poço, hũa cerca com 
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campos junto ao mosteiro dominicano de Benfica pelos autores da História de São 
Domingos.27 Da mesma forma, pela periferia da Lisboa medieva do século XIV, 
poderiam ser visitadas diversas dessas quintas em Palma,28 Frielas29 e Alvalade,30 
estabelecidas por entre as vinhas, os olivais e as almuinhas que povoavam os vales 
agrícolas. A grande partilha da terra visível nestes espaços propunha o que já seria uma 
ocupação intensa do espaço, como que anunciando uma rivalidade latente entre os 
diferentes poderes que ali mantinham as suas propriedades.31 Dessa maneira, este 
espaço tornava-se, assim, no palco de acção preferencial dos diversos poderes oligarcas, 
clericais e régios presentes no centro urbano, sendo as suas quintas e os seus palácios a 
expressão física do seu poder sobre este território. 
Esta interacção social entre o núcleo urbano e a periferia reflectia-se igualmente 
nos modelos de organização do território, seja do ponto de vista concelhio ou 
eclesiástico. Desse modo, para o concelho, a periferia próxima constituía-se como um 
prolongamento da competência fiscal e penal extraurbana e correspondia à área do 
“cautum,”32 patente em situações de jurisdição diferenciável, como as penas por 
homicídios ou a definição do relego, documentadas nos forais de Coimbra, Santarém e 
                                                                                                                                         
sua mata, dous poços, & casas nobres.”, Corografia portugueza e descripçam topografica do famoso 
reino de Portugal, com as noticias das fundações das Cidades, Villas,& Lugares, que contem Varões 
ilustres, Geneologias das Familias nobres, fundações de Conventos, Catalogos de Bispos, antiguidades, 
maravilhas da natureza, edificios, & outras curiosas observaçoens, Tomo III, Lisboa, Oficina de 
Valentim da Costa Deslandes, 1712, pp. 418-438. 
27“(…) de uma e de outra parte da estrada correm quintas que cercam o vale, ricos em pomares, rodeados 
de suas vinhas (…)” cf. Luís de CACEGAS, Luís de SOUSA, História de S. Domingos particular do 
reino e conquista de Portugal, vol. 1, Porto, Lello & Irmão – Editores, 1977, pp. 819. 
28 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 520 (15-8-1308) e 521 (12-11-1339) 
29 ANTT, Chancelaria de D. Dinis, Livro 3, fl. 162 (26-9-1319). 
30 Cf. AML, Livro I do Hospital de São Lázaro, doc. 4. 
31 Filipe Themudo BARATA, Maria Filomena Lopes de BARROS, Fernando Branco CORREIA, 
Hermenegildo FERNANDES, Manuela Santos SILVA, Hermínia VILAR, ob. cit., p. 41. 
32 “Couto” apresenta ao longo da documentação medieva distintas acepções que segundo Paulo Merêa se 
podem circunscrever nos conceitos fundamentais de ordenação, multa, citação, apreensão de bens, 
protecção, território, limite e marco. Cf. “Em torno da palavra «couto»”, em Estudos de História do 
Direito, vol. 1, Direito Português, Lisboa, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 2007, pp. 63-83; A. H. de 
Oliveira MARQUES, “Couto”, em Dicionário da História de Portugal, dirigido por Joel SERRÃO, vol. 
1, Porto, Iniciativas Editoriais, 1971, pp. 738-739. 
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Lisboa de 1179.33 A formação progressiva de isenções fiscais para as adegas 
estabelecidas fora do couto do relego, como as autorizadas por D. Afonso III a 7 de 
Março de 1254, a pedido do Concelho,34 como que refletem uma preocupação eminente 
na delimitação destes perímetros jurisdicionais, documentada logo a partir desse reinado 
e continuado por D. Dinis para os concelhos de Penacova (perto de Coimbra), Alenquer, 
Faro, Tavira e Loulé,35 estabelecendo o raio de uma légua. 
A légua corresponde a uma medida itinerária habitualmente fixada entre os 6 e 
os 8 km36, documentada a partir do século XIII em textos literários e de carácter 
jurídico, vindo a assumir-se como a base das circunscrições estabelecidas nas 
Ordenações Eduardinas e Afonsinas.37 A área delimitada pela légua correspondia, 
apenas em parte, ao espaço difuso dos suburbii medievos por onde se estendiam já em 
finais do século XII, ou seja, correspondendo aos núcleos de desenvolvimento periférico 
com características eminentemente urbanas que marcam o espaço periurbano actual. 
Dessa maneira, compreender essas áreas implica reconhecer o papel da paisagem 
                                               
33 No Foral de Lisboa de 1179: “Qui hominem extra cautum occiderit pectet LX sólidos (…) et qui 
uulnerauerit hominem extra cautum pectet XXX.ª solidos”: DMP-DR, doc. 336, pp. 442-446. 
34 “Unde ego mando quod ipse appotece que sunt extra cautum de relego stent in pace et non derribent eas 
et vendant ibi vinum domini earum quandocumque voluerint”, Chancelaria de D. Afonso III, doc. 269, p. 
291. As autorizações régias para o estabelecimento dessas adegas, de acordo com os costumes, seriam 
igualmente produzidas nessa data: cf. Chancelaria de D. Afonso III, doc. 38, pp. 47-48; doc. 39, pp. 48. 
Atente-se igualmente a Iria GONÇALVES, “Relego”, Dicionário da História de Portugal, dirigido por 
Joel SERRÃO, vol. III, Porto, Iniciativas Editoriais, 1971, p. 570; Mário VIANA, Espaço e Povoamento 
numa vila portuguesa (Santarém 1147-1350), Casal de Cambra, Caleidoscópio / Centro de História da 
Universidade de Lisboa / Governo dos Açores, 2007, pp. 181-185. 
35 Cf. ANTT, Chancelaria D. Dinis, liv. 3, fl. 116 (Penacova); ANTT, Gaveta XI da Torre do Tombo, m. 
8, doc. 39 (Alenquer), ANTT, Chancelaria D. Dinis, liv. 2, fl. 19 – 19v (Faro, Tavira e Loulé). 
36 Seguimos aqui a opinião de Mário Viana, de acordo com a proposta de Henrique da Gama Barros, 
atribuindo-lhe um valor de cerca de 6,2 km, embora reconheçamos uma variação regional ao longo dos 
séculos: cf. Mário VIANA, ob. cit., p. 182, nota 145; Henrique da Gama BARROS, História da 
administração pública em Portugal dos séculos XII a XV, ed. de Torquato de Sousa SOARES, Tomo X, 
Lisboa, Livraria Sá da Costa, 1945, p. 87. Sobre a variação da légua entre os séculos XVII e XIX, conferir 
Miguel MARQUES, Cartografia Antiga. Tabela de equivalências. Cálculo de escalas e conversão de 
valores de coordenadas geográficas, Lisboa, BNP, 2001.  
37 Ordenações Afonsinas, reprodução facsimile da edição feita na Real Imprensa da Universidade de 
Coimbra no ano de 1792, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1984, Livro 2, p. 237; Livro 5, título 
LXXXXVII, pp. 351 e 390-391; Ordenações del-Rei Dom Duarte, edição preparada por Martim de 
ALBUQUERQUE e Eduardo Borges NUNES, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, p. 497. 
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agrícola periurbana como factor de desenvolvimento dos núcleos e desse modo da 
urbanização desse espaço em particular, compreendendo a interacção própria entre estas 
realidades tanto na sua componente social como na estrutura física da sua paisagem. 
A análise dessa paisagem agrícola periurbana deve atender ainda assim observar 
com cautela a continuidade das culturas como a vinha, o olival ou as hortas, que 
implicam não poucas vezes grandes transformações sazonais nos seus perímetros e nas 
estruturas associadas. Esse é o caso da vinha que, durante a Idade Média, se assumia 
como uma das principais produções periurbanas, mas que, ao mesmo tempo, 
apresentava uma transformação radical cíclica que implicava a ruptura com as estruturas 
agrícolas preexistentes.38 Nesses momentos, mantinham-se apenas os centros 
transformadores, os lagares e as quintas, que frequentemente se constituíam junto desses 
espaços, mas não permitiam reconhecer as dinâmicas de trabalho aqui estabelecidas 
nem a sua complexidade estrutural. 
Por seu turno, também a oliveira se assumia como uma produção dessa área ao 
redor de diversas urbes, incluindo Lisboa, segundo a epístola da sua conquista cristã.39 
Contudo, a sua reconhecida permanência, que se estendia não poucas vezes ao longo de 
diversos séculos sem uma intervenção humana, implica a mesma dificuldade de analisar 
o modelo de trabalho e a sua estrutura ao longo de tão vastas diacronias. Desse modo, a 
cultura da oliveira, quando comparada com os sistemas hortícolas, não permite 
reconstruir as dinâmicas sociais e institucionais próprias deste espaço periurbana. 
Já os sistemas de irrigação, pela continuidade das suas estruturas e pelo papel 
institucional bem demarcado, constituem-se como os objectos de estudo ideais para 
compreender a interacção entre os núcleos urbanos e as explorações rurais periurbanas. 
A sua importância foi reconhecida ao longo da História por inúmeros autores como Luís 
Mendes de Vasconcelos já em inícios do século XVII.40 Contudo, apenas nas últimas 
                                               
38 Visível no processo de plantação da vinha, segundo o qual, em poucas décadas se obrigava à renovação 
das videiras de modo a manter a qualidade e a quantidade produzida, cf. Mário VIANA, Vinhedos 
Medievais de Santarém, Cascais, Patrimonia, 1998, pp. 114-116. 
39 Cf. Nota 6. 
40 “E assi, mandou deter a charneca, cõ as suas estereis areas, ate o limite das liziras, para que ellas cõ a 
sua fertilidade não so prouessem a Cidade de trigo, milho e cevada, chicharos, lentilhas, grãos & feijões, 
mas de palha, que d’outra parte não pode vir, taõ abundantemente, que se podem sustentar grandes 
exércitos de caualaria, sem hauer hũa mínima falta neste cotidiano mantimento dos caualos, & não so isto, 
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décadas do século XX muitos destes temas foram retomados,41 fruto das abordagens 
conhecidas para as comunidades que, na Península Ibérica, durante séculos tinham 
mantido o controlo sobre grandes vales irrigados, como as Huertas de Valência ou os 
vales da Andaluzia ou das Ilhas Baleares.  
 
1.3. Dinâmicas da Periferia nos séculos XII e XIII. 
 
No quadro da Reconquista cristã, a obtenção de qualquer novo território 
suscitava um processo de reorganização da sua tessitura institucional e religiosa, 
associado aos modelos de sociabilidade implantados pela comunidade conquistadora, 
com vínculos económicos, jurídicos e políticos próprios,42 mas sem que isso implicasse 
necessariamente uma ruptura total com as realidades anteriores. Seria nesse sentido que, 
num dos primeiros actos logo após a conquista de Lisboa, se celebraria a purificação do 
centro religioso da comunidade muçulmana conquistada, a mesquita aljama, seguido da 
restauração da diocese com a sagração do novo bispo. Com este ritual, dava-se início à 
progressiva renovação cultural, religiosa e do próprio território, que viria a atravessar a 
cidade ao longo da segunda metade do século XII. Os principais agentes da mudança 
seriam as igrejas paroquiais na cidade estabelecidos poucas décadas após a conquista. A 
formação desta rede paroquial estendia-se para lá do espaço urbano, através de 
freguesias sitas nos arrabaldes com extensas jurisdições, que se prolongavam por vastas 
áreas rurais. No caso de Lisboa, as primeiras conhecidas logo após a conquista cristã 
corresponderiam aos principais mosteiros extraurbanos de São Vicente de Fora43 e de 
                                                                                                                                         
hé um indicio da muita grandeza a que esta cidade pode subir, mas da que hoje tem.” Luís Mendes de 
VASCONCELOS, ob. cit., pp. 189-190. 
41 Que se reflectiu sobretudo no reavivar do tema da água em alguma bibliografia que procurou recolher 
vestígios arqueológicos e fontes documentais sobre este assunto: cf. António Carvalho QUINTELA, João 
Luís CARDOSO, José Manuel MASCARENHAS, Aproveitamentos Hidráulicos Romanos a Sul do Tejo. 
Contribuição para a sua Inventariação e Caracterização, Lisboa, EPAL, 2009 (reedição facsimilada a 
partir da reimpressão de 1987); História florestal, aquícola e cinegética. Colectânea de documentos 
existentes no arquivo nacional da Torre do Tombo, Chancelarias reais, 4 vols, Lisboa, Ministério da 
Agricultura e Pescas – Direcção-Geral do Ordenamento e Gestão Florestal, 1980-1983. 
42 Jose Á. GARCIA DE CORTAZAR, História Rural Medieval, Lisboa, Editorial Estampa, 1983, p. 134. 
43 Cf. “Indiculum Fundationis Monasterii Beati Vicentii Vlixbone,” em A Conquista de Lisboa aos 
Mouros. Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. BRANCO; edição, tradução e notas de 
Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001, pp. 177-201. Acerca da sua ocupação durante o período 
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Santos-o-Velho,44 estabelecidos em núcleos suburbanos dinâmicos, que, seguramente 
para o primeiro caso, já existiam sob o domínio islâmico. 
As paróquias suburbanas caracterizavam-se pela extensão das suas 
circunscrições, orientadas em torno de igrejas estabelecidas nas margens urbanas, 
frequentemente nas proximidades dos mais importantes eixos viários de acesso à urbe. 
A igreja de Santa Justa surge pela primeira vez na documentação medieva no âmbito da 
trasladação das relíquias de S. Vicente.45 Recuando, segundo a tradição, pelo menos, até 
ao ano de 1174, esta igreja encontrava-se já em finais da centúria no arrabalde ocidental, 
junto das vias que serviam os Vales de Arroios, prolongando os seus limites paroquiais 
até ao sítio de Alvalade, no prolongamento da estrada que se dirigia ao Lumiar e ao 
Vale de Loures. As comunidades estabelecidas nesta periferia, consagradas às culturas 
hortícolas e vinícolas, permaneciam, assim, dependentes das sedes paroquiais 
estabelecidas nas franjas dos arrabaldes para toda a sua vivência religiosa e, em 
particular, da dinâmica institucional que as igrejas constituíam enquanto centros de 
produção da escrita e dos poderes. Nesse sentido, as paróquias suburbanas constituíam 
um elo de ligação fundamental, sobretudo nos primeiros momentos de definição do 
território. 
As áreas periurbanas, dotadas de relevo social, eram espaços de conflito latente e 
diferenciação social e religiosa, que uniam sob uma paisagem rural diversos elementos 
do espaço urbano. Pela paisagem, predominavam as culturas agrícolas, que exigiam 
mão-de-obra especializada, como a vinha e a horticultura, imiscuídas entre formas de 
povoamento cada vez mais dispersas, marcadas pela partilha da terra logo após a 
conquista cristã, onde se tinham implantado as principais instituições monásticas e 
clericais da Lisboa medieva.  
                                                                                                                                         
islâmico, rever igualmente Fernando FERREIRA, “Os silos medievais de São Vicente de Fora”, em 
Arqueologia e História, n.º 53, Lisboa, Associação dos Arqueólogos Portugueses, 2001, pp. 49-66. 
44 De acordo com a doação à ordem de Santiago, a Casa de Santos-o-Velho teria sido reedificada por D. 
Afonso Henriques junto do sítio onde, à época da conquista cristã, restavam os vestígios últimos da 
construção associada ao culto dos santos martirizados em Lisboa durante o século IV d.n.E.: “Illa nostra 
domo que dicitur Sanctos quam pater meus rex domnus Alfonsus felicis memorie edificari fecit ad 
honorem Sanctorum Martirum Verissime, Maxime et Iulie quorum corpora ibi requiescunt”, DS, doc. 72, 
1-2-1194, pp. 109-110. 
45 “(…) ad memoriam beate Iuste uirginir occulte delatum est”, vide “Miracula Sancti Vicentii”, em Aires 
A. do NASCIMENTO, Saul A. GOMES, São Vicente de Lisboa e seus milagres medievais, Lisboa, 
Didaskália, 1988, p. 34. 
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Por entre essa dispersão de explorações rurais, da rede viária e dos modelos de 
povoamento, surge uma aparente fragilidade, demonstrada numa aparente tensão social 
nascida da pressão económica exercida pelos proprietários e emprazadores urbanos. O 
que estes procuram como forma de subsidiar as suas actividades urbanas, aqueles 
fornecem como forma de afirmação social e política no centro urbano. Esta interação 
social dos poderes urbanos neste espaço periurbano impôs necessariamente a criação de 
circunscrições jurisdicionais e fiscais como o Couto do Relego ou, em âmbito 
eclesiástico, nas paróquias ditas suburbanas, que tendem a aglutinar esses núcleos 
periféricos às áreas urbanas. Este fenómeno tende a verificar-se numa distância mais ou 
menos variável a partir da cidade, que parece resultar mais das condições de 
acessibilidade de cada área periurbana. Nesse sentido, tende a cresce ao longo das vias 
fluviais navegáveis e das principais vias suburbanas e a diminuir quando se depara com 
formações naturais a dificultar o seu progresso. 
Fruto de uma posição dominante sobre o rio Tejo, a imagem da periferia 
próxima de Lisboa inclui necessariamente a Outra Banda, fonte reconhecida no seu 
abastecimento para os séculos seguintes. A norte, agrega provavelmente o actual vale de 
Loures, cuja navegabilidade terá beneficiado a dinâmica do couto de Santo Antão do 
Tojal no último quartel do século XIII. Para Ocidente, a periferia urbana estendia-se ao 
longo da paróquia dos Mártires, praticamente até ao Reguengo de Algés,46 incluindo 
assim os vales de Santos e Alcântara. A Norte, o espaço periurbano estende-se ao longo 
das vias antigas que partiam dos vales do Andaluz e de Arroios na direcção dos campos 
de Campolide. O percurso pelos vales próximos levavam assim ao Vale de Benfica, em 
direcção ao actual concelho da Amadora, pelo vale de Alvalade, em direcção ao Lumiar, 
e, a oriente ao longo do vale de Chelas, para a aldeia da Ameixoeira, passando à Portela 
e chegando ao portus de Sacavém. Aqui, retomava o traçado da antiga via romana para 
Santarém. Apenas os vales encaixados de Alcântara e do Trancão viriam a constituir um 
limite estrutural da área periurbana e da própria expansão urbana, que aí se deteria 
                                               
46 Para mais informações, observar a documentação publicada em Pedro de AZEVEDO, “Os reguengos 
da Estremadura Portuguesa na 1.ª Dinastia”, em Miscelânea de Estudos em honra de D. Carolina 
Michaelis de Vasconcellos, Coimbra, 1930. 
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praticamente até à construção do viaduto Duarte Pacheco, em meados do século XX 
(vide Mapa 2).47 
Na outra banda, os principais núcleos seriam em torno de Almada e da Aldeia 
Galega, hoje Montijo, estendendo-se para o interior através dos diversos rios que se 
distribuem pelas margens. A navegabilidade do rio nesta área estuarina permitia assim 
que a área periurbana olisiponense tivesse uma extensão relativamente incomum entre 
as áreas periurbanas portuguesas, comparável apenas aos casos de Santarém, de 
Coimbra ou de Silves.48 Até quase ao dealbar do século XX, esta área periurbana 
constituiria um espaço marcado por uma permanente dinâmica social, assumida na 
intensa ocupação e exploração do território, tendo-se submetido à rápida expansão 
urbana, o que tornou as aldeias suburbanas medievas de Alvalade, Campolide, Telheiras 
e Lumiar em áreas centrais da cidade contemporânea.  
 
1.4. O espaços irrigados como uma opção social. 
 
Seria em torno desses espaços que viriam a surgir os primeiros trabalhos 
arqueológicos aplicados a áreas irrigadas, entre os quais se destacariam os trabalhos das 
equipas de Miquel Barceló. A partir das suas intervenções nas Ilhas Baleares e em 
Granada, este autor e a sua equipa ensaiaram os primeiros métodos da “Arqueologia 
Hidráulica”, com os quais propunha realizar a reconstrução planimétrica dos espaços 
irrigados, analisando em detalhe as suas estruturas, dimensões, funcionamento, 
modificações de que tinham sido objecto e, em particular, identificando, delimitando e 
descrevendo o desenho original do sistema no momento da sua fundação.49 
No decurso dessas primeiras intervenções, a equipa de arqueólogos verificou na 
estrutura física os desígnios fundamentais previamente estabelecidos, a partir dos 
                                               
47 Jorge GASPAR, “Lisboa, o sítio: ocupação e organização do território”, em Lisboa Subterrânea, 
Lisboa, Instituto Português de Museus, 1994, p. 15; IDEM, “O Desenvolvimento do Sítio de Lisboa”, O 
Livro de Lisboa, coordenação de Irisalva Moita, Lisboa, Livros Horizonte, 1994, pp. 11-24. 
48 Cf. Mário VIANA, ob. cit., pp. 179-183. 
49 Para uma síntese do método aplicado à Arqueologia Agrária, consultar Pedro BALLESTEROS ARIAS 
et allí, “Por una Arqueologia Agraria de las sociedades medievales hispánicas. Propuesta de un protocolo 
de investigación”, in Por una arqueología agraria. Perspectivas de investigación sobre espacios de 
cultivo en las sociedades medievales hispánicas, ed. de Helena KIRCHNER, Oxford, BAR International 
Series, 2010, pp. 185-202. 
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trabalhos arqueológicos e das primeiras abordagens institucionais sobre as comunidades 
de irrigadores, efectuadas por Thomas Glick.50 Assumiu, assim, que um sistema de 
irrigação consistiria em mais do que uma entidade tecnológica: resultaria antes de uma 
opção social geradora de formas de trabalho próprias e condições sociais específicas,51 
através da aplicação de fórmulas reguladoras e princípios permanentes de divisão 
proporcional dos recursos aquíferos, o que é reconhecível sobretudo na morfologia 
inicial do desenho de qualquer sistema hidráulico.52 Essa concepção inicial estabelecia, 
assim, a articulação entre as exigências próprias da gravidade enquanto eixo orientador 
da hidráulica e os seus pontos de captação de água, traçado, pendente da rede de canais, 
localização das alvercas, estabelecimento de moinhos e forma e organização das suas 
parcelas, condicionadas pelo caudal disponível e pelo espaço acessível de pendente 
favorável para o movimento da água.53 Deste modo, a estabilidade que afectava a 
unidade tecnológica desenhada no espaço tinha as suas origens sobretudo nas próprias 
instituições hidráulicas a partir das suas formas de distribuição social da água,54 criando 
o que Thomas Glick define como a “natureza ultra-estável” dessas comunidades.55  
Esta estabilidade nas formas de exploração da paisagem constitui, assim, uma 
oportunidade ideal para a aplicação de um método regressivo às áreas que nos tempos 
modernos foram radicalmente transformadas pela introdução de novos processos de 
                                               
50 Para uma síntese recente das abordagens institucionais aplicadas aos sistemas de irrigação em geral e à 
água em particular, conferir Maria I. del VAL VALDIVIESO, Agua y Poder en la Castilla Bajomedieval. 
El papel del agua en el ejercicio del poder concejil a fines de la Edad Media, Valladolid, Junta de 
Castilla y León, 2003, pp. 25-38. 
51 Miquel BARCELÓ, “El diseño de espacios irrigados en al-Andalus: un enunciado de principios 
generales”, em El Agua en zonas áridas: Arqueología e Historia. I Coloquio de Historia y Medio Fisico, 
Almeria, Instituto de Estudios Almerienses – Departamento de Historia, 1989, p. 15. 
52 Thomas F. GLICK, Irrigation and Society in Medieval Valencia, Cambridge, Harvard University Press, 
1970. 
53 Miquel BARCELÓ, ob. cit., p. 25. 
54 IDEM, ibidem, p. 25. Miquel BARCELÓ, Helena KIRCHNER, Carmen NAVARRO, El Agua que no 
Duerme. Fundamentos de la Arqueología hidráulica andalusí, Granada, El Legado Andalusí, 1996, pp. 
91-120. 
55 Cf. Paisajes de Conquista. Cambio cultural y geográfico en la España medieval, trad. de Josep Torró, 
Valencia, Universitat de Valência, 2007, p. 104. 
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mecanização56 e sobretudo pela expansão urbana, para reconhecer os processos que 
estiveram na origem da sua formação e das suas dinâmicas de ocupação, a partir da 
conjugação das fontes arqueológicas com as escritas.57 Deste modo, é possível alcançar 
uma imagem mais próxima do sistema inicial. O perigo desta análise reside na 
pretensão de observar uma paisagem inamovível, diminuindo, por consequência, a 
complexidade dos processos sociais e culturais basilares no seu desenvolvimento.58 
Assim sendo, para esta análise do sistema de irrigação do Vale de Arroios, torna-se 
essencial compreender as dinâmicas de carácter institucional, social e cultural que foram 
basilares na construção e reelaboração da paisagem da periferia medieva de Lisboa. 
 
1.5.A irrigação na periferia urbana de Lisboa. 
 
Os primeiros trabalhos dedicados à área periurbana de Lisboa foram encetados 
por Maria José Trindade e Jorge Gaspar e pretendiam colocar à prova um modelo de 
distribuição das culturas agrícolas a partir do centro urbano: a teoria de Von Thünen.59 
Na primeira metade do século XIX, as observações deste autor alemão permitiram 
definir uma distribuição da utilização agrária do solo em áreas especializadas cuja 
localização dependia sobretudo da sua distância face ao núcleo central.60 Subjacente a 
essa distribuição, encontrava-se uma paisagem composta por explorações agrícolas que, 
pelo caráter dos processos de trabalho, implicavam uma distribuição mais próxima do 
núcleo urbano, dando origem assim a áreas relativamente especializadas de explorações 
agrícolas dedicadas à produção vinícola ou oleícola e num circuito contíguo à cidade ou 
às aldeias periurbanas: as hortas com os seus pomares.61 
                                               
56 Cf. Antonio MALPICA CUELLO, “El Agua en al-Andalus. Um debate historiográfico y una propuesta 
de análisis”, em V semana de estudos medievales: Nájera 1 al 15 de agosto de 1994, coord. de José 
Ignacio de la IGLESIA DUARTE, Nájera, Instituto de Estudios Riojanos, 1995, pp. 65-66. 
57 Vicente SALVATIERRA CUENCA, “Las Huertas de Jaén Islámico”, em Arqueologia y Territorio 
Medieval, vol. 5, (1998), p. 56. 
58 Thomas GLICK, ob. cit., p. 104. 
59 “A utilização agrária em torno de Lisboa na Idade Média e a Teoria de Von Thünen”, em Maria José 
Lagos TRINDADE, Estudos de História Medieval e outros, Lisboa, História Crítica, 1981, pp. 231-240. 
60 IDEM, ibidem, p. 233. 
61 IDEM, ibidem, p. 234. 
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O reconhecimento destes factores para a formação da periferia urbana iria 
contribuir para numerosos trabalhos nas últimas décadas sobre a exploração do 
território, em que a paisagem é observada através das abordagens aplicadas pela 
geografia e economia na investigação histórica. Foram pioneiros nesta metodologia 
autores como Fernand Braudel, em França62 ou Orlando Ribeiro, em Portugal.63 
Pertenceriam, aliás, a este autor os primeiros trabalhos sobre o crescimento de Lisboa 
para a sua periferia próxima, destacando, então, o papel das colinas como núcleos de 
povoamento e dos vales marcados pelas explorações hortícolas, que, nos inícios do 
século XX, ainda podiam ser encontradas no vale de Chelas.64 Em finais da centúria de 
mil e duzentos, essa imagem seria necessariamente mais extensa. 
Uma observação mais atenta do Mapa 2 confere uma dispersão dos sistemas 
irrigados conhecidos entre 1200 e 1324 que demonstra como essas estruturas não se 
concentravam apenas junto ao espaço urbano. Muito pelo contrário: subiam a partir dos 
percursos encaixados das ribeiras. Alguns desses sistemas tendiam a procurar áreas 
irrigadas mais extensas privilegiando os percursos de água como fontes de 
abastecimento, tais como o Vale de Loures e o moderno Vale de Benfica. 
Estes sistemas privilegiavam assim os vales mais largos onde beneficiavam da 
presença de fontes de água permanentes como os rios de Odivelas e de Loures, 
permitindo assim que ali se implantassem áreas irrigadas mais extensas e de maior 
produtividade, ainda que mais distantes da urbe. Essa distância era compensada pelas 
vias terrestres e sobretudo pelos percursos navegáveis do rio Tejo e de alguns dos 
afluentes que serviam o vale de Loures que permitiam alargar a área periurbana, 
diminuir o tempo de viagem e aumentar o volume de bens transportados no 
abastecimento à cidade. Usando esses percursos, estas explorações irrigadas podiam 
assim afastar-se do rio Tejo onde predominava a água salobra para os vales navegáveis 
próximos da urbe como o de Loures.  
                                               
62 Testemunhável em O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrânico na época de Filipe II, 2 vols., Lisboa, 
Dom Quixote, 1995; e sobretudo em Civilização material e capitalismo: séculos XV-XVIII, 2 vols., 
Lisboa, Edições Cosmos, 1970. 
63 Portugal o Mediterrâneo e o Atlântico: esboço de relações geográficas, Lisboa, Sá da Costa, 1998; 
IDEM, Opúsculos Geográficos, vol. V, Temas Urbanos, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 1994. 
64 “O Crescimento de Lisboa”, em Opúsculos Geográficos, vol. V, Temas Urbanos, Lisboa, Fundação 
Calouste Gulbenkian, 1994, p. 14. 
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Nestes vales, a água salobra era usada desde tempos antigos em explorações de 
sal. A difusão das salinas nesses espaços permitia assim entrever uma outra estrutura de 
continuidade na paisagem dedicada à exploração da água. Além disso permitiam ainda 
entrever os limites naturais impostos aos sistemas de irrigação nesses vales. São disso 
exemplo as paisagens dos vales de Alcântara,65 de Loures, junto a Frielas, e Alpriate66 
(vide Mapa 2). Esse fenómeno estendia-se igualmente aos vales mais próximos da urbe 
como o Vale de Chelas e a Corredoura de São Domingos. Ainda assim, como este 
último caso pode confirmar, a escolha destas posições junto ao rio não ocorria sem 
alguns riscos, sobretudo em algumas épocas de cheias onde as marés mais altas em 
algumas circunstâncias, alcançavam o mosteiro dominicano67, recobrindo assim as 
hortas que ali se situavam. 
                                               
65 “in Alcântara grangiam cum molendinis, et salinis“. Já na sua vertente oriental, em direção a Santos no 
sítio de “Ortonavi”, em “Inquirição sobre os bens detidos pelas ordens religiosas e militares e pelo 
monarca em Lisboa, Sintra, Torres Vedras seus termos”, ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 
18 (c. 1220), publicada por João Pedro RIBEIRO, Memórias para a História das Inquirições em Portugal 
dos primeiros reinados de Portugal, Lisboa, 1815, e mais recentemente no âmbito do “Projecto Regnum 
Regis – As inquirições de 1220 e a génese da memória documental do Reino Medieval Português” pelo 
Instituto de Estudos Medievais / Fundação para a Ciência e a Tecnologia (http://iem.fcsh.unl.pt 
/investigar/projectos/proj-iem-fct/regnum-regis). 
66 “et in Frenela unas bonas salinas”, “et in Alpriati aliam grangiam cum salinis suis”, ANTT, Gaveta I da 
Torre do Tombo, m. 2, doc. 18, (c. 1220); “Sciatis quod Stephanus Fernandi d’Ulixbona dixit mihi quod 
quondam salina mea de Frenelis”, ANTT, Chancelaria de D. Afonso III, livro 1, fl. 35-35v. No actual 
vale de Loures, ainda no século XII se encontravam almuinhas em Bucelas, no Tojal, em Caneças, no 
Espinhal, termo de Frielas e na lezíria das Marnotas: Cf. Inventário de Compras do Real Mosteiro de S. 
Vicente de Lisboa (cartulário do séc. XIII), publicado por Maria Teresa ACABADO, separata do Arquivo 
de Bibliografia Portuguesa, ano XIV, n.º 53-56, Coimbra, 1969, doc. 34, pp. 36-37 (a partir deste 
momento Inventário de S. Vicente); ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, mç. 1, doc. 17; 
carta de venda de um herdamento em Caneças de 25-3-1309, ANTT, Colegiada de S. Julião de Frielas, 
mç. 1 doc. 11; carta de venda de uma vinha e de uma pequena almuinha no Espinhal, termo de Frielas a 
10-1-1333, ANTT, Colegiada de S. Julião de Frielas, mç. 1 n.º 32; Instrumento de quitação de uma renda 
de uma almuinha e de uma fiadeira no Espinhal em 8-11-1341, ANTT, Colegiada de S. Julião de Frielas, 
mç 2, n.º 13 (as informações sobre a Colegiada de S. Julião de Frielas foram-nos gentilmente cedidas pela 
Mestre Sofia Boto). No vale do rio de Odivelas, as Memórias Paroquiais documentam hortas ainda em 
1758. Cf. Fernando PORTUGAL, Alfredo MATOS, Lisboa em 1758, Lisboa, Coimbra Editora, 1974, p. 
289. 
67 Luís de CACEGAS, Luís de SOUSA, ob. cit., vol. 1, p. 326. 
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Estes perímetros irrigados encontravam-se nas proximidades de importantes 
núcleos periurbanos servidos pelas principais vias de comunicação de acesso a Lisboa e, 
no decurso da conquista cristã, aqui se instalariam as instituições monásticas dos 
Cónegos Regulares de Santo Agostinho, em Chelas, e as Donas de Santiago, em Santos 
(vide Mapa 2). Ambas eram condicionadas na sua extensão pelos percursos encaixados 
dos vales, e pelo recurso a fontes de água a partir de poços usando provavelmente 
mecanismos de elevação de água como a nora. Dessa forma, tornavam possível a 
presença de explorações de pequenas dimensões, enquanto, nas encostas próximas, 
permaneciam as áreas habitacionais, assim como importantes manchas de culturas de 
oliveiras e vinha, que se estendiam pela periferia urbana.  
 
1.6. Hortus e Almuinha. Os espaços irrigados em Portugal. 
 
No Portugal medievo, os sistemas irrigados são conhecidos através de diversas 
designações como hortus, almuinha, que compunham frequentemente as paisagens 
periurbanas. O conceito de almuinha corresponde ao de horta, designando 
habitualmente um tipo de exploração agrícola irrigada, de pequenas dimensões, que 
comportava uma habitação e um jardim leguminoso e frutícola.68 Apresentam, ainda 
assim, origens etimológicas distintas. Enquanto a segunda deriva directamente do 
vocábulo greco-latino hortus,69 a primeira terá a sua origem no termo árabe munya, um 
sinónimo quase indistinguível de bustan que, durante a Idade Média, correspondia mais 
a uma horta do que ao jardim islâmico traduzido pelo conceito de origem persa yanna.70 
Correspondem, deste modo, a um grupo de palavras sinónimas que, segundo Robert 
Durand, representariam conceitos distintos de irrigação, integrados em duas áreas 
regionais bem demarcadas. Nesse sentido, enquanto o hortus era mais abundante a 
Norte do rio Vouga, a almuinha revelava-se mais comum nas zonas de Coimbra, 
                                               
68 Cf. Joaquim de Santa Rosa de VITERBO, Elucidário das palavras, termos e frases que em Portugal 
antigamente se usaram e que hoje regularmente se ignoram, edição crítica de Mário FIÚZA, vol. 1, 
Porto, Livraria Civilização Editora, 1983, vol. 1, pp. 67-68. 
69 J. F. NIERMEYER, Mediae latinatatis lexicon minus, Leiden, ed. Fot., 1984, p. 500. 
70 IDEM, ibídem, p. 500; Expiración GARCÍA SÁNCHEZ, “Cultivos y Espacios Agrícolas irrigados en 
al-Andalus”, em II Coloquio Historia y Medio Físico. Agricultura y Regadío en al-Andalus, Coord. de 
Lorenzo CARA BARRIONUEVO, Antonio MALPICA CUELLO, Instituto de Estudios Almerienses, 
Almería, 1995, pp. 19-22. 
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Estremadura e Ribatejo. Os tipos de irrigação eram diferentes: a Sul, era assegurada a 
partir de um poço ou a partir de um canal; para o modelo do Norte, não são conhecidas 
as fontes,71 pese embora, em alguns casos, existirem alguns hortos junto de fontes, 
como os encontrados por Maria Helena da Cruz Coelho em Montemor-o-Velho.72 Tal 
pode indicar que essa seria a fonte do sistema irrigado.  
Em Lisboa, o uso do conceito de hortas também é relativamente incomum até ao 
século XVI, quando aquele substitui em pleno o termo almuinha, fixando, assim, as 
diversas realidades correspondentes a propriedades de diferentes dimensões e funções, 
que eram ou tinham sido irrigadas durante a Idade Média (como, por exemplo, os 
corticais, os conchosos e as sessegas73). A variedade destas designações reflete assim a 
dinâmicas próprias de um percurso histórico longo onde se conjugam heranças 
múltiplas e processos complexos de formação do território que importa compreender 




                                               
71 Robert DURAND, Les campagnes portugaises entre Douro et Tâge aux XIIe et XIIIe siècles, Paris, 
Fundação Calouste Gulbenkian / Centro Cultural Português, 1982, p. 185. 
72 Maria Helena Cruz COELHO, O Baixo Mondego nos finais da Idade Média, Lisboa, Imprensa 
Nacional – Casa da Moeda, 1989, p. 188, nota 2. 
73 A sessega correspondia ao local do sistema irrigado onde eram instaladas as azenhas, Cf. Henrique da 
Gama BARROS, História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV, 2.ª ed. dir. por 
Torquato de Sousa Soares, vol. X, Lisboa, Livraria Sá da Costa Editora, 1945-1954, pp. 456. 
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2. De al-Ushbuna a Vlixbona. 
 
Para compreender o Vale de Arroios é essencial compreender o modo como a 
cidade cresceu e interagiu com esse espaço. Alcandorada sobre o Monte do Castelo e 
descendo até ao rio, as primeiras ocupações remontam a meados do século VIII antes da 
nossa Era, quando as comunidades indígenas formaram um povoado diante de um dos 
primeiros estabelecimentos fenícios no Baixo Tejo, no sítio da Quinta do Almaraz.74 
Desde as suas origens, Lisboa surgiu enquadrada nas franjas do mundo mediterrânico. 
As presenças posteriores de Romanos e muçulmanos apenas viriam consolidar o seu 
papel como a última das cidades do Mediterrâneo. Tornou-se, então, um autêntico ponto 
de contacto com o outro mundo, o mar Atlântico, que o seu mito fundacional, criado em 
torno do herói da Odisseia homérica, Ulisses, confirmaria. Polo de atração para 
navegadores e exploradores, condição que se consubstanciaria também durante o 
domínio muçulmano.75 
Os navegadores que desciam a costa atlântica, vindos do Norte, encontravam em 
Lisboa um porto natural de passagem indispensável para quem quisesse entrar no Mar 
Mediterrâneo interior. Conscientes disso, os próprios Normandos, que dominaram a 
navegação atlântica a partir do século VIII e, ao se instalarem na Sicília no século XI, 
                                               
74 António MELO, João Carlos SENNA-MARTINEZ, “Agricultores e Metalurgistas, da Troca ao 
“Mercado”. Alguns aspectos e problemas do Bronze Final e Primeira Idade do Ferro na “Península de 
Lisboa”, em Turres Veteras, IV, Torres Vedras, Câmara Municipal de Torres Vedras, 2000, pp. 95-118. 
75 Como a descrição de al-Edrisi dos aventureiros muçulmanos que tinham partido de al-Ushbuna para 
explorar o Oceano e os seus confins. IDRISI, Geografia de España, Valência, Anubar, 1974. Para uma 
perspectiva de Lisboa como cidade de frontera cf. Hermenegildo FERNANDES, “Uma cidade no 
Imaginário Medieval: Lisboa muçulmana nas descrições de Edrisi e de Randulfo de Randulfo de 
Granville”, em Esudos Medievais, n.º 7, Porto, 1986. 
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almejaram um papel de destaque no intricado xadrez comercial do Mediterrâneo, 
visaram este estuário por diversas vezes durante as suas expedições de razia ao longo da 
costa ibérica. Merece referência o ataque de 844, que destruiu Lisboa e depois Sevilha e 
que serviu de mote a Abd al-Rahman II para organizar a marinha de guerra andaluza. 
Na direção oposta, tal como Décio Júnio Bruto fez em 138 a.C. para castigar os 
Galaicos, al-Manṣur ibn Abī Amir, o poderoso hajīb de Hisham II, estabeleceu uma 
base de operações nas costas do atual território português. Partindo de Alcácer, liderou 
em finais do século X uma campanha de devastação da Galiza, com Santiago de 
Compostela como destino, que, pelo caminho, destruiu a cidade de Coimbra. 
O baixo Vale do Tejo, em conjunto com o estuário do Sado, constituía-se, então, 
como uma autêntica plataforma da navegação entre o Mediterrâneo e o Atlântico, 
através da qual transitariam, não apenas as sucessivas frotas dos normandos, ou a 
marinha andaluza de al-Manṣur, como também uma navegação comercial ainda pouco 
visível nas fontes arqueológicas, mas de inegável valor segundo as fontes escritas dos 
reinos europeus. Conjugava-se, assim, uma noção de fronteira entre o mundo 
mediterrânico e o atlântico, entre o mundo muçulmano do Sul ibérico e o mundo cristão 
do Norte hispânico. 
O papel de al-Ushbuna numa tal complexa teia de relações comerciais remete 
para uma ligação entre estes dois circuitos e, ainda, para uma capacidade de interagir 
ativamente através da exportação de bens e mercadorias da sua região envolvente. Aliás, 
a partir do século XIV, de Lisboa sairia sal com direção ao Norte. Já entre os séculos III 
e VI d.C., a cidade tinha sido um centro de produção de preparados piscícolas, que 
exportava para Sul. Da conjugação destas culturas que se encontraram em Lisboa ao 
longo dos séculos, nasceria uma realidade original, que abrangia tanto as suas 
comunidades, como o modo como estas interagiam com o seu território, que se refletia 
por exemplo na exploração dos recursos piscícolas e dos seus vales de lezíria onde as 
explorações rurais detinham uma maior dimensão desde a presença romana e se viria a 
manter durante o domínio islâmico. 
 
2.1. Al-Ushbuna, herança e inovação. 
 
No momento da conquista muçulmana da Península Ibérica a partir do ano de 
716, a urbe tardo-romana permanecia como um dos centros de poder mais significativos 
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do Ocidente Peninsular.76 Sede de bispado com uma assídua presença nos concílios 
desde o século IV, enquadrava-se no interior da diocese metropolita de Emerita77 como 
um espaço fundamentalmente vocacionado para o mundo mediterrânico. Reveladoras 
dessa proximidade cultural com o Oriente seriam as intensas ligações comerciais 
mantidas com esta região do globo. Estão, de resto comprovadas pela presença de 
elementos arquitetónicos de inspiração oriental, juntamente com outras reconhecidas 
importações. Além desses vestígios, não nos podemos esquecer das viagens de figuras 
do Cristianismo regional, como João de Bíclara, cujas origens na urbe de Santarém não 
impediram uma viagem até Bizâncio, como muitos outros eclesiásticos peninsulares 
realizaram durante a Antiguidade Tardia. Estes e outros elementos apontam fortemente 
na direção de uma manutenção do papel da cidade como integrante dos circuitos 
comerciais mediterrânicos até ao século VI,78 se não mesmo até ao século VII.  
 
2.1.1 A Herança Romana. 
 
No cômputo geral, a cidade mantinha muitas das estruturas da urbe tardo-
romana. Abandonados que se encontrariam alguns dos antigos equipamentos públicos, 
como o teatro,79 o hipódromo e as fábricas de preparados piscícolas, os primeiros a 
                                               
76 Robert PICARD, Le Portugal musulman (VIIIe-XIIIe siècle), Paris, Maisonneuve & Larousse, 2000 p. 
23; cf. ainda Francisco MENDES, A criação da rede paroquial na península de Setúbal (1147-1385), 
Dissertação de Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, texto policopiado, 2010, p. 28. 
77 Cf. Ana Maria JORGE, L’épiscopat de Lusitanie pendant l’Antiquité tardive (III – VIIème siècles), 
Lisboa, Instituto Português de Arqueologia, 2002. 
78 Para uma síntese recente sobre o papel de Lisboa durante os séculos V e VI, conferir: Carlos FABIÃO, 
“O Ocidente da Península Ibérica no século VI: sobre o Pentanummium de Justiniano I encontrado na 
unidade de produção de preparados de peixe da casa do Governador da Torre de Belém, Lisboa”, em 
Apontamentos de Arqueologia e Património, n.º 4, Lisboa, Núcleo de Investigação Arqueológica – NIA, 
2009, pp. 25-50. 
79 Os conhecimentos atuais sobre o teatro romano, de acordo com os autores que têm vindo a coordenar as 
intervenções arqueológicas nessa área, permitiram definir que este equipamento teria sido abandonado 
entre o século V e o VII, sendo reocupado com estruturas habitacionais: cf. António M. Dias DIOGO, 
Eurico SEPÚLVEDA, “As lucernas das escavações de 1989 / 93 do Teatro Romano de Lisboa,” em 
Revista Portuguesa de Arqueologia, vol. 3, n.º 1, 2000, p. 155. Esta mesma situação parece ser 
demonstrada pelas recorrentes queixas sobre a ausência de uma pedreira no interior da cidade, referida 
nas fontes, que teria sido necessária para a construção da Sé, cf. Lídia FERNANDES, “Teatro romano de 
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partir do século IV e as segundas após o século VI, ainda assim, durante a Antiguidade 
Tardia, a cidade manteve uma organização herdeira da cidade romana. Composta por 
estruturas como a basílica tardorromana, localizada provavelmente sob a atual Sé,80 
permanecia orientada a partir dos seus eixos viários fundamentais, que se estendiam 
para lá da cidade, ao longo dos vales próximos.81  
As transformações da urbe durante a Antiguidade tardia refletiam-se, antes de 
mais, no abandono progressivo da ortogonalidade do século I d.n.E., com a progressiva 
privatização dos espaços públicos e das vias, como se reconhece na compartimentação 
da rua, surgida nos contextos tardorromanos do claustro da Sé de Lisboa82, assim como 
na edificação de uma poderosa muralha defensiva, que entretanto foi edificada sobre 
grande parte da muralha romana imperial.83 O centro da urbe passou a viver em torno da 
                                                                                                                                         
Lisboa: novos elementos sobre a sua história no período medieval”, em Actas das V Jornadas 
Arqueológicas, vol. 1, Lisboa, Associação dos Arqueólogos Portugueses, Lisboa, 1994, pp. 239-242.  
80 Admite-se que essa fosse também a localização do fórum romano, embora o assunto permaneça em 
aberto. As intervenções que decorreram no claustro da Sé e junto a esse monumento têm levantado ainda 
mais questões sobre a localização, levando a diversas outras propostas que, até ao momento, não foram 
validadas. Quanto ao criptopórtico da Rua da Prata, permanece plenamente válida a proposta de Cardim 
Ribeiro, que, perante a sua monumentalidade, propôs uma função ligada a um fórum comercial. Cf. José 
Cardim RIBEIRO, “Breve nota acerca do criptopórtico de Olisipo e da possível localização do «forum 
corporativo»”, em Bracara Augusta - Encontro de Arqueologia Urbana, n.º 45, Braga, 1994, p. 191-200. 
81 As estruturas viárias identificadas na periferia urbana próxima, como as localizadas na Encosta de 
Sant’Ana, ou junto da Praça do Rossio, constituem-se como bons reflexos dessa ocupação continuada até 
ao período islâmico, pese embora se tenha observado uma progressiva adaptação das técnicas construtivas 
de repavimentação, com a compactação de areão e saibro. Foram, de resto, detetados cinco níveis. Cf. 
Marco CALADO, Vasco LEITÃO, “A ocupação islâmica na Encosta de Sant´Ana (Lisboa),” em Revista 
Portuguesa de Arqueologia, n.º 8-2, Lisboa, Instituto Português de Arqueologia, 2005, p. 463 (vide Mapa 
1, n.º 5). 
82 Clementino AMARO, “O urbanismo tardo-romano no Claustro da Sé de Lisboa”, IV Reunió 
d’arqueologia Cristiana Hispanica, ed. de Secció Històrico-Arqueològica del Institut d'Estudis Catalans / 
Institut d'Arqueologia i Prehistoria de la Universitat de Barcelona / FCSH – Departamento de História de 
Arte da Universidade Nova de Lisboa, Barcelona, Institut d’Estudis Catalans, 1995, pp. 343-352. 
83 Apesar da sua denominação, a Cerca Moura terá sido construída num período anterior à presença 
islâmica na Península. Edificada em algumas partes sobre vestígios da muralha da Idade do Ferro e, 
noutros casos, com alguma probabilidade, sobre a muralha alto-imperial, constitui-se como uma das 
estruturas mais complexas de analisar na cidade de Lisboa. A construção inicial, seguindo, pelo menos na 
sua maior parte, o traçado reconhecido nos nossos dias teria remontado a contextos do século IV, logo 
após a implantação do Cristianismo como a religião una do Império Romano, com o édito de Teodósio. 
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basílica paleocristã,84 que se localizaria, por certo, num local próximo dos principais 
eixos viários da cidade, numa posição não muito distante da Sé. Aqui, confluiriam as 
duas ruas que estabeleciam o decumanus de Olisipo. Na periferia urbana, permaneciam 
também algumas das estruturas tardorromanas, seja nos locais religiosos 
tradicionalmente consagrados a alguns dos cultos mais relevantes do Cristianismo 
antigo, seja em estruturas rurais que, desde o período romano, se mantinham em certas 
áreas agrícolas relevantes.  
Algumas das estruturas de exploração agrícola estendiam-se pela periferia de 
Olisipo, ao longo das principais vias que iam para Ocidente, no vale de Alcântara, e 
para Norte, em direção a Sintra, por um lado, e ao Vale de Loures, por outro, além da 
via que servia o Vale de Chelas em direção ao portus ou à ponte de Sacavém.85 Nesse 
sentido, uma boa parte dos achados romanos periurbanos desse período tendem a situar-
se nas proximidades do rio, de que o estabelecimento de preparados piscícolas 
localizado na Casa do Governador da Torre de Belém parece constituir o melhor 
exemplo.86 O mesmo se aplica aos centros oleiros conhecidos para o Baixo Vale do 
                                                                                                                                         
Assim, poderia anteceder o período de reconhecida instabilidade regional das primeiras décadas do século 
seguinte. Cf. Ana Luísa DUARTE e Clementino AMARO, “Casa dos Bicos, a cidade e a arqueologia”, 
em I Encontro Nacional de Arqueologia Urbana, org. do Museu de Arqueologia e Etnografia de Setúbal, 
Lisboa, Instituto Português do Património Cultural – Serviços Regionais de Arqueologia, 1986, pp. 143-
154. 
84 Habitualmente, considera-se que a basílica tardorromana se localizaria no atual sítio da Sé de Lisboa, 
partindo da identificação de uma placa reaproveitada na construção do monumento gótico do século XII, 
conhecida por “Placa do Paraíso.” Encontrar-se-ia, assim, no mesmo espaço onde se sugere que tenha 
existido o Forum romano de Olisipo, sobre o qual teria sido construída a mesquita aljama conhecida nas 
fontes muçulmanas, ainda que os mais recentes achados arqueológicos no claustro da Sé não permitam 
garantir em absoluto a sua presença, cf. Clementino AMARO, “Presença Muçulmana no Claustro da Sé 
de Lisboa – três contextos com cerâmica islâmica”, em Garb, Sítios Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, 
IPPAR / Junta de Extremadura, 2001, pp. 165-197. 
85 Acerca das vias em torno a Lisboa, conferir a posição de Amílcar GUERRA sobre a via romana de 
Olisipo a Bracara em “Algumas notas sobre o mundo rural do território olisiponense e as suas Gentes”, 
em Mundo Antigo. Economia Rural, Lisboa, Edições Colibri, 2003, pp. 123-150; Vasco MANTAS, “Vias 
romanas do Concelho de Loures”, em Da vida e da morte:os romanos em Loures, ed. de Museu 
Municipal de Loures, Loures, Câmara Municipal de Loures, 1998, pp. 17-28. 
86 Carlos FABIÃO, “O Ocidente da Península Ibérica no século VI: sobre o Pentanummium de Justiniano 
I encontrado na unidade de produção de preparados de peixe da Casa do Governador da Torre de Belém, 
Lisboa”, em ob. cit., pp. 25-28. 
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Tejo, na Quinta do Rouxinol (Seixal), na Garrocheira (Benavente), no Porto dos Cacos 
(Alcochete) ou no Olho da Telha (Palmela).87  
Além de alguns topónimos sugeridos pela tradição cristã, como o Mosteiro de 
São Félix de Chelas e outros semelhantes, apenas algumas uillae teriam uma ocupação 
tardia, ou uma reocupação em período islâmico, que possa ter decorrido de uma 
exploração contínua. Seria o caso da uilla de Frielas, no Vale de Loures, onde, em 
paralelo com as estruturas da pars urbana, foi possível identificar materiais islâmicos 
em contextos de silos ou de fossas detríticas.88 Esta ocupação estaria associada à 
presença da ponte de Frielas enquanto ponto de travessia da via que servia o Vale de 
Loures. Merecem ainda destaque os contextos descobertos nas uillae da Quinta do Belo 
(Unhos) e das Almoinhas (Loures).89 O último topónimo, de origem árabe, parece 
apontar para a continuidade ou a reutilização durante o domínio islâmico das 
explorações irrigadas. 
Em vales periurbanos como o futuro Vale de Arroios, a ocupação estava 
condicionada pelo modo como o espaço, tão próximo da urbe, era observado pela 
sociedade romana. Os principais vestígios ocupacionais remetiam para a presença de 
uma necrópole relativamente extensa, que, durante os séculos II e III d. C., iria desde a 
Praça da Figueira até à Encosta de Sant’Ana,90 distribuindo-se nas margens das duas 
                                               
87 Sobre estes centros oleiros, conferir: Clementino AMARO, “Olaria Romana da Garrocheira”, em As 
Ânforas Lusitanas. Tipologia, Produção e Comércio, ed. de Adília ALARCÃO e Françoise MAYET, 
Coimbra, Museu Monográfico de Conímbriga / Mission Archéologique Française au Portugal, 1990, pp. 
87-95; Jorge RAPOSO et alli “Ânforas do vale do Tejo. As olarias da Quinta do Rouxinol (Seixal) e 
Porto dos Cacos (Alcochete),” em Actas do 1.º Congresso de Arqueologia Peninsular (Porto, 1993), vol. 
VII, Porto, SPAE, pp. 331-352; Isabel FERNANDES e M. SANTOS, “Carta Arqueológica de Palmela,” 
em Roteiro da Exposição Palmela Arqueológica. Espaços, Vivências e Poderes, Palmela, Câmara 
Municipal de Palmela, pp. 13-19; Jorge RAPOSO, “Porto dos Cacos: Uma oficina de Produção de 
Ânforas Romanas no Vale do Tejo,” em As Ânforas Lusitanas. Tipologia, Produção e Comércio, ed. de 
Adília ALARCÃO e Françoise MAYET, Coimbra, Museu Monográfico de Conímbriga / Mission 
Archéologique Française au Portugal, 1990, pp. 117-151. 
88 Ana Raquel SILVA e Pedro BARBOSA, “Cerâmica de tradição muçulmana da villa romana de Frielas 
(Loures),” em Arqueologia Medieval, Porto, n.º 4, 1997, pp. 109-118. 
89 Carta arqueológica do Município de Loures, Câmara Municipal de Loures, 2000, pp. 73-75. 
90 Rodrigo SILVA, As «marcas de oleiro» em Terra Sigillata da Praça da Figueira: uma contribuição 
para o conhecimento da economia de Olisipo (séc.I a.C.-séc.II d.C.), Dissertação para obtenção do Grau 
de Mestre em Arqueologia (Especialização em Arqueologia Urbana), apresentada ao Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade do Minho, texto policopiado, 2005, pp. 31 e ss.; David GONÇALVES et alli, 
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vias que corriam a meia encosta todo este vale a partir do arrabalde ocidental 
olisiponense na direção de Arroios, ocupando, assim, a maior parte da futura área 
irrigada (vide Mapa 1, n.os 2 e 3). A modificação dos hábitos de enterramento a partir 
do século III com a difusão do Cristianismo levaria a uma mudança progressiva de 
utilização desse espaço e à progressiva desmonumentalização da necrópole através da 
reutilização dos seus materiais no edificado da Olisipo tardorromana.91  
A Ocidente situava-se, no século IV, o hipódromo,92 um edifício monumental de 
cariz lúdico, que habitualmente se localizava nas margens das urbes (Mapa 1, n.º 1). A 
sua construção apontada para o referido século, refletia não tanto a mudança de 
ocupação do espaço, mas antes a manutenção do modo como a periferia próxima era 
observada pela urbe romana, neste caso, motivado pelas dificuldades associadas à 
construção de um edifício de tal monumentalidade no interior da área urbana. Apesar de 
em poucas centúrias ter sido abandonado, a sua edificação não deixou de ter algumas 
consequências para a paisagem, em particular na ribeira que descia o Vale Verde. A 
presença dessa estrutura, mesmo depois de abandonada, poderia ter contribuído para a 
divagação da ribeira para uma área mais a Ocidente do Rossio, refletindo-se, assim, no 
surgimento de um campo de pasto na área da Corredoura, conhecido nos inícios do 
século XIV na área junto do Mosteiro de São Domingos.93 Além disso, sobre a referida 
plataforma viriam a estabelecer-se mais tarde as explorações irrigadas do reguengo, 
situadas no sistema do Vale Verde, contribuindo estas, pelo seu desenho, para o modo 
como a Cerca Fernandina infletiu ao encontrar-se com as mesmas, acompanhando a 
configuração da ribeira próxima e como que indicando o limite do campo régio, junto 
ao qual se estabeleceria o Rossio (vide Mapa 4). A urbe romana contribuía, assim, em 
grande medida, seja no ponto de vista da possível continuidade dos percursos irrigados, 
seja na sua interação com o espaço para a formação de uma paisagem que, à data da 
conquista islâmica, já se assumia eminentemente rural na periferia próxima da Olisipo 
tardorromana. 
 
                                                                                                                                         
“The Roman Cremation Burials of the Encosta de Sant’Ana (Lisbon, Portugal),” em Revista Portuguesa 
de Arqueologia, vol. 13, n.º 1, 2011, pp. 125-144. 
91 Rodrigo SILVA, ob. cit., p. 53-56. 
92 Eurico SEPÚLVEDA el alli, “A cronologia do circo de Olisipo: a Terra Sigillata”, em Revista 
Portuguesa de Arqueologia, vol. 5, n.º 2, Lisboa, 2002, pp. 245-275 (Mapa 1, n.º 1). 
93 ANTT, Núcleo Antigo, liv. 314, fl. 17v. 
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2.1.2. A Conquista islâmica. 
 
De acordo com as fontes muçulmanas, o Ocidente Peninsular foi conquistado no 
decurso da ofensiva arabo-berbere conduzida por Abd al-Aziz Ibn Mūsā a partir do ano 
de 712, que subjugou as cidades da antiga Hispania de forma rápida. Provavelmente, 
durante o ano de 716, Lisboa submeteu-se de forma pacífica aos exércitos muçulmanos, 
integrada segundo um pacto de capitulação, tal como acontecera em Coimbra. 
Provavelmente, este acordo permitiu-lhe manter o seu papel como um dos principais 
portos do Ocidente Peninsular94.  
O papel de Lisboa durante as revoltas moçárabes nos séculos VIII e IX,95 ainda 
que não seja de desprezar, revela como a  distância face ao centro do al-Andalus, não 
lhe permitia adquirir o destaque de outras regiões. Tão ou mais significativo revelava-se 
a sua fragilidade defensiva, própria das áreas marginais, que a colocava, à mercê das 
incursões cristãs, como as dirigidas por Afonso II das Astúrias no ano de 798.96 
Ainda que mantendo uma reconhecida posição periférica, o porto de Lisboa 
beneficiaria da sua posição face a um rico hinterland, no qual a produtiva região da 
Balata, junto a Shantarin, era já reconhecida no século X pelo geógrafo al-Razi, o 
Mouro Razis das crónicas cristãs, tirando ainda partido das suas riquezas 
mineralíferas97. Estes factores tornavam, deste modo, o estuário do Tejo num ponto de 
passagem obrigatória no circuito comercial entre o Mediterrâneo exterior e a costa 
Atlântica europeia. Pelo menos assim o consideravam os comandantes das frotas 
normandas quando, no ano de 844, se adentraram na foz do rio Tejo, usando esta região 
                                               
94 Cf. Robert PICARD, Le Portugal musulman (VIIIe-XIIIe siècle), Paris, Maisonneuve & Larousse, 2000 
p. 23. 
95 De acordo com E. Levi-Provençal, no decurso dos confrontos entre muladis e berberes na Marca 
Inferior, a cidade de Lisboa ergueu-se em revolta pela mão de um dito aventureiro denominado Tumlus, 
no ano de 808-809. A revolta teria sido debelada nesse mesmo ano por um filho do emir al-Hakam I, o 
príncipe Hisham, responsável pela pacificação da área entre Lisboa e Coimbra, cf. España Musulmana 
hasta la caída del Califato de Córdoba (711-1031 de J. C.), traducción e introducción por Emilio 
GARCÍA GÓMEZ, em Historia de España, dir. Ramón MENÉNDEZ PIDAL, tomo IV, Madrid, Espasa-
Calpe, S. A., 1965, p. 104. 
96 IDEM, ibidem, p. 113. 
97 Crónica Geral de Espanha de 1344, edição crítica do texto português por Luís Filipe LINDLEY 
CINTRA, vol. 1, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2009, pp. 66-67; Cronica del Moro Rasis, 
Madrid, Editorial Gredos, 1975, pp. 87-88. 
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como uma das paragens para a sua ofensiva à rica cidade do Guadalquivir, já então 
denominada Sevilha. Os defensores de Lisboa conseguiriam suster as ofensivas 
normandas em três ocasiões, até ao momento em que os atacantes decidiram prosseguir 
a sua viagem na direção do vale do Guadalquivir, onde Sevilha permanecia sem 
muralha defensiva.98 Os acontecimentos subsequentes descritos por Ibn Hayyan nas 
margens do Guadalquivir colocariam em evidência, não só a pouca preparação dos 
andaluzes para esta ofensiva, mas também os profundos conhecimentos dos majūs99 
sobre as rotas marítimas e, sobretudo, fluviais da costa ocidental hispânica. Esses 
conhecimentos poderiam ter sido adquiridos através de contactos comerciais mantidos, 
ainda que sob moldes menos visíveis, com base na rede comercial atlântica conhecida 
para o domínio romano. 
Durante estes acontecimentos, a liderar a defesa da cidade de Lisboa encontrava-
se um ‘amīl, Waḥb Allah b. Hazm, provavelmente o mandatário principal do governo 
omíada na região. Esta deveria ter surgido partir de 813-814, momento em que esta 
região se encontraria de novo sob o domínio árabe, depois das revoltas regionais 
berberes de 808-9.100 A presença deste governador assumindo proeminentes funções 
militares, permitiu identificar um sistema de fortificações orientado para o mar oceano, 
associado a praças-fortes como Sintra, Almada, Palmela e Santarém no interior, ali 
localizado com alguma probabilidade a partir do século IX.101 Deste modo, em resultado 
das ameaças externas, teria surgido um esforço indubitável na recuperação e 
consolidação dos sistemas de fortificações regionais, mas não só. 
A presença de um representante do poder emiral em Lisboa durante o século IX 
poderia implicar também uma transformação na estrutura administrativa da cidade com 
o surgimento de espaços adequados à sua presença, através dos quais pudesse afirmar o 
poder que lhe fora outorgado pelo emir. Contudo, em Lisboa, o surgimento destes 
espaços, habitualmente integrados na cidade islâmica no interior de uma demarcada área 
(a alcáçova), não teriam ainda assim ocupado o espaço do Castelo. Isso, apenas viria a 
                                               
98 E. LEVI PROVENÇAL, ob. cit., pp. 146-148. 
99 Era sob esta designação que as fontes árabes habitualmente designavam os povos nórdicos, tendo como 
significado «idólatras» ou «adoradores do fogo». Cf. Christophe PICARD, ob. cit., p. 146. 
100 IDEM, ibidem, p. 209. 
101 Cf. Isabel FERNANDES; Christophe, PICARD «La Défense côtière à l'époque musulmane : l'exemple 
de la presqu'île de Setúbal», em Archéologie Islamique, 8, Paris, 1999, p. 67-94. 
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tomar forma muito mais tarde, durante a segunda metade do século XI,102 quando o topo 
da colina se assumiria como a al-qaṣaba, espaço onde a oligarquia islâmica local 
estabeleceria os seus palácios, com os seus jardins e a sua mesquita.103 Nesse sentido, o 
espaço áulico da urbe durante o século IX deveria encontrar-se ainda assim na área 
intramuros, demarcando-se pouco das elites moçárabes que se ainda se manteriam 
relativamente activas nesse momento. 
Estas ligações mantidas com o poder emiral refletiam desse modo uma certa 
proximidade do vale do Tejo às áreas centrais do Andaluz. No século IX, a corte omíada 
ainda veiculava no seu discurso programático um vasto leque de conhecimentos greco-
latinos em diferentes áreas como a agronomia e a geografia. Entre eles inseriam-se 
obras como a de al-Razi já acima referida, e o Calendário de Córdova traduzida por um 
autor moçárabe em meados do século X para o árabe104. a valorização destes 
conhecimentos agronómicos manifestava um interesse cada vez maior pelo 
aproveitamento dos ricos solos dos vales do Guadalquivir para a afirmação do poder 
                                               
102 De acordo com os dados conhecidos, as intervenções desenvolvidas no castelo apontam para uma 
garantida reocupação do espaço do castelo a partir do século XI, cf Alexandra GASPAR, Ana GOMES, 
“Resultados preliminares das escavações arqueológicos no Castelo de S. Jorge”, em Arqueologia 
Medieval, n.º 7, Actas do Colóquio: Lisboa – Encruzilhada de Muçulmanos, Judeus e Cristãos, Campo 
Arqueológico de Mértola, Porto, 2001, pp. 95-102 (vide Mapa 5, n.º 4). O espaço da alcáçova nas 
cidades hispano-muçulmanas seria, a partir desse momento, habitualmente ocupado pela oligarquia local, 
habitando os seus sumptuosos palácios com jardins, de forma autónoma da restante comunidade. Na 
Lisboa islâmica, o estudo do urbanismo da alcáçova apenas neste momento começa a mostrar os 
primeiros resultados. Ainda assim, os sítios intervencionados apontam para uma ocupação do espaço com 
grande dinâmica a partir do século XI até meados do século XIII, quando esta área foi de forma 
progressiva perdendo a sua importância para os bairros no Vale da Baixa, nomeadamente com o 
abandono das oligarquias locais do espaço, para habitarem a Rua Nova, junto ao rio, cf. Ana GOMES e 
Maria José SEQUEIRA, “Continuidades e Descontinuidades na Arquitectura Doméstica do Período 
Islâmico e após a conquista da cidade de Lisboa: Escavações Arqueológicas na Fundação Ricardo 
Espírito Santo Silva,” em Arqueologia Medieval, vol. 7, Actas do Colóquio: Lisboa – Encruzilhada de 
Muçulmanos, Judeus e Cristãos, Porto, 2001, pp. 103-110. 
103 Cf. Basilio PAVON, Ciudades hispano-musulmanas, Madrid, Editorial Mapfre, 1992, pp. 58-59. A 
mesquita da alcáçova, na opinião de diversos autores, deveria localizar-se junto da Igreja de Santa Cruz 
do Castelo. Porém, as recentes intervenções arqueológicas, que decorreram junto a este edifício, não 
permitiram localizar vestígios que comprovem a teoria em definitivo, embora também não a desmintam, 
cf. Alexandra GASPAR e Ana GOMES, ob. cit., pp. 95-102. 
104 Le Calendrier de Cordoue, pub. de R. DOZI, nouvelle éd. acompagnée d’une tradution française e 
anotée par Ch. Pellat, Leiden, ed. Brill, 1961.  
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emiral sobre o al-Andalus. Isso motivaria a preservação e a valorização dessa 
informação, mas não necessariamente a intensificação da agricultura andaluza ao nível 
regional. No Sharq al-Andalus a difusão desses sistemas teria acompanhado em muitos 
casos a implantação das tribos berberes nas áreas montanhosas e nos vales férteis.105 
Noutras cidades como Jaén, as novas áreas irrigadas parecem ter decorrido da 
progressiva dinamização das comunidades urbanas andaluzas a partir dos séculos X e 
XI106. Em outras áreas, a sua difusão decorreria do esforço daquelas comunidades locais 
que reconheceram na irrigação uma oportunidade para garantir o seu sustento. 
Este processo caracterizou-se muito mais pela difusão dos métodos agronómicos 
como a irrigação e de culturas agrícolas tradicionais em novas áreas da Península 
Ibérica,107 como o vale do Tejo. Essa teria decorrido logo a partir do século IX, quando 
por exemplo o Calendário de Córdova teria sido traduzido para o árabe, primeiro nas 
cidades que rodeavam o Guadalquivir e depois para o resto do al-Andalus, 
acompanhando o crescimento das elites das cidades regionais nas centúrias seguintes.108 
Apenas com o crescimento dessas oligarquias urbanas e a expansão subsequente da 
cidade é que se assistiria à dinamização deste espaço periurbano. Estranho a isso não 
deixaria de ser a presença de um representante do poder central em Lisboa, símbolo de 
proximidade, mas sobretudo de uma ligação ao vale do Guadalquivir, pronunciada por 
certo pelas ligações comerciais suportadas pela riqueza aurífera e agrícola do vale 
tagano. Desse modo, o século seguinte viria impor uma dinamização progressiva de al-
Ushbuna nos seus arrabaldes e da sua periferia urbana. 
 
 
                                               
105 André BAZZANA, “Territoire castral et réseaux irrigués: l’exemple du Hisn Galinar, Alicante”, em 
Melanges de la Casa de Vélazquez, tomo XXIX, n.º 1 (1993), Madrid, pp. 155-170. 
106 Vicente SALVATIERRA CUENCA, “El agua y la Jaén en época andalusi. Una historia entrelazada”, 
em Xelb 9 – Actas do 6º Encontro de Arqueologia do Algarve: O Gharb no al-Andalus: sínteses e 
perspectivas de estudo, Silves, 23, 24 e 25 de Outubro de 2008 Homenagem a José Luís de Matos, Silves, 
Câmara Municipal de Silves, 2009. 
107 Sobre a continuidade nos agrosistemas andaluzes cf. Karl BUTZER et alli, “Irrigation Agrosystems in 
Eastern Spain: Roman or Islamic Origins?”, em Annals of the Association of American Geographers, vol. 
75, n.º 4, Dezembro de 1985, p. 502, tabela 1; Thomas F. GLICK, Islamic and Christian Spain in The 
Early middle ages: Comparative Perspectives on Social and Cultural Formation, Princeton, Princeton 
University Press, 1979, pp. 68 e ss. 
108 Cf. IDEM, Ibidem, pp. 70-71. 
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2.1.3. Al-Ushbuna no século X: Moçárabes e Muçulmanos. 
 
Durante o século X, não deixariam de surgir diversas reformulações de edifícios 
públicos, como a basílica moçárabe, símbolo de uma activa e dinâmica comunidade 
cristã, que, mesmo depois de dois séculos sob domínio muçulmano, mantinha um papel 
assinalável no interior da urbe e no seu aro rural próximo, visível na remodelação do 
Mosteiro de Chelas. Além desses traços, o arrabalde ocidental começa a revelar maior 
densidade na sua ocupação, assim como em outras áreas da cidade.109 
Um indício da importância da comunidade moçárabe no interior da cidade seria 
a invulgar presença da sua basílica, o símbolo principal da comunidade cristã, no 
interior da medina até um momento relativamente tardio, constituindo-se ainda como 
um dos centros por excelência da vida urbana, a par do porto. Sob o poder do recém-
criado califado, em 929, a comunidade moçárabe parecia firmemente estabelecida, 
demonstrando a vitalidade do seu poder na reformulação iconográfica e estilística da sua 
sede de culto fazendo uso de padrões orientais bizantinos. Contudo, a presença destes 
elementos tão profundamente marcados por influências orientalizantes revela-se ainda 
assim como um sintoma claro das transformações que a sociedade olisiponense iria 
passar nas décadas seguintes a par do restante al-Andalus.110 A elite moçárabe cada vez 
mais se enquadrava nos padrões estéticos e culturais ditados pela comunidade árabe. 
                                               
109 Não deixamos aqui de referir que o número elevado de sítios que surgem a partir do século X, 
relativamente aos poucos dos século VIII e IX, parecem resultar muito mais das condicionantes das 
intervenções arqueológicas do que de qualquer fenómeno de abandono. Essa é uma realidade reconhecida 
pelos próprios investigadores, sobretudo no que diz respeito à identificação dos tipos de cerâmica 
enquadráveis nos limites temporais da época emiral, cf. Jacinta BUGALHÃO e Susana GOMEZ 
MARTÍNEZ, “Lisboa, uma cidade do Mediterrâneo islâmico”, em Muçulmanos e cristãos entre o Tejo e 
o Douro, sécs. VIII-XIII: actas dos seminários realizados em Palmela, 14 e 15 de Fevereiro de 2003, 
Porto 4 e 5 de Abril de 2003, coordenação de Mário Jorge BARROCA e Isabel Cristina FERNANDES, 
Palmela, Câmara Municipal de Palmela/Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 2005, pp. 237-
262. 
110 Esta influência reflete-se na escolha de elementos simbólicos comuns às populações do Próximo 
Oriente, como são o leão e árvores, na figuração do tema do Paraíso; porventura, não deixa de traduzir um 
padrão próprio de uma comunidade, cf. Paulo Almeida FERNANDES, “A marginalidade do lado cristão: 
o breve exemplo dos moçárabes de Lisboa”, em Os Reinos Ibéricos na Idade Média. Livro de 
Homenagem ao Professor Humberto Carlos Baquero Moreno, Coord. de Luís Adão da FONSECA, Luís 
Carlos AMARAL e Maria Fernanda Ferreira SANTOS, vol. 2, Porto, Livraria Civilização Editora, 2003, 
p. 276. 
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Este processo de assimilação cultural incluiria outros tipos de manifestações com 
preponderância na sua vivência diária. Talvez uma das mais facilmente testemunháveis 
seja a introdução de um novo tipo de cerâmica de mesa, orientada de acordo com os 
estilos produzidos a partir dos modelos estabelecidos pelo poder califal recém-
estabelecido, sobretudo as cerâmicas de importação, como as realizadas segundo a 
técnica de corda seca, verde e manganês, ou pintadas a vermelho e negro.111  
Mas essa não seria a única transformação. A mais importante seria mesmo a 
linguística, com a adoção do árabe, a língua da elite política, comercial e cultural. Se 
não podemos encontrar nenhuma prova clara desta transformação, pelo menos até à 
conquista cristã, talvez seja possível compreender o fenómeno através da ligação 
cultural manifestada nas suas principais representações físicas, os elementos 
arquitetónicos testemunháveis nas renovações da basílica paleocristã. O predomínio não 
apenas de características orientalizantes, mas também de um registo simbólico 
reconhecível nos padrões culturais do Próximo Oriente, revela uma certa ambiguidade 
cultural dos moçárabes olisiponenses.112 Desse modo, o programa arquitetónico Sé 
seria, por assim dizer, o último suspiro da resistência moçárabe no seio da Lisboa 
islâmica. 
Em paralelo, as transformações da cidade no decurso do século X revelam um 
progressivo enriquecimento de al-Ushbuna, começando nesse momento a ser lançadas 
as bases para as mudanças que ocorreriam no século seguinte. Um dos principais novos 
fenómenos seria a reocupação da área atual do castelo e dos arrabaldes, que teria 
surgido das condições proporcionadas pela pacificação do al-Andalus, mas não só. 
Depois da sua integração nas redes comerciais mediterrânicas durante o século IX, esta 
centúria viria dinamizar o aro periurbano de al-Ushbuna, refletindo-se essa 
produtividade também em alguns dos núcleos mais próximos, nomeadamente no Vale 
da Mouraria, onde surgiam os primeiros indícios seguros da formação de uma área 
                                               
111 A presença de tais elementos permite analisar a maior ou a menor integração destas comunidades na 
civilização islâmica mediterrânica, nas suas componentes comerciais, mas também culturais, a níveis 
simbólico, artístico, social e vivencial. No mesmo sentido apontam as cerâmicas de imitação, um reflexo 
claro do processo de aculturação. Essa etapa apenas decorreria durante o século XI, pelo menos no que 
diz respeito à zona do arrabalde ocidental. cf. Ana GOMES et alli, “A cerâmica pintada de época 
medieval da Alcáçova do Castelo de S. Jorge,” em Garb, Sítios Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, 
IPPAR/Junta da Extremadura, 2001, pp. 119-163 (vide Mapa 3, n.º 4) 
112 Paulo Almeida FERNANDES, ob. cit., p. 278 
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habitacional113 e ainda junto da antiga uilla de Frielas,114 e no vale de Chelas. Nesse 
espaço surgiram diversos elementos arquitetónicos depositados de forma 
descontextualizada junto dos vestígios do mosteiro medieval consagrado a São Félix, 
que incorporam muitas das técnicas decorativas, ainda que menos evoluídas, e das 
temáticas próprias das comunidades moçárabes.115 A presença destes vestígios tão 
tardios refletiria em certa a permanência de uma interação da urbe e das suas 
comunidades com a periferia urbana, proporcionada pela estabilidade política e, 
sobretudo, pela aparente manutenção de parte das estruturas de exploração do território 
tagano e da sua progressiva expansão desses sistemas ao longo do século X. A partir 
desse momento, al-Ushbuna passava a beneficiar do crescimento exponencial da 
produção do seu hinterland, no qual a província da Balata assumia um destaque em 
termos de produtividade116. Surgiam assim os primeiros sinais de um crescimento 
económico, na senda do que já se notava nas principais cidades andaluzas como 
Córdova e Sevilha, e no Gharb, nas cidades mais meridionais de Silves e Faro117. 
 
2.1.4. Al-Ushbuna no século XI e XII. 
 
No centro político andaluz, a forte estrutura centralizada criada durante o 
emirado de Abd al-Rahman III, com a formação do califado, começava a desvanecer-se 
primeiro com a morte do hājib de Hīsham II, al-Mansūr Ibn Abī Amir, no ano de 1002 e 
em particular cerca de uma década mais tarde, com a morte do califa al-Hisham II 
precipitando a queda do poder omíada, um dos momentos mais nefastos para o al-
                                               
113 Marco CALADO e Vasco LEITÃO, ob. cit., pp. 459-470 (vide Mapa 4, n.º 15). 
114 Ana Raquel SILVA e Pedro BARBOSA, ob. cit., pp. 109-119 . 
115 Manuel REAL, “Inovação e resistência: dados recentes sobre a Antiguidade Cristã no Ocidente 
Peninsular”, em IV Reunião de Arqueologia Cristã Hispânica: Lisboa 28-30 setembro / 1-2 outubro 
1992, Institur d’Estudis Catalas, Secció Històrico-arqueològica, Universitar de Barcelona, Institut 
d’Arqueologia i Prehistòria, Universidade Nova de Lisboa, Departamento de História de Arte, Barcelona, 
1995, pp. 56-57. 
116 A progressiva centralização do poder de Córdova assumida com o surgimento do califado permitiu que 
progressivamente se reactivasse o sistema comercial nas principais regiões taganas. O porto de Lisboa 
situado no seu percurso final, seria, assim, um dos maiores beneficiados do ressurgimento do rio Tejo 
como via de comunicação como eixo distribuidor dos seus produtos produzidos nessas regiões. 
117 Robert PICARD, ob. cit., pp. 58-59. 
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Andalus, segundo as fontes muçulmanas.118 Este processo iria favorecer sobretudo os 
governadores dos centros de poder regional. Ao longo das primeiras três décadas do 
século XI, as sedições repetiram-se por todo o al-Andalus, em particular nas sedes 
regionais, criando um contexto de grande fragmentação. Dos conflitos decorrentes da 
redefinição dos centros de poder, iriam surgir grandes áreas em torno de algumas das 
principais cidades peninsulares. 
Al-Ushbuna, ciente do seu papel enquanto um dos principais portos da região, 
estaria no centro de algumas sedições regionais, sobretudo durante a formação da taifa 
de Badajoz. A cidade do Baixo Tejo encontrar-se-ia no âmago dos conflitos que 
envolveram o trono da taifa de Badajoz. Ora, no decurso de uma destas sublevações, a 
morte de ‘Abd al-Malik b. Sābūr teria levado à fuga dos seus filhos para a cidade da foz 
tagana. Lisboa tornar-se-ia, durante as décadas de 1030 e 1040, num centro de 
constantes afrontas ao poder dos aftássidas, que subtraíram o poder aos descendentes de 
Sabur. No ano de 1033-1034 (425 da Hégira), na sequência de uma razia em território 
cristão executada por Ismā’il b. Abbād al-Mu’tadid, príncipe da taifa de Sevilha, a 
cidade de Lisboa abriu as suas portas, permitindo-lhe chegar à baía do Guadalquivir sem 
ter de passar pelo território dos inimigos aftássidas. No ano de 1045/437, os príncipes 
de Sevilha e Toledo procuraram instalar um dos filhos de ‘Abd al-Malik b. Sābūr como 
governador da urbe olisiponense, visando separar a cidade do território de Badajoz.119  
Estes acontecimentos tinham nascido das disputas entre dois dos poderes 
regionais mais significativos, mas também dos interesses da oligarquia local. Os 
primeiros, os príncipes aftássidas estabelecidos em Badajoz, uma sede política 
refundada nos finais do século IX por Ibn Marwan, que substituiu regionalmente o 
antigo núcleo de poder hispanorromano de Mérida, procuravam afiançar o seu poder 
regional a partir da zona rica compreendida dentre o Guadiana e o Vale do Baixo Tejo, 
por onde se estendia a Balata. Os segundos, os príncipes da taifa de Sevilha, eram 
senhores de uma das mais importantes cidades do al-Andalus que, ao longo do século 
XI, viria a tornar-se num dos reinos de maior dimensão, tanto económica como 
territorialmente. Em causa, encontrava-se, assim, a consolidação do poder aftássida no 
                                               
118 IDEM, Ibidem. 
119 Neste passo Ibn Idhari contribui com um passo distinto. Segundo este autor árabe teria sido a 
comunidade lisboeta que teria pedido a intervenção dos príncipes das taifas, cf. Christophe PICARD, ob. 
cit., p. 210. 
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Gharb al-Andalus e, pelo menos em parte, a própria afirmação da cidade de Lisboa 
como centro de poder no Vale do Tejo. Em ambos os casos, a ação da oligarquia local 
revelar-se-ia decisiva para os acontecimentos que se lhe seguiriam.  
Passadas as revoltas de 1045, Lisboa permaneceria durante cerca de cinco 
décadas inserida na esfera política de Badajoz, sedimentando uma relação económica 
cada vez mais coesa com Santarém e o seu território. A resolução dos conflitos em que 
a cidade se vira envolvida na definição da complexa rede de poderes regionais do 
Gharb, permitiu criar as condições para surgirem diversas alterações na dinâmica da sua 
estrutura interna. A par da reocupação da alcáçova acima referida, uma das mais 
significativas inovações da segunda metade do século XI120 seria a construção da 
mesquita aljama, conhecida pelas suas sete cúpulas. A definição do espaço privilegiado, 
a alcáçova, e a construção da mesquita aljama compuseram, por si só, um momento 
fundamental na redefinição da dinâmica urbana, no seu contexto social e, sobretudo, na 
sua organização religiosa. Uma transformação tão marcante como a substituição do 
centro religioso de uma comunidade moçárabe, cujo dinamismo nos momentos iniciais 
do califado ainda era evidente, pelo centro religioso máximo da comunidade 
muçulmana testemunhava o ensejo final da consolidação do domínio pleno da 
população islâmica.  
O período entre a reformulação da basílica paleocristã, momento último de 
afirmação moçárabe olisiponense, e a construção da mesquita aljama, quando a urbe se 
enquadraria física e institucionalmente sob um modelo islâmico, corresponderia, em 
larga medida, à fase de transição rápida proposta por Bulliet para os processos de 
islamização e arabização da sociedade.121 Durante este período, a composição da 
sociedade adaptar-se-ia progressivamente a um conjunto de novas necessidades, 
adequadas à população muçulmana maioritária.122 Entre essas novidades, encontrar-se-
ia o aparecimento dos bairros urbanos autónomos de origem judaica e moçárabe, lado a 
                                               
120 De acordo com a intervenção arqueológica no claustro da Sé, na segunda metade do século XI, terá 
sido detectada uma profunda transformação das estruturas em torno desta área, com a construção do 
edifício público presente neste sítio, e uma redefinição profunda na rede urbana., cf. Clementino AMARO 
“Presença muçulmana no claustro da Sé Catedral – três contextos com cerâmica islâmica”, em Garb. 
Sítios Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, IPPAR, 2001, p. 167 (vide Mapa 3, n.º 3). 
121 Thomas F. GLICK, ob. cit., p. 34. 
122 IDEM, ibidem., p. 34. 
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lado com outros de origem tribal e familiar, característica de uma sociedade 
segmentada.123 
Uma das primeiras consequências destas transformações seria a construção de 
um novo centro religioso moçárabe. A localização escolhida por esta comunidade tem 
sido apontada para um sítio próximo da Igreja de Santa Maria de Alcamim, nos nossos 
dias São Cristóvão. Dessa forma, situava-se no arrabalde ocidental, junto da porta do 
Postigo (Bāb al-Hawha), numa posição superior face ao rico vale onde, segundo al-
Himyari, se estendia uma vasta pradaria. Apesar desse domínio visual, o novo núcleo 
religioso encontrava-se claramente distante das áreas preponderantes da urbe, 
localizadas entre o porto, junto ao Tejo, a mesquita aljama e a alcáçova. A proximidade 
aos eixos viários para Ocidente e para Norte, que se destinavam ao Termo olisiponense, 
ou em relação aos vales férteis de Arroios e de Vale Verde, mais não seria do que a 
imagem metafórica do progressivo afastamento da comunidade moçárabe dos centros de 
poder locais. Além disso, apesar desse domínio visual ainda assim encontrava-se 
distante das explorações agrícolas implantadas ao longo dos vales próximos, na área 
superior do arrabalde ocidental olisiponense. 
A redefinição da estrutura urbana olisiponense não vinha apenas restruturar os 
centros religiosos, permitindo também enquadrar todo um novo ritmo de vivências na 
cidade, orientadas para um novo centro religioso, político e financeiro: a mesquita 
aljama. Era aqui que se ouvia a hutba, sendo também o centro das finanças urbanas 
(bayt al-mal). Ambos os aspetos transformavam a mesquita aljama num dos núcleos 
mais importantes da cidade. A nova infraestrutura enquadrava-se nesse espaço da 
mesma forma que a basílica cristã, até aos inícios do século XI, tinha sido o centro 
religioso e, em certa medida, também político.124 Com esta construção, unia-se o eixo 
entre a alcáçova, a imagem do poder central e da administração na cidade, e o porto, que 
se estendia ao longo dos arrabaldes e da Cerca Velha. Este eixo funcional apenas seria 
interrompido com a construção da Rua Nova, durante o reinado de D. Dinis, quando a 
                                               
123 Sobre a cidade hispano-muçulmana estratificada, cf. Basilio PAVON, ob. cit., pp. 78 e ss.; Christine 
MAZZOLLI-GUINTARD, Villes d’al-Andalus: l’Espagne et le Portugal à l’époque musulmane (VIIIe-
XVe siècles), Rennes, Presses Universitaires de Rennes, 1996, pp. 56-64.  
124 O líder religioso dessa comunidade seria provavelmente um dos principais representantes da 
comunidade perante o poder local. O cruzado Randulfo, que participou na operação de conquista de 
Lisboa, em 1147, enuncia mesmo a presença de um bispo, que acabaria decapitado pelos atacantes. Cf, A 
Conquista de Lisboa aos Mouros, pp. 138-139. 
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oligarquia urbana dá início a um processo de abandono do bairro do castelo para 
construir as suas habitações no arrabalde ocidental, junto ao novo centro económico da 
urbe. 
 
2.2. Os Arrabaldes de al-Ushbuna. 
 
O conceito de arrabalde define geralmente um núcleo suburbano integrado na 
área de crescimento da cidade, que, na Idade Média, poderia ou não encontrar-se 
englobado por uma muralha. A eclosão destes núcleos tem a sua origem no padrão 
hierárquico previamente definido das relações entre centro e periferia. Estas 
conformidades partem tanto da necessidade de crescimento do centro, como da ambição 
da periferia para se integrar neste, dando origem a movimentos de expansão, estagnação 
ou retrocesso, habitualmente condicionados por ritmos económicos e demográficos 
próprios.125 Por esta razão, crescem sobretudo nas proximidades dos principais eixos 
viários que conduzem às portas da cidade, integrando algumas das suas funções básicas, 
como a defesa, as comunicações, residência e comércio, mas também diversas funções 
residuais, como indústrias poluentes, currais e matadouros, pedreiras, e cemitérios, 
leprosarias e gafarias, e outras.126 
 
2.2.1. Os arrabaldes orientais. 
 
À imagem de outras cidades medievais, a Lisboa do século XII apresentava 
arrabaldes que se prolongavam a Oriente e a Ocidente ao longo dos vales e elevações 
adjacentes à colina do castelo. Durante a presença islâmica, aquele que mais se 
destacava na dinâmica da cidade era situado por al-Udhri, um geógrafo do século XI, na 
vertente oriental, junto ao vale onde ficava a Porta das Termas (Bāb al-Hamma), para lá 
da qual se estendia um arrabalde com fontes de águas quentes e frias.127 Tratava-se, 
obviamente, da Alfama medieva.  
                                               
125 Mário VIANA, ob. cit., p. 125. 
126 IDEM, ibidem, p. 126. Sobre as funções suburbanas, conferir André CHÉDEVILLE, “De la cité à la 
ville”; Georges DUBY, Histoire de la France urbaine, tomo II, La ville médiévale des Carolingiens à la 
Renaissance, dir. de Jacques LE GOFF, S. L., Seuil, 1980, pp. 83-101. 
127 Adel SIDARUS e António REI, “Lisboa e seu termo nos Geógrafos Árabes”, em Arqueologia 
Medieval, n.º 7, Porto, 2001, pp. 37-77. 
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Sob o solo deste bairro, foram descobertos diversos contextos islâmicos na 
sequência das intervenções arqueológicas que decorreram nas ruas de S. João da Praça, 
na Judiaria e no Largo das Alcaçarias (vide Mapa 3, n.os 6, 13, 24), patenteando uma 
sucessão ocupacional que remontaria ao I milénio a.n.e., de acordo com os dados mais 
recentes.128 Apesar de ter permanecido fora da Cerca Moura,129 este espaço 
enquadrava-se claramente numa área de crescimento natural da urbe. A sua posição 
beneficiava da proximidade da via que se dirigia para o vale fértil de Xabregas e, 
sobretudo, da importante via fluvial em que o rio Tejo se tornara. A partir da conquista 
cristã, este espaço permaneceria fundamental para a vida da cidade. A restruturação 
impulsionada a partir da primeira metade do século XIII, que introduziu uma rede 
paroquial invulgarmente densa, pode constituir um forte indício da presença 
populacional e, sobretudo, da relevância económica e social. 
Próximo deste espaço, na encosta da colina a Oriente da cidade islâmica, viria a 
estabelecer-se o Mosteiro de S. Vicente de Fora, junto da capela onde os cruzados 
flamengos tinham depositado os seus mortos. As diversas intervenções arqueológicas 
que decorreram nesse espaço revelaram contextos funerários do século XII, mas 
também diversas estruturas de silos com uso sistemático, como fossas detríticas, desde o 
século XI até ao século XIII (vide, Mapa 3, n.º 8).130 Este não era, aliás, o único indício 
da presença do subúrbio. O Indiculum Fundationis Monasterii Beati Uincentii Vlixbona, 
ao descrever a chegada dos cruzados teutónicos, referia já a conquista de algumas casas 
                                               
128 João PIMENTA, Marco CALADO e Manuela LEITÃO, “Novos dados sobre a ocupação pré-romana 
da cidade de Lisboa: as ânforas da sondagem n.º 2 da Rua de São João da Praça”, em Revista Portuguesa 
de Arqueologia, vol. 8, n.º 2, Lisboa, 2005, pp. 316-319. 
129 A ocupação humana deste espaço tem demonstrado a presença de estruturas que alcançam a Idade do 
Ferro e detinham alguma importância a partir de meados do século VII a. n. E. até ao século I-II d. n. E., 
cf. IDEM, ibidem, p. 331. Apesar da especificidade dos contextos arqueológicos, não deixa de ser 
invulgar a permanência do sítio fora do espaço amuralhado até ao momento da construção da Cerca 
Fernandina. A notícia referida por al-‘Udhrī acerca da estrutura das termas, num espaço onde ainda hoje 
remanescem fontes de água, parece ser reveladora da sua importância na vida da cidade, à imagem de 
outros espaços, como a mesquita aljama. 
130 Fernando E. Rodrigues FERREIRA, “O cemitério dos Cruzados de São Vicente de Fora – contributo 
da arqueologia,” em Monumentos, n.º 2, Lisboa, 1995, pp. 8-13; IDEM, “Ensaio para uma leitura 
económica e social do contexto arqueológico de S. Vicente de Fora”, em Olisipo, II série, Lisboa, n.º 6, 
Junho de 1998, pp. 11-38; IDEM, “Os silos medievais de São Vicente de Fora”, em Arqueologia e 
História, n.º 53, Lisboa, 2001, pp. 49-66 (vide Mapa 3, n.º 8). 
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no subúrbio oriental, sobre o qual tinham implantado o seu acampamento.131 Por seu 
turno, o arrabalde de Alfama teria sido abandonado para garantir a defesa dos seus 
habitantes.132 Desse modo, os defensores da cidade reconheciam a queda deste arrabalde 
como um facto consumado que não conseguiriam impedir. 
Finda a conquista da cidade, D. Afonso Henriques introduziria poucos anos 
depois na igreja consagrada à Virgem Maria e a S. Vicente, fundada junto do cemitério 
dos cruzados teutónicos, um grupo de cónegos regrantes de Santo Agostinho.133 A partir 
desse momento, este núcleo constitui-se como um dos centros religiosos suburbanos 
mais relevantes. A sua ligação com a cidade encontra-se consubstanciada no próprio 
culto a S. Vicente, uma devoção que permanecera ao longo do domínio muçulmano 
como um dos focos de religiosidade do ocidente hispânico, que se estendia para além 
dos reinos cristãos. A consagração deste mosteiro vinha, por isso, na senda de outros 
                                               
131 “Porro castro Teutonicorum ceterorumque secum de uicinis qui uenerant prouinciis domos occupant 
suburbiorum, que sunt ad plagam urbis orientalem, et expulsis inde sarracenis ingressi habebant ibi.”, A 
Conquista de Lisboa aos Mouros, Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. BRANCO; edição, 
tradução e notas de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 200, pp. 180-181. Outro cruzado, Arnulfo, 
também se refere a este aglomerado, mas de um modo mais abrangente: “Circa quam figentes tentoria 
Kalendis Julii, suburbana, ejus divina virtute adjuti, cepimus”, Conquista de Lisboa aos Mouros (1147) 
Narrações dos Cruzados Osberno e Arnulfo, testemunhas presenciais do cerco, Texto latino e sua 
tradução para português pelo Dr. José Augusto de OLIVEIRA, pref. do Eng. Augusto Vieira da SILVA, 
2.ª edição, Lisboa, Serviços Industriais da Câmara Municipal de Lisboa, 1936, pp. 113-115. 
132 “Hiis ex parte Flandrensium compertis, muro urbis se includunt Mauri, relicto eus inexpugnati 
suburbio.”Cf. A Conquista de Lisboa aos Mouros Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. 
BRANCO; edição, tradução e notas de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001., p. 102.  
133 Inicialmente, este convento recebeu um grupo de monges premonstratenses, que teriam chegado a 
Lisboa na frota dos cruzados. Porém, num momento indeterminado, mas por certo pouco distante da data 
da conquista, D. Afonso Henriques escolheu integrar o novo mosteiro olisiponense na esfera do mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra. Esta escolha iria muito para lá do mero papel religioso. O primeiro rei de 
Portugal procurava seguir o mesmo modelo de sucesso de introdução das práticas cristãs romanas e na 
transmissão de correntes culturais junto das comunidades moçárabes urbanas vilãs: Armando MARTINS, 
O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média, Lisboa, Centro de História da Universidade de 
Lisboa, 2003; Carlos SILVA, São Vicente de Fora no período da sua formação (séculos XII-XIII), 
dissertação de Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, Lisboa, 1997, p. 47 e ss.; José MATTOSO, “Cluny, Crúzios e Cistercienses na formação de 
Portugal”, em Portugal Medieval. Novas interpretações, Lousã, Imprensa Nacional – Casa da Moeda, 
1992, pp. 111-112. 
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cultos moçárabes estabelecidos na periferia urbana, em Chelas e junto a Santos, reflexo 
de uma religiosidade com costumes bem sedimentados.  
Tal não impediria o surgimento de tensões na sociedade olisiponense à chegada 
das relíquias do santo, em 1173, que revelariam os conflitos de uma sociedade em 
profunda transformação134, entre o centro, a Sé e a periferia, sobretudo na freguesia 
moçárabe de Santa Maria de Alcamim. O isolamento desta comunidade, já pronunciado 
desde o século XI no ensejo da transposição do culto moçárabe para um espaço 
extramuros, atingia a partir daí um ponto sem retorno. A consumação corresponderia à 
secundarização de orago da antiga igreja matriz, Santa Maria de Alcamim, que recebeu 
o nome de S. Cristóvão durante a segunda metade do século XIII. 
 
2.2.2. Os arrabaldes ocidentais. 
 
Os acontecimentos traduzidos no relato da trasladação das relíquias de São 
Vicente teriam ocorrido precisamente no vale a Poente da Colina do Castelo, a partir do 
qual se poderia observar um vale atravessado por dois ribeiros que desaguavam no rio, 
criando um esteiro. 
Em época romana, o esteiro ainda alcançava a actual Rua de São Nicolau junto 
da qual se encontrou os vestígios da praia romana no sítio arqueológico do Mandarim 
Chinês (vide Mapa 3, n.º 2).135 Mais acima no vale da Baixa, Frei Luís de Cácegas, 
autor setecentista da História de S. Domingos, referia a presença de vestígios antigos 
                                               
134 A chegada das relíquias de S. Vicente seria o reflexo último das profundas convulsões em que a 
comunidade moçárabe se via inserida. Cada vez mais marginalizados no interior da urbe olisiponense, os 
moçárabes receberiam nesse momento, com a ida das relíquias do santo para a Sé, o golpe final nas suas 
esperanças de resistirem às novas práticas religiosas implementadas desde a conquista da cidade. Cf. José 
MATTOSO, D. Afonso Henriques, Lisboa, Circulo de Leitores, 2006 pp. 246-247; Pedro PICOITO “A 
Trasladação de S. Vicente. Consenso e conflito na Lisboa do séc.XII”, em Medievalista online, ano 4, n.º 
4, IEM – Instituto de Estudos Medievais, 2008 (http://www.fcsh.unl.pt/iem/medievalista/MEDIEVA 
LISTA4/medievalista-picoito.htm). 
135 Jacinta BUGALHÃO, “Mandarim Chinês – Lisboa. Contextos romanos”, em Actas do Quarto 
Encontro de Arqueologia Urbana. Amadora 10 a 12 de Novembro de 2000, Amadora, Câmara Municipal 
da Amadora/Museu Nacional de Arqueologia/ARQA – Associação de Arqueologia e Protecção do 
Património da Amadora, 2003, pp. 127-146. 
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que ele atribuía a um porto.136 Essa ideia seria prosseguida ainda na década de 1960, 
durante as primeiras intervenções arqueológicas na Praça D. Pedro V, com as obras da 
estação do metropolitano do Rossio, permitiram identificar diversas estruturas 
monumentais romanas que inicialmente foram associadas a um porto delimitando 
hipoteticamente o esteiro da Baixa.137 No entanto, as intervenções nos inícios da década 
de 1980, permitiram associar essas estruturas ao hipódromo romano do século IV (vide 
Mapa 3, nº 10).138 Nesse sentido, no fim do Império Romano, o esteiro situava-se já 
muito diminuído, delimitado num espaço não muito acima do sítio Arqueológico do 
Mandarim Chinês (Mapa 3, n.º 2), mas ainda assim suficientemente importante para se 
afirmar como um elemento estruturante desse espaço. Isso verificava-se na forma como 
a cidade romana e mais tarde a islâmica cresciam de um e de outro lado do esteiro a 
partir do rio Tejo, alcançando os seus limites junto ao hipódromo romano, e na cidade 
islâmica junto da Praça da Figueira. 
Desse modo, o arrabalde ocidental estender-se-ia numa área próxima à da urbe 
romana estendendo-se ainda assim para além do regueiro que atravessava o vale. As 
suas ruas desceriam provavelmente até às proximidades do esteiro, de tal modo que, 
durante a maré cheia, ficariam submersas. Nesse sentido apontam, como os vestígios 
arqueológicos observados no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros e no sítio do 
Mandarim Chinês permitem supor (vide Mapa 3, n.º 1 e 2).139 A proximidade do esteiro 
e a sua condição excêntrica, própria dos fornos cerâmicos na cidade medieval, dado o 
                                               
136 Luís de CÁCEGAS; Luís de SOUSA, História de S. Domingos particular do reino e conquista de 
Portugal, vol. 1, Porto, Lello & Irmão – Editores, 1977. 
137 Cf. Irisalva MOITA, “Achados da época romana no subsolo de Lisboa”, em Revista Municipal, 
Publicação Cultural da Câmara Municipal de Lisboa, Ano XXIX, Números 116 / 117, 1.º e 2.º trimestre 
de 1968 (vide mapa 3, n.º 1). 
138 Eurico SEPÚLVEDA et alli, “A cronologia do circo de Olisipo: a Terra Sigillata”, em Revista 
Portuguesa de Arqueologia, vol. 5, n.º 2, Lisboa, 2002, p. 259; Ana VALE e Vítor SANTOS, “A barreira 
do Circo de Olisipo”, em Actas do 4.º Encontro de Arqueologia Urbana, Amadora, 10 a 12 de Novembro 
de 2000, Amadora, Câmara Municipal/ARQA, 2003, pp. 177-186 (vide mapa 3, n.º 1).  
139 Cf. Jacinta BUGALHÃO, Ana Sofia GOMES e Maria João SOUSA, “Vestígios de produção oleira no 
Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, Lisboa”, em Arqueologia Medieval, n.º 8, Porto, 2004, pp. 
129-191; IDEM, “Vestígios de produção oleira no Mandarim Chinês, Lisboa”, em Revista Portuguesa de 
Arqueologia, vol. 7-1, Lisboa, 2005, pp. 237-262; IDEM, “Consumo e utilização de recipientes cerâmicos 
no arrabalde ocidental da Lisboa Islâmica (Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros e Mandarim 
Chinês)”, em Revista Portuguesa de Arqueologia, vol. 10-1, Lisboa, 2007, pp. 317-344. 
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seu caráter poluente, permite supor que os limites do arrabalde se encontrariam nas 
proximidades destes sítios. 
A descrição undecentista de Randulfo do arrabalde ocidental refletia a presença 
de dois polos distintos, cada um dos quais orientando-se a partir das portas abertas a 
Ocidente. Desse modo, a partir da Porta do Ferro, o arrabalde ter-se-ia implantado sobre 
grande parte das estruturas romanas preexistentes, como o criptopórtico da Rua da 
Prata, crescendo em torno da via que seguia para Ocidente, na direção do Vale de 
Alcântara, e também do próprio curso do rio e do esteiro presente no vale. A partir deste 
arrabalde, desenvolvia-se um sistema viário complexo, através do qual se ligavam os 
dois arrabaldes com os principais eixos de saída: o Vale Verde e o Vale de Arroios. 
Por seu lado, junto da Porta do Postigo (Bāb al-Hawha), o arrabalde orientava-
se, não apenas em torno da via, mas também da Igreja de Santa Maria de Alcamim, 
onde os moçárabes, a partir do século X, teriam estabelecido o seu centro de culto.140 A 
partir deste núcleo, desenvolviam-se duas vias, uma que corresponderia à atual Rua do 
Castelo e outra que desceria na direção da presente Igreja de S. Lourenço, junto da qual 
já se encontraria um pequeno núcleo de povoamento islâmico.141 Esse núcleo constitui-
se como o mais forte indício do crescimento da urbe do crescimento entre a via que 
servia o vale de Arroios e o Castelo, situação essa que se traduziria após a conquista 
cristã, no aparecimento do arrabalde mouro nesse espaço. 
 
2.3. Al-Ushbuna e o seu Termo. 
 
O abastecimento da urbe decorria da riqueza do seu termo. Desde a mais remota 
Antiguidade, podemos encontrar descrições sobre a periferia da cidade de Lisboa. Um 
dos primeiros, Plínio-o-Velho, enaltecia a riqueza das suas águas e dos seus campos, 
                                               
140 Manuel REAL, “Os moçárabes do Gharb português,” em Portugal Islâmico. Os últimos sinais do 
Mediterrâneo, catálogo de exposição, coord. de Cláudio TORRES e Santiago MACIAS, Lisboa, Museu 
Nacional de Arqueologia, 1998, p. 51. 
141 Cf. Clementino AMARO, “Arqueologia Islâmica em Lisboa: um percurso possível,” em Portugal 
Islâmico. Os últimos sinais do Mediterrâneo, catálogo de exposição, coord. de Cláudio TORRES e 
Santiago MACIAS, Lisboa, Museu Nacional de Arqueologia, 1998, pp. 61-71; IDEM, Palácio Rosa – 
Igreja de São Lourenço (Mouraria – Lisboa). Relatório dos trabalhos arqueológicos, Lisboa, 2000. 
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onde as éguas eram fecundadas pelo vento fauonio.142 Herdeiros da cultura greco-latina, 
os autores árabes desde cedo tentaram seguir os modelos de autores como Estrabão e 
Plínio-o-Velho, dando origem a textos de cariz geográfico, em que o caráter lendário 
dos seus antecessores era, então, substituído por um interesse em reconhecer as regiões 
por onde a comunidade islâmica se desenvolvera desde o seu surgimento na Península 
Arábica, durante o século VII.  
Um dos primeiros terá sido Aḥmād al-Rāzī, geógrafo cordovês do século X, cuja 
obra, Aḳbar Mūlūk al-Andalus, subsiste através de uma tradução portuguesa dionisina. 
Nos seus textos, este autor é apenas um dos primeiros a enunciar algumas das riquezas 
do termo de Lisboa, que incluía produtos hortícolas, frutas, mel, açúcar, fauna selvagem 
e extração de ouro e âmbar.143 Os autores muçulmanos subsequentes,144 bebendo muitas 
das suas palavras, continuadamente enalteceriam a fertilidade e a riqueza dos campos de 
Lisboa, tanto ao nível da produção agrícola, como da exploração de minérios, numa 
extensa região nas margens a Norte e a Sul do Tejo.  
                                               
142 “In ora Olisipo equarum e fauoniio concepto nobile”; cf. Amílcar GUERRA, Plínio-o-Velho e a 
Lusitânia, Lisboa, Edições Colibri, 1995, p. 91. 
143 “E o termho de Lixboa he cõprido de muytos bẽes, ca há muy saborosas fruytas. E ajuntou ẽ sy as 
bondades do mar e da terra. E em todo o tempo ẽ seu thermo criam muy bõos açores que hy toma de 
çaffara, que husam mais caça e som melhores que os outros e son muy fremosos. E há hy muyto mel e 
muy bõo e he tam branco que nõ semelha se nom açúcar e sabe melhor que o açúcar. (…) E em Almadãa 
ha hữu vyeiro de fyno ouro. E, como vay a ribeira ataa cima do Algarve, podem achar muy bõo allambar 
(…),” cf. Crónica Geral de Espanha de 1344, edição crítica do texto português por Luís Filipe LINDLEY 
CINTRA, vol. 1, Lisboa, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2009, pp. 66-67; Cronica del Moro Rasis, 
Madrid, Editorial Gredos, 1975, pp. 87-88. 
144 Múltiplas são as referências de autores muçulmanos à riqueza do termo de Lisboa, muitos dos quais 
ainda se encontram sem tradução do árabe. Ainda assim, podem consultar-se diversas obras e artigos que 
sintetizam ou traduzem excertos para português, entre as quais se encontram: António BORGES 
COELHO, Portugal na Espanha Árabe, vol. 1 Lisboa, Seara Nova, 1972-75, p. 81; Adel SIDARUS e 
António REI, “Lisboa e seu termo nos Geógrafos Árabes”, em Arqueologia Medieval, n.º 7, Actas do 
Colóquio: Lisboa – Encruzilhada de Muçulmanos, Judeus e Cristãos, Porto, 2001, pp. 37-77; José Pedro 
MACHADO, A Península Hispânica segundo um geógrafo arábico do século XII, Separata do Boletim 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, Lisboa, 1964. 
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Apenas com a obra de Abū ‘Ubayd al-Bakrī, autor andaluz do século XI,145 que 
se dedicou a descrever as duas margens do Mediterrâneo ocidental, essa imagem ficaria 
mais completa. Ainda que a maior parte da sua obra tenha desaparecido, algumas das 
suas descrições foram reproduzidas em obras como as de al-Himyari146 ou a do autor 
anónimo e tardio do Dikr bilād al-Andalus.147 Na sua descrição sobre al-Ushbūna, 
surgia uma extensa pradaria (marğ), que se abria a partir da porta do postigo (Bāb al-
Hawha), no arrabalde ocidental, junto da qual se uniam dois cursos de água para depois 
se lançarem no mar.148 Alguns autores orientais do século XIII, como Abū ‘l-Fidā, 
referiam mesmo a presença de hortas (basātīn), como se observasse esse almargem 
conhecido pelas descrições dos autores andaluzes correspondendo ao que seria um pasto 
irrigado.149 Integravam-se, assim, numa área dedicada ao pasto provavelmente irrigada, 
que se prolongava para fora da cidade, no espaço onde confluíam os sistemas de 
irrigação do Vale Verde e da Mouraria, cujo último vestígio se encontraria no campo de 
                                               
145 Evariste LEVI-PROVENÇAL, “Abū ‘Ubayd al Brakrī”, em The Encyclopaedia of Islam, ed. de H. A. 
R. GIBB, J. H. KRAMERS, E. LEVI-PROVENÇAL, J. SCHACHT (pp. 1-320), B. LEWIS, Ch. 
PHELLAT, J. SCHACHT (pp. 321-1359), vol. I, Leiden, E. J: Brill, 1986, p. 155. 
146 Cf. a introdução crítica de Évariste LEVI-PROVENÇAL em La Péninsule Ibérique au Moyen-Âge 
d’après le Kitāb ar-Rawḍ al-Mi‘ṭār fī Ḫabar al-Aḳṭār D’Ibn ‘Abd Al-Mun‘im Al-Himyarī, Leiden, E. J. 
Brill, 1938. 
147 Dikr bilād al-Andalus. Una descripción Anónima de al-Andalus, ed. e trad. de Luis MOLINA, 2 vols., 
Madrid, CSIC, 1983, pp. 56-58. 
148 La Péninsule Ibérique au Moyen-Âge d’après le Kitāb ar-Rawḍ al-Mi‘ṭār fī Ḫabar al-Aḳṭār D’Ibn 
‘Abd Al-Mun‘im Al-Himyarī, Leiden, E. J. Brill, 1938. 
149 Segundo Frei Joaquim de Santa Rosa de Viterbo, o conceito de “ almargem” aplicava-se a prados, 
rossios e campos de pastagem localizados nas proximidades de áreas ricas em água e ao longo das 
povoações. Cf. Elucidário das palavras, termos e frases que em Portugal antigamente se usaram e que 
hoje regularmente se ignoram, edição crítica de Mário FIÚZA, Porto Civilização, 1983, vol. 1, p. 63. Nos 
inícios do século XIV, quando el-Rei D. Dinis concedeu ao Almirante Manuel Pessanha, de Génova, de 
um conjunto de casas, herdades, direitos e rendas no termo olisiponense, para garantir a manutenção dos 
homens “sabedores de mar”, um dos direitos que o monarca escolheu preservar no reguengo de Algés 
seria precisamente “hũu almargem”, onde se encontrava um prado para os seus cavalos. Cf. 
Descobrimentos Portugueses. Documentos para a sua História, Publ. e Pref. de João MARQUES, Vol. I, 
Lisboa, INIC, 1988, doc. 42, pp. 33-36. Este almargem situava-se igualmente nas proximidades do topos 
“Chão de Alcami”, na zona de Belém, onde podem identificar-se diversas almuinhas. 
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pasto que, no reinado de D. Dinis, fazia parte do reguengo régio ali situado, a par de São 
Domingos150. 
A presença destas hortas na periferia olisiponense, tais como as dos Vales da 
Mouraria e do Vale Verde, pode entrever-se igualmente nos vestígios das dietas 
alimentares dos seus moradores. Bom exemplo disso são os vestígios arqueobotânicos 
encontrados no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, que emergem de um 
contexto de despejo (vide Mapa 3, n.º 1).151 Esses vestígios alimentares incluíam, não 
apenas a produção de uvas, mas também de figos e outras frutas comestíveis, como a 
ameixa, a framboesa, a amora, o melão e o morango que remetiam para a sua produção 
nas áreas periurbanas, em pomares e hortas.152 Desse modo integravam-se com outras 
produções já conhecidas através das fontes muçulmanas, como a vinha, a oliveira ou o 
açúcar, entre outras, vinham, assim, incluir uma variedade presente noutros contextos 
arqueológicos do Gharb, como o castelo de Mértola.153 
Alguns dados suplementares sobre os sistemas agrícolas do termo de Lisboa são-
nos também revelados pelo poeta árabe Ibn Muqānā al-Ushbūnī al-Qabdāqī, nascido no 
termo da Lisboa muçulmana, em Alcabideche, que consagrou um poema à paisagem da 
sua terra natal.154 Ainda assim, esta peça revelava um conhecimento mais próximo do 
que muitos dos geógrafos andaluzes que nunca visitaram a urbe.155 Segundo a mesma, 
os regatos da região não permitiam a implantação das azenhas, pelo que eram 
valorizados os moinhos de vento. Alude também às dificuldades impostas pela presença 
dos animais e das plantas selvagens, reconhecidas por outros autores muçulmanos como 
                                               
150 ANTT, Núcleo Antigo, liv. 314, fl. 17v. 
151 Esse contexto de despejo reutilizava uma estrutura preexistente de uma cetária romana, cf. Jacinta 
BUGALHÃO e Paula QUEIROZ, “Testemunhos do consumo de frutos no período islâmico em Lisboa”, 
em Al-Ândalus Espaço de Mudança. Balanço de 25 anos de História e Arqueologia Medievais, 
Homenagem a Juan Zozaya Stabel-Hansen, Seminário Internacional, Mértola, 16, 17 e 18 de Maio de 
2005, coord. de Susana GOMÉZ MARTÍNEZ, Mértola, Campo Arqueológico de Mértola, 2006, pp. 195-
212. 
152 IDEM, ibidem, pp. 205-208. 
153 IDEM, ibidem, p. 206. 
154 António Borges Coelho, Portugal na Espanha Árabe, vol. IV, Lisboa, Seara Nova, 1975, p. 335.  
155 Uma das poucas exceções seria mesmo al-Idrīsī”, que teria visitado al-Ushbuna poucos anos da 
conquista da urbe em 1147. Vide IDRISI, Geografia de España, Valência, Anubar, 1974; G. OMAN, “al-
Idrīsī”, em The Encyclopaedia of Islam, ed. B. LEWIS, V. L. MÉNAGE, Ch. PHELLAT, J. SCHACHT, , 
vol. III, Leiden, E. J: Brill, pp. 1032-1034. 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 




bens preciosos desta região.156 Através do poema, o autor refletia não apenas as 
dificuldades do trabalho rural, como também algumas das condicionantes a que estavam 
sujeitos os habitantes do termo olisiponense. A ausência de regatos com caudal 
permanente dificultava a exploração da terra e obrigava à construção de estruturas de 
condução de águas ou ao recurso a outras fontes de energia, como o vento. Nesse 
sentido, a conjugação relativamente frequente entre hortas e azenhas era aqui usada com 
alguma frequência com a presença dos moinhos de vento. Desse modo, estas estruturas 
situavam-se ainda assim em sítios elevados próximos dos sistemas irrigados157. Por seu 
turno, já as azenhas privilegiavam sobretudo as zonas do Vale de Loures158 ou do Vale 
de Alcântara159, onde encontravam percursos aquáticos permanentes e mais abundantes 
(vide Mapa 2), situando-se frequentemente nos percursos finais dos sistemas irrigados. 
Quando comparadas, no mesmo período, com a distribuição de moinhos de 
vento, as estruturas das azenhas encontram-se mais condicionadas pela orografia, 
enquanto aqueles tendiam, não apenas a estabelecer-se nas colinas vizinhas das áreas 
irrigadas, como também da Lisboa medieva (vide Mapa 2). Em causa encontrava-se 
uma imposição própria da orografia desta região, marcada pelos cursos de água com 
percurso encaixados que frequentemente se revelavam pouco abundantes160, implicando 
                                               
156  Já no século X, al-Razi valorizava o papel da arte da caça nesta região, através da representação 
simbólica dos seus falcões. “E em todo tempo ẽ seu thermo criam muy bõos açores que hy toma de 
çaffara, que husam mais caça e som melhores que os outros e son muy fremosos”, Crónica Geral de 
Espanha de 1344, edição crítica do texto português por Luís Filipe LINDLEY CINTRA, vol. 1, Lisboa, 
Imprensa Nacional-Casa da Moeda, 2009, p. 67. 
157 Sobre a difusão das azenhas no Portugal medievo conferir entre outros Pedro BARBOSA, “Os 
moinhos de Santa Maria de Alcobaça – Leiria (séc. XIII)”, em Documentos Lugares e Homens. Estudos 
de História Medieval, Lisboa, Edições Cosmos, 1991, pp. 45-46. Acerca da difusão das azenhas, moinhos 
de vento e de maré no al-Andalus vide Vincent LAGARDÈRE, “Moulins d’Occident Musulman au 
Moyen Age (IX au XV siècles): Al-Andalus”, em Al-Qanṭara. Revista de Estudios Árabes, vol. XII, fasc. 
1, Madrid, 1991, pp. 59-118. 
158 “in Laurias duas bonas hereditates cum suis molendinis aque”, ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, 
m. 2, doc. 18 (c. 1220). Em Frielas, Domingos de Gaia mercador em Lisboa comprometer-se-ia a 
construir umas azenhas no sítio onde o chegava a ribeira de Odivelas tocava a água que vinha de Loures; 
ANTT, Chancelaria de D. Dinis, Liv. 3, fl. 6 (22/1/1298).  
159 Cf. ANTT, Gaveta 1 da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18; ANTT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 4, fl. 
10v; ANTT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 4, fl. 7; ANTT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 4, fl. 28v. 
160 Assim era descrito por ‘Abd al-Raḥmān Ibn Muqānā al-Qabdāqī al-Ušbūnī no seu poema a Al-
Qabdāq: “Ó tu que habitas Alcabideche! Oxalá nunca te faltem / cereais para semear cebolas nem 
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por isso a adoção de uma tecnologia distinta como os moinhos de vento, características 
essas que se refletiam do mesmo modo na elaboração de perímetros irrigados nesses 
vales, razão pela qual os sistemas de menor dimensão predominavam nos vales 
próximos da cidade.  
Mas também alguns autores cristãos descreveram o espaço em seu torno. Deste 
conjunto de textos, destacam-se as epístolas que descreveram a conquista da cidade. A 
carta de Randulfo, provavelmente entre estas a que se verifica mais completa, enaltece 
os seus territórios e equipara o provento das vinhas e árvores ao das regiões mais férteis. 
Enquanto a oliveira predominava no contexto da terra fértil, onde nada ficaria por 
cultivar, o Tejo seria de tal forma abundante em peixe que os habitantes da região 
acreditavam que o rio correspondia a dois terços de água e um terço de peixe.161 Seria 
essa a imagem que os cruzados cristãos teriam encontrado na periferia urbana de 
Lisboa, em 1147. 
 
  
                                                                                                                                         
abóboras / Se és homem precisas de um moinho que trabalhe com as nuvens sem dependeres dos regatos 
(…)”, cf. António Borges COELHO, Portugal na Espanha Árabe, vol. 3, Lisboa, Seara Nova, 1975, p. 
335. 
161 A Conquista de Lisboa aos Mouros, Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. BRANCO; 
edição, tradução e notas de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001. pp. 76-77. 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 










3. Entre a conquista e o foral de 1179. Repartição e conversão. 
 
3.1. A repartição no termo e na urbe. 
 
Em finais de Outubro de 1147, a cidade de Lisboa foi conquistada. Após as 
celebrações e pilhagens descritas pelo cruzado Randulfo, seguir-se-iam algumas das 
ações mais significativas para a consolidação e integração do novo território no Reino 
de Portugal e na fé cristã. O primeiro passo seria a purificação da mesquita aljama, logo 
no dia 1 de Novembro, um momento ideal para a consumação da conquista simbólica e 
ideológica da cidade. Assim se dava início a um processo de transformação sociológica 
e cultural, a que a cidade assistiria ao longo das décadas seguintes. 
Concluídas as festividades, logo surgiram outras preocupações, mormente a 
repartição das conquistas e a reorganização do território. Durante este segundo passo, 
seriam distribuídas casas, terras e estruturas produtivas, provavelmente abandonadas, 
entre os conquistadores, mas poucos são os dados conhecidos na documentação do 
período.162 Entre estes, verifica-se a doação das antigas posses da Mesquita dos Mouros 
e da igreja de Santa Maria dos Mártires à Sé,163 de modo a garantir o financiamento da 
restruturação eclesiástica iniciada de imediato pelo bispo anglo-normando D. Gilberto 
                                               
162 Outras práticas de tomada de terras, como a presúria, dificilmente se enquadrariam agora sob a 
regulação régia. Uma evidência segura da atenção régia estaria delineada na forma como os alcaides das 
principais cidades (Coimbra, Santarém e Lisboa) durante este curto período entre a conquista de Lisboa e 
o final da década de 1150, recebem as designações de “Prefectus” (1153 DMP-DR doc. 243, p. 298) e de 
“Princeps” (1155 DMP-DR doc. 246, p. 303), habitualmente consagradas a líderes regionais segundo os 
modelos estabelecidos no Norte da Península. Cf. Luis de VALDEAVELLANO, Curso de Historia de las 
Instituiciones españolas, Madrid, Alianza Editorial, 1986, pp. 500-502. 
163 “Indiculum Fundationis Monasterii Beati Vincentii Vlixbone", em A Conquista de Lisboa aos Mouros, 
Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. BRANCO; edição, tradução e notas de Aires A. 
NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001. pp. 190-191. 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 




de Hastings. D. Afonso Henriques procura controlar este esforço, beneficiando e 
restruturando antigos espaços religiosos, como o mosteiro de Chelas,164 ou 
reconstruindo outros, como a igreja consagrada aos santos Veríssima, Máximo e Júlia, 
que o seu filho viria a doar à Ordem de Santiago, em 1194.165 Protegia também novas 
fundações, como a do Mosteiro de São Vicente de Fora, inicialmente entregue a um 
grupo de cónegos regrantes premonstratenses e, mais tarde, inserida na órbita do 
mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. A ação régia viria a dotar estes mosteiros de 
patrimónios mais ou menos alargados, que passaram a integrar diversas áreas do termo 
olisiponense, com casas, herdades, hortas, estruturas de laboração (como moinhos) e 
rebanhos166.  
 
3.1.1. Moçárabes entre a conversão e a integração. 
 
Este conjunto de fenómenos sociais e culturais não poderia decorrer sem a 
presença de agentes transmissores dos modelos, os mesmos que tinham permanecido na 
cidade após a conquista, sob a proteção do monarca. Moçárabes, mouros e judeus 
constituíam-se como comunidades cujas diferenças iam para além da religião, mas sem 
                                               
164 Cf. Bernardo Vasconcelos et alli, Ordens Religiosas em Portugal. Das Origens a Trento – Guia 
Histórico, Lisboa, Livros Horizonte, p. 209. 
165 Refira-se que de acordo com o relato de Randulfo esta igreja se encontrava derrubada, restando apenas 
algumas pedras que apontavam precisamente para o seu local. “Sub temporibus regum christianorum 
priusquam Mauri eam obtinuissent; trium martyrum memoria iuxta urbem in loco qui dicitur Compolet 
celebratur scilicet Verissime et Maxime et Iuliae uirginis, quorum ecclesia a Mauris solo tenus destructa 
tres tantum adhuc lapides in signum ruine sue ostendit, qui numquam abinde potuere ostendit.”, ct. “De 
Expugnatione Lyxbonensi”, em A Conquista de Lisboa aos Mouros, Relato de um Cruzado, introdução 
de Maria João V. BRANCO; edição, tradução e notas de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001. 
edição de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001, pp. 77-78. A sua reedificação seria conhecida a 
partir da doação de D. Sancho I: “Illa nostra hereditate et de illa nostra domo qui dicitur Sanctos quam 
pater meus rex domnus felicis memorie edificari fecit ad honorem Sanctorum Verissimi Maxime et Jullie 
quorum corpora ibi requiescunt”, em Livro dos Copos, doc. 179, fl. 151, p. 322 (1-2-1194). A doação é 
confirmada em 1207 por Inocêncio III; ibidem, doc. 180, fl. 151v, pp. 323-324. 
166 Para um exemplo representativo da dinâmica patrimonial de uma instituição no termo de Lisboa, cf. 
Carlos Guardado da SILVA, São Vicente de Fora no período da sua formação (séculos XII-XIII), 
dissertação de Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, Lisboa, 1997. 
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deixarem de comungar de uma mesma cultura andaluza. Assim eram observados pelos 
cristãos vindos do Norte, sobretudo os moçárabes, pela sua proximidade religiosa. 
Agora integrados numa sociedade de domínio cristão, estes indivíduos da mesma 
religião, mas seguidores do ritual hispânico, com o seu dialeto arabizado, manteriam 
hábitos marcados pela cultura andaluza, assumindo-se como um elemento excêntrico e, 
de certo modo, marginal no interior da cidade. Para os cristãos oriundos do Norte da 
Europa, a diferença cultural não deixava de criar alguma conflituosidade. Apesar disso, 
as tensões de carácter religioso e político surgidas em Coimbra primeiro e depois em 
Toledo na passagem do século XI para o XII (as quais no caso da primeira cidade, 
teriam estado, em parte na origem do foral de 1111167, outorgado por D. Henrique) não 
assumiriam as mesmas proporções na cidade da foz do Tejo. Enquanto em Coimbra os 
conflitos tinham origem nas disputas entre a oligarquia urbana moçárabe, herdeira 
política da figura de D. Sisnando e, depois, apoiada na figura de Martim Moniz, e o 
bispo de origem franca, D. Gonçalo, que tinha o apoio do conde D. Henrique, em 
Lisboa a situação era bastante distinta. No interior da oligarquia urbana, não se 
conhecem grandes figuras moçárabes, sendo também raros os elementos de clara origem 
moçárabe estabelecidos na comunidade eclesiástica olisiponense. Pelo contrário, em 
ambos os casos, as onomásticas de origem franco-normanda ou anglófila encontravam-
se bem representadas.168 
                                               
167 Do outro lado teriam estado a progressiva ingerência dos senhores do Norte nos assuntos de Lisboa, cf. 
Armando MARTINS, O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média, Lisboa, Centro de História 
da Universidade de Lisboa, 2003. 
168 Para o caso da comunidade religiosa, refiram-se os trabalhos de cf. Maria João V. BRANCO, “Reis, 
Bispos e Cabidos”, em loc. cit., p. 59 nota 13; IDEM, “A conquista de Lisboa revisitada: estratégias de 
ocupação do espaço político, físico e simbólico”, em 2.º Congresso histórico de Guimarães. Actas do 
Congresso, volume II, A política portuguesa e as suas relações exteriores, Guimarães, Câmara Municipal 
de Guimarães e Universidade do Minho, 1996, p. 134. No que diz respeito à comunidade urbana, na 
documentação compulsada, deteta-se a presença de indivíduos com onomástica de clara origem nórdica, 
como testemunha o caso de Heccelmus e seu filho Pedro Heccelmi, ANTT, São Vicente de Fora de 
Lisboa, m. 1, doc. 12. Refiram-se ainda os exemplos de D. Liger e outro indivíduo de nome Ferbeloth, cf. 
Inventário de Compras do Real Mosteiro de S. Vicente de Lisboa (cartulário do séc. XIII), publicado por 
Maria Teresa ACABADO, Separata do Arquivo de Bibliografia Portuguesa, ano XIV n.º 53-56, Coimbra, 
1969, doc. 7. Merecem também destaque outras personagens que vão sendo integradas na diocese 
olisiponense, como os irmãos Cornibus. cf. José MATTOSO, D. Afonso Henriques, Lisboa, Círculo de 
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Ainda assim, a comunidade moçárabe mantinha um papel relevante na cidade, 
nomeadamente ao nível da exploração dos recursos agrícolas e piscícolas e na 
manutenção de muitos dos sistemas de laboração urbanos. Neste sentido parece apontar 
a continuidade das técnicas construtivas no bairro islâmico do Castelo de Lisboa, ainda 
durante a segunda metade do século XII (vide Mapa 3, n.º 4).169 
Ao longo das décadas seguintes, talvez o momento mais revelador do papel da 
comunidade moçárabe decorreria com a trasladação para Lisboa das relíquias de São 
Vicente. O acontecimento surge-nos descrito pela mão de uma testemunha ocular, 
mestre Estêvão, chantre do cabido da Sé, interessando-lhe, desse modo, defender a 
posse das relíquias contra as pretensões dos cónegos regrantes de São Vicente.170 De 
acordo com este documento, o culto vicentino estaria bem implantado em Lisboa, pelo 
menos, desde a conquista da cidade,171 sobretudo junto da comunidade moçárabe local. 
                                                                                                                                         
Leitores, 2006, p. 186; Gerard PRADALIÉ, Lisboa: da Reconquista ao fim do século XIII, tradução de 
Maria Teresa Campos RODRIGUES, Lisboa, Palas, 1975. 
169 Ana GOMES et alli, “A cerâmica pintada de época medieval da Alcáçova do Castelo de S. Jorge,” em 
Garb, Sítios Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, IPPAR/Junta da Extremadura, 2001, pp. 119-163; 
Jacinta BUGALHÃO, e Susana GOMEZ MARTÍNEZ, “Lisboa, uma cidade do Mediterrâneo islâmico,” 
em Muçulmanos e cristãos entre o Tejo e o Douro, sécs. VIII-XIII: actas dos seminários realizados em 
Palmela, 14 e 15 de Fevereiro de 2003, Porto 4 e 5 de Abril de 2003, Coordenação de Mário Jorge 
BARROCA e Isabel Cristina FERNANDES, Palmela, Câmara Municipal de Palmela/Faculdade de Letras 
da Universidade do Porto, 2005, pp. 237-262. 
170 Cf. Aires A. NASCIMENTO e Saul António GOMES, S. Vicente de Lisboa e seus milagres medievais, 
Lisboa, Didaskália, 1988, pp. 24-25. Além dos “Miracula Sancti Vicentii”, surgiram entretanto mais 
documentos celebrando os mesmos acontecimentos, pese embora não sejam cópias da descrição do 
membro do cabido olisiponense. Estes documentos têm revelado como este episódio, por certo um dos 
mais marcantes do Ocidente Peninsular na segunda metade do século XII, foi transmitido pela Europa, em 
particular na Flandres, como bem denotou Isabel Dias. Cf. “Uma narrativa sobre a trasladação de S. 
Vicente para Lisboa proveniente do mosteiro de Saint-Ghislain”, em IV Colóquio da Secção Portuguesa 
da Associação Hispânica de Literatura Medieval, Lisboa, Edições Colibri, pp. 247-258; IDEM, “Eco da 
trasladação de S. Vicente para Lisboa, na Flandres”, em Lisboa medieval: os rostos da cidade: actas do II 
Colóquio “A Nova Lisboa Medieval”, coord. Luís KRUS, Luís Filipe OLIVEIRA, João Luís PONTES, 
Lisboa, Livros Horizonte, 2007 p. 258.  
171 O culto vicentino era já bem conhecido pelas fontes muçulmanas para o al-Andalus, que descreviam o 
seu santuário, no promontório de Sagres, onde se encontrava a igreja moçárabe a par da mesquita. Cf. 
Description de l’Afrique et de l’Espagne par Edrisi, texto árabe com tradução, notas e de glossário de 
Rheinart Dozy et Michael Jan de Goeje, Leyde, E. J. Brill, 1866. O culto era reconhecido pelos poderes 
muçulmanos até à chegada dos almorávidas. Teria decorrido nesse momento a destruição do centro de 
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O resumo dos acontecimentos refere duas tentativas, uma conduzida por D. Afonso 
Henriques até aos campos de Ourique, que falhou e uma outra bem-sucedida, cuja ideia 
tinha partido de dois monges moçárabes estabelecidos em Lisboa. Acabou por ser 
consumada por homens ditos corajosos.172 O momento escolhido decorria dos acordos 
de cessação das hostilidades em 1173, num momento em que após os fatídicos 
acontecimentos de Badajoz e a morte de Ibn Mardanis, os Almóadas se tornavam num 
perigo cada vez mais eminente. Concluída a sua viagem para Lisboa, as relíquias seriam 
depositadas secretamente na igreja da virgem Santa Justa.173. A disputa subsequente 
demonstraria o papel do monarca enquanto defensor da ordem e da Sé como centro 
religioso da cidade, suplantando por agora o mosteiro de São Vicente, um núcleo 
religioso que nas décadas seguintes viria a adquirir grande preponderância económica, 
social e cultural na cidade e no seu termo. 
Não se pode deixar de notar a ausência nesta disputa daqueles que teriam 
tomado a iniciativa e providenciaram os meios e os recursos necessários para o sucesso 
da missão. A fonte também foge um pouco à questão. A ideia parece ter nascido de dois 
monges moçárabes, mas a execução, por homens conhecedores da navegação na região, 
teria de recorrer ao contributo da população.174 A referência que a fonte faz a homens 
                                                                                                                                         
culto, enquanto as relíquias teriam sido escondidas na zona rural da região algarvia, aí permanecendo até 
ao referido momento de trasladação para a urbe olisiponense. 
172 “Qui dum honeste et religiose Vlixbone vixissent quam plures id maxime curantes noticiam ubi ab 
antecessoribus beatum Vicentium positum didicerant diligentissime docuerunt. (…) Quidam, bono animo 
et spiritu acti divino, navigia parant, collectisque necessariis (…),” em Aires A. NASCIMENTO e Saul 
António GOMES, ob. cit., pp. 31-32. 
173 Segundo a tradição, esta igreja encontrava-se num sítio não muito distante de onde viria a implantar-se 
o mosteiro de São Domingos; José FALCÃO, O mártir S. Vicente e a sua liturgia, resumo histórico e 
exame dos textos litúrgicos, Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 1974, p. 12. Conhecida também por 
Igreja de Santa Justa e Rufina, seria consagrada a duas santas de origem hispânica, patronas dos oleiros. 
Cf. José Luís MATOS, Lisboa Islâmica, Lisboa, Instituto Camões, 1999, p. 32; Juan Ferrando ROIG, 
Iconografia de los Santos, Barcelona, Ediciones Omega, 1950, pp. 164-166. 
174 A importância da comunidade náutica olisiponense para a defesa da região está documentada numa 
cláusula do foral de 1179, onde se menciona a manutenção de um alcaide do mar, com dois remadores, 
dois proeiros e um petintal, concedendo-lhes o foro, ou seja, equiparando-os a cavaleiros. DMP-DR, doc. 
336, p. 445. A sua capacidade seria posta à prova no decurso das ações navais desenvolvidas por D. Fuas 
Roupinho, figura lendária que poderia corresponder a Fernão Gonçalves de alcunha “faroupim”. Cf. Luís 
Miguel DUARTE, “A Marinha de Guerra Portuguesa”, em Nova História Militar de Portugal, dir. de 
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interessados na cidade parece apontar na direção da única comunidade que poderia deter 
este saber e, em simultâneo, se identificaria com o culto: os moçárabes. Não que outras 
comunidades, como os mouros e os judeus, não tivessem os conhecimentos necessários, 
mas apenas os moçárabes aliavam a ciência e o uso espiritual, a uma necessidade de 
reafirmação cultural e religiosa. O seu objetivo, a promoção da imagem de uma 
comunidade em processo de diluição no todo cristão através de um ato carregado de 
profundo simbolismo, com paralelo na recuperação das relíquias de Santo Isidoro em 
1063 negociada entre Fernando Magno e Al-Mu’tamid175, que permitisse o seu 
reenquadramento social e cultural procurando alcançar uma autonomia até ali 
inexistente Os eventos foram envolvidos num clima de elevada tensão, reconhecido ao 
longo do texto, por exemplo, no episódio da deposição das relíquias na Igreja de Santa 
Justa, no arrabalde ocidental, e na presença de homens armados na disputa pelo destino 
das mesmas.176 A subsequente intervenção do alcaide e a trasladação das relíquias para 
a Sé colocariam um ponto final nas aspirações moçárabes. 
A conjuntura que, para José Mattoso, seria o símbolo da cristianização definitiva 
da cidade177 corresponderia, assim, a um momento-chave na consolidação do seu tecido 
sociocultural, o que permitiria, ao longo das décadas seguintes, uma reorganização 
institucional essencial para potencializar a economia local e regional. Estas condições 






                                                                                                                                         
Manuel Themudo BARATA e Nuno Severiano TEIXEIRA, vol. I, Lisboa, Círculo de Leitores, 2003, p. 
297. 
175 E igualmente com paralelo nas trasladações das relíquias durante a Antiguidade Tardia. Peter 
BROWN, The cult of the saints. Its rise and function in Latin Christianity, Chicago, Univeristy of 
Chicago Press, 1981, pp. 104. Ainda sobre a trasladação das relíquias de S. Vicente, conferir Pedro 
PICOITO, ob. cit., p. 7. 
176 “Sed ne uiolentia valeat inconsiderata nocere, sub nocte quasi clanculis gressibus, ad memoriam beati 
uirginis delatum est.(…) Hii ad monasterium quorundam regularium extra civitatem commorancium cum 
uiolencia litigante et contendunt debere deponi, (…)”, Aires A. NASCIMENTO, Saul GOMES, ob. cit., 
p. 34. 
177 José MATTOSO, ob. cit., P. 246. 
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3.1.1. Mouros. Afirmação e Integração. 
 
A consolidação da importância económica, social e política de Lisboa estendeu-
se às comunas de mouros, através de um reenquadramento legal e jurídico.178 Desse 
modo, em 1170, D. Afonso Henriques, já com D. Sancho I associado ao poder, outorga 
a carta de segurança e privilégios aos mouros forros de Lisboa, Almada, Palmela e 
Alcácer do Sal.179 Neste documento, o rei assegurava aos muçulmanos destas cidades a 
permanência do seu sistema comunal individualizado, permitindo-lhes escolher o líder, 
cuja principal função estaria associada à manutenção da justiça. Além disso, a 
comunidade mantinha um sistema tributário próprio, com a aplicação dos impostos da 
“alfitra,”180 do “azoque”181 e da décima sobre todos os seus trabalhos. Entre os seus 
deveres, faziam parte funções agrícolas e comerciais: as primeiras na preparação dos 
vinhedos do monarca, facto bem demonstrativo da preocupação régia com uma das 
produções agrícolas mais significativas desse período;182 as segundas na venda dos figos 
e do azeite, ambas conhecidas produções locais de acordo com a descrição de 
Randulfo.183 As prescrições desta carta destinam-se a regular sobretudo o papel dos 
                                               
178 Entre estes, apenas se contavam os mouros forros das comunas de Lisboa, Almada, Palmela e Alcácer. 
Ausentes deste documento, encontravam-se os mouros reduzidos à escravidão, referidos, por diversas 
vezes, no foral de Lisboa de 1179: “De mauro et de maura medium morabitinum”; “Et qui maurum 
fabrum uel zapatarium habuerit et in domo sua laborauerit non det de ea ullum forum”; “qui equm 
uenderit aut comparauerit uel maurum extra Vlixbonam ubi eum comparauerit uel uendiderit ibi det 
portagium.”, DMP-DR doc. 336, pp. 442-445. 
179 DMP-DR doc. 304, pp.401-402, (3-1170). 
180 A alfitra era um imposto pago pelos mouros forros ao rei e correspondia à décima parte dos gados. Cf. 
Joaquim de Santa Rosa de VITERBO, Elucidário das palavras, termos e frases que em Portugal 
antigamente se usaram e que hoje regularmente se ignoram, edição crítica de Mário FIÚZA, vol. 1, 
Porto, Civilização, 1983, p. 56; Dicionário da História de Portugal, dirigido por Joel SERRÃO, Volume 
1, Porto, Iniciativas Editoriais, 1971, p. 98. 
181 De acordo com Viterbo, o azoque correspondia a um imposto pago pelos mouros forros e equivalia a 
um décimo dos frutos (bens) produzidos. Cf. ob. cit., vol. 1, p. 56. 
182 Sobre a vinha e o seu papel económico e no espaço, conferir Mário VIANA, Os vinhedos de Santarém, 
Cascais, Patrimonia, 1998. 
183 “A meridie huius est Elmada prouincia, que abundant uineis et ficis et pomis granatis. (…) Vincit 
olea”, em A Conquista de Lisboa aos Mouros, Relato de um Cruzado, introdução de Maria João V. 
BRANCO; edição, tradução e notas de Aires A. NASCIMENTO, Lisboa, Vega, 2001, p. 78. 
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mouros forros no mundo rural, onde, pelo seu papel na manutenção das vinhas e de 
outras produções agrícolas eles poderiam concentrar parte das suas actividades. 
A ausência de atividades transformadoras de cariz urbano neste documento seria 
superada no foral de 1179, em que, sob a forma de dependentes, podemos encontrar 
algumas referências a mouros associados a ferreiros e sapateiros.184 Na documentação 
para este período, a comunidade muçulmana permanece relativamente ofuscada, 
surgindo, acima de tudo, em situações de contratos com cristãos, como aqueles que 
podem ser testemunhados para o termo olisiponense no Mosteiro de São Vicente de 
Fora e no Mosteiro de Chelas. 
O esforço régio na consolidação do território verificar-se-ia através da 
manutenção de alguns elementos de continuidade, como as comunidades moçárabe e 
muçulmana, incorporando assim em estratégias distintas nascidas das características 
socioculturais próprias, mas com um propósito comum: a manutenção dos sistemas de 
produção e de exploração preexistentes e das rendas que elas garantiam. A primeira 
seria alvo de um processo de aculturação de práticas e de rituais, inserindo-se 
progressivamente no rito romano. A comunidade muçulmana também sofreria, 
naturalmente, um processo de aculturação, mas permaneceria com uma certa autonomia 
jurídica e religiosa, mantida pelo monarca e traduzida na carta entregue às comunas de 
Lisboa, que depois viria a servir de modelo para as do Sul de Portugal.  
 
3.2. Contextos habitacionais no século XIII da urbe à periferia 
 
Na conquista de Lisboa, participaram grupos cristãos provenientes do Norte da 
Europa. Muitos terão recebido privilégios e permaneceram na cidade. Mas, depois, 
assistiu-se à chegada de outros indivíduos, que, a atestar pela onomástica referida na 
documentação, seriam provenientes do Norte de Portugal, da Galiza e de outros pontos 
                                               
184 “Et qui maurum fabrum uel zapatarium habuerit et in domo sua laborauerit non det de ea ullum 
forum”, DMP-DR doc. 336, pp. 442-446. A carta de foral de 1179 não distingue os mouros alforriados 
dos escravos, com a exceção daqueles que são comprados. A ausência do foro pode dever-se à presença 
de uma legislação anterior no caso olisiponense, como a carta concedida aos mouros forros, em 1170, ou 
à necessidade de dar condições propícias à integração dessa comunidade no meio urbano, onde as tensões 
com os grupos cristãos, em particular com os recém-chegados do Norte da Europa, poderiam ser mais 
evidentes. 
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da Europa.185 Frequentemente identificadas na documentação da segunda metade de 
undecentos através da sua interação com o monarca e as comunidades monásticas da 
cidade e do reino, adquiriam um papel relevante em muitas dessas instituições religiosas 
e assumiam-se como dos principais agentes precursores da nova ordem.186 A sua 
presença motivava uma conflituosidade latente, mas contribuía também para conjugar 
diferentes grupos num mesmo espaço, através de uma interação formadora de uma 
identidade cultural.187 Esta refletia-se não apenas na estrutura institucional e religiosa, 
como também nos hábitos e costumes locais. 
 
3.2.1. O ambiente urbano. 
 
Hábitos e costumes de natureza original viriam a compor uma dimensão material 
diferente, com consequências nos objetos do quotidiano, nas formas de ocupação e de 
exploração do espaço e nas técnicas construtivas e de decoração das áreas habitacionais. 
Em Lisboa, um dos exemplos mais marcantes desse sincretismo cultural pode ser 
observado na organização interna dos complexos habitacionais expostos na alcáçova do 
castelo e nos vestígios preservados pelo registo, que foram identificados durante a 
intervenção no pátio interior da Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva (vide Mapa 
3, n.º 5). Neste último local, surgiu uma área habitacional com ocupação, pelo menos, 
                                               
185 Famosos são os casos dos irmãos Cornibus, mas não seriam os únicos a manter-se na cidade e no 
Reino, com um papel relevante na reorganização e povoamento da Estremadura Portuguesa. Para o caso 
de Lisboa conferir Carlos SILVA, S. Vicente de Fora no período da sua formação (séculos XII-XIII), 
dissertação de Mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, Lisboa, 1997. Para a Estremadura conferir Ana Maria RODRIGUES, Torres Vedras: a Vila e o 
Termo nos finais da Idade Média, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, Junta Nacional de 
Investigação Científica eTecnologia, 1995; Manuela Santos SILVA, Óbidos e a sua região na baixa 
Idade Média, Tese de doutoramento em Letras (História), apresentada à Universidade de Lisboa através 
da Faculdade de Letras, Lisboa, Texto policopiado, 1997, p. 50. 
186 Sobre a comunhão de interesses demonstrada entre D. Afonso Henriques e os primeiros bispos da 
cidade, conferir Maria João BRANCO, “A conquista de Lisboa revisitada: estratégias de ocupação do 
espaço político, físico e simbólico”, em loc. cit, pp. 119-137; IDEM, “Reis, Bispos e Cabidos: A Diocese 
de Lisboa durante o primeiro século da sua restauração”, em Lusitania Sacra, 2.ª série, 10, Lisboa, 1998, 
pp. 54-99. 
187 José MATTOSO, Identificação de um País. Ensaio sobre as origens de Portugal. 1096-1325, vol. I, 
Oposição, Lisboa, Editorial Estampa, 1995, p. 58. 
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desde o século XI, que se estendeu até aos finais do reinado de D. Sancho I.188 Durante 
a escavação, foi possível identificar uma habitação islâmica, organizada em torno de um 
pátio central com acesso em cotovelo e decoração a ocre vermelho. Na transição para o 
domínio cristão, entre as segunda e terceira fases de ocupação datadas da segunda 
metade do século XII, surgiriam diversas reparações na habitação, algumas das quais 
impuseram uma transformação radical da organização do espaço.189 As suas marcas 
mais visíveis passariam em primeiro lugar pelo o abandono da antiga entrada em 
cotovelo, passando o acesso a ser feito por um novo átrio, construído a Sul, junto do 
antigo salão de pavimento pintado a ocre vermelho, e em segundo pela construção de 
um muro e o entaipamento dos antigos acessos. Isso permitiu que o antigo pátio onde se 
recebiam os visitantes se transformasse num compartimento interior, acabando por 
perder parte das suas funções originais e da sua centralidade na vivência diária dos seus 
moradores.190 Estas modificações subentendiam novos conceitos do modelo 
habitacional,191 que decorriam necessariamente de uma diferente perceção do espaço 
por parte dos novos donos, provenientes de horizontes culturais distintos, com alguma 
probabilidade ou do Norte da Europa ou do Norte da Península.192 
                                               
188 A última fase de ocupação é atestada por um dinheiro de D. Sancho I. Na opinião de Ana Gomes e 
Maria José Sequeira, a presença de blocos de calcário neste espaço abandonado aponta para uma área de 
reparações da base da muralha num período posterior. Cf. “Continuidades e Descontinuidades na 
Arquitectura Doméstica do Período Islâmico e após a Conquista da Cidade de Lisboa: Escavações 
Arqueológicas na Fundação Ricardo do Espírito Santo Silva”, em Arqueologia Medieval, n.º 7, Actas do 
Colóquio: Lisboa – Encruzilhada de Muçulmanos, Judeus e Cristãos, Campo Arqueológico de Mértola, 
Porto, 2001, p. 108-109. 
189 Reconhecido a partir de uma mealha do período de D. Afonso I. Cf. IDEM, ibidem, p. 107. 
190 IDEM, ibidem, pp. 106-107. 
191 O modelo habitacional ibero-islâmico tem como principal característica a orientação em torno do pátio 
comum. Na sua origem, encontram-se modelos mediterrânicos de reconhecida antiguidade, onde se 
incluem os greco-romanos, visíveis nas uillae e noutros âmbitos culturais regionais, como o Norte de 
África. Por essa razão, a sua construção resulta de princípios práticos e utilitários e recorre sobretudo a 
materiais regionais, revelando uma aparente continuidade, apenas interrompida pelas transformações 
económicas e socioculturais da urbe em finais do século XII. Representa, por isso, um espaço ilustrativo 
da estrutura familiar e, nesse sentido, adequa-se aos modelos de família alargada reconhecidos no mundo 
mediterrânico. Cf. André BAZZANA, Maisons d’al-Andalus. Habitat Médiéval et Structures du 
Peuplement dans l’Espagne Orientale, vol. 1, Madrid, Casa de Velázquez, 1992, pp. 161-164. 
192 As arqueólogas que desenvolveram esta intervenção inclinam-se para a presença de um grupo de 
origem nórdica. A ideia é sobretudo apoiada pelo facto de neste espaço, na parte oriental da cidade, 
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Ainda assim, esta rutura na organização interna da casa não se propagaria para 
os modelos arquitetónicos e de técnicas construtivas aplicadas nas paredes durante os 
restauros, o que denota alguma estabilidade de padrões andaluzes em contexto 
cristão.193 O mesmo fenómeno teria decorrido no compartimento do edifício público 
identificado no claustro da Sé, onde a continuidade funcional em período cristão parece 
bem demonstrada (vide Mapa 3, n.º 3).194 Em ambos os casos, os modelos decorativos 
escolhidos, no primeiro caso, para os pavimentos do salão e da cozinha e, no segundo, 
para as paredes, refletiriam programas estéticos em que domina o ocre, conferindo uma 
estabilidade dos modelos conhecidos na fase final da presença almorávida na cidade. 
Estes sinais traduziriam, assim, o aparente sincretismo cultural, próprio das regiões de 
fronteira onde a chegada das novas comunidades cristãs, oriundas do norte da Península 
e da Europa atlântica, com novos modelos de organização e de vivência se associavam 
às práticas e à cultura profundamente arabizada das comunidades muçulmanas e 
moçárabes.195 Para estas últimas, estes vestígios materiais constituir-se-iam como as 
marcas bem visíveis do seu papel na urbe nesta primeira fase na manutenção de 
modelos e técnicas preexistentes relevantes tanto no plano das vivências, como das 
formas de exploração do território. 
  
                                                                                                                                         
dominarem os grupos de origem nórdica, que se estabeleceram logo após a conquista. Indícios da sua 
presença seriam visíveis na predominância de indivíduos com onomástica nórdica no arrabalde oriental, 
em Alfama e junto ao Mosteiro de São Vicente, CF. Ana GOMES e Maria José SEQUEIRA, ob. cit., pp. 
108-109. 
193 A continuidade de alguns modelos arquitetónicos e técnicos pode ser testemunhada na reparação dos 
pavimentos da cozinha e do salão, que recorreram às mesmas soluções e se estendem às próprias obras de 
restruturação do interior. Cf. IDEM, Ibidem, pp. 108-109. 
194 Cf. José Luís MATOS, “Escavações arqueológicas nos claustros da Sé de Lisboa”, em Al-Madan, n.º 3 
(II.ª série), Almada, 1993, pp. 108-109; IDEM, “As escavações no interior dos Claustros da Sé de Lisboa 
e o seu contributo para o conhecimento das origens de Lisboa”, em O Livro de Lisboa, coordenação de 
Irisalva MOITA, Lisboa, Livros Horizonte, 1994, pp. 81-87. Clementino, AMARO, “Presença 
Muçulmana no Claustro da Sé de Lisboa – três contextos com cerâmica islâmica,” em Garb, Sítios 
Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, IPPAR/Junta da Extremadura, 2001, pp. 165-197. 
195 Sobre este assunto conferir Hermenegildo FERNANDES, “Fronteiras e Reconquista”, em Portugal 
Islâmico. Os últimos sinais do Mediterrâneo, Catálogo de Exposição, Lisboa, Museu Nacional de 
Arqueologia, 1998, pp. 269-276; IDEM, Entre Mouros e Cristãos: A sociedade de fronteira no sudoeste 
peninsular interior (séculos XII e XIII), dissertação de doutoramento em História apresentada à 
Universidade de Lisboa, 2000. 
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4. Um vale na periferia urbana de Lisboa. 
 
Conhecidos os agentes, os contextos e os processos que contribuíram e 
interagiram na periferia urbana olisiponense resta-nos avançar para a prometida 
abordagem da micro-paisagem, atendendo não apenas aos dados já referidos para o 
povoamento desse espaço a partir do século X, mas também recorrer às fontes cristãs 
que nos permitem compreender e enquadrar melhor os vestígios materiais e a interação 
da Lisboa medieva com a sua periferia urbana. Nestes contextos de mudança dos 
modelos institucionais entre o poder muçulmano e o poder cristão estabelecido a partir 
da conquista cristã de 1147 abandonavam-se por vezes algumas das antigas estruturas e 
das formas de organização do território. No entanto, esse abandono não seria total. Mais 
frequentemente, essas estruturas seriam objeto de processos de reenquadramento nos 
novos modelo através de actos simbolicamente purificadores, que garantiam não só uma 
continuidade física, mas sobretudo uma permanência estrutural visíveis em marcas 
como a toponímia e os tipos de estruturas de exploração do território. 
Ainda assim, numa cidade de fronteira esse processo era acompanhado por uma 
conflituosidade latente que por vezes derivava em episódios de tensão social, dando 
origem a disputas entre os diversos poderes urbanos.196 Seria num desses momentos que 
se teria produzido uma inquirição sobre os bens das principais instituições monásticas 
em Lisboa, incorporando também uma lista das principais paróquias da cidade.197 Esse 
                                               
196 Sobre o conceito de “conflituosidade latente” na cidade de Fronteira conferir Hermenegildo 
FERNANDES, D. Sancho II, Lisboa, Circulo de Leitores, 2006, p. 55. 
197 “Inquirição sobre os bens detidos pelas ordens religiosas e militares e pelo monarca em Lisboa, Sintra, 
Torres Vedras seus termos”, ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18 (c. 1220), publicada por 
João Pedro RIBEIRO, Memórias para a História das Inquirições em Portugal dos primeiros reinados de 
Portugal, Lisboa, 1815, e mais recentemente no âmbito do “Projecto Regnum Regis – As inquirições de 
1220 e a génese da memória documental do Reino Medieval Português” pelo Instituto de Estudos 
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documento permite-nos não apenas conferir os bens dessas instituições, mas também 
compreender em parte as estruturas e os modelos seguidos na formação do 
enquadramento territorial de Lisboa, mas também das formas de exploração, como o 
caso das hortas periurbanas, permitindo identificar a sua dispersão e o papel de alguns 
destes sistemas na sua periferia urbana. 
 
4.1 O Vale da Mouraria conquistado e repartido. 
 
Nas primeiras décadas do século XIII, a inquirição sobre os bens das principais 
instituições monásticas da cidade e seu termo permitia definir um quadro das hortas 
periurbanas bastante variado (vide Mapa 4): 
 No vale de Santos, a Ordem de Santiago, junto dos seus laranjais do sítio 
de “Ortonavi”; 
 No vale de Xabregas, os freires do Templo detinham uma almuinha a par 
de uma boa vinha; 
 No Vale Verde, junto à Corredoura, implantava-se os cónegos de São 
Vicente de Fora, nas proximidades das almuinhas régias da paróquia de 
São Julião; 
 No Vale de Arroios, em São Lázaro, encontravam-se a Ordem do 
Hospital, o Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra, o Mosteiro de Santa 
Maria de Alcobaça e, mais abaixo, junto à Corredoura, o Mosteiro de São 
Vicente de Fora.198 
Este quadro refletia, assim, uma dispersão das instituições mais relevantes ao 
longo dos principais vales irrigados, certamente potenciada pela particular atração que 
tinham para estabelecerem nas imediações dos sistemas irrigados a maior parte das suas 
sedes monacais periurbanas.199 No dealbar de 1200, seria já essa a posição dos 
                                                                                                                                         
Medievais / Fundação para a Ciência e a Tecnologia (http://iem.fcsh.unl.pt/investigar/projectos/proj-iem-
fct/regnum-regis). 
198 IDEM, Ibidem. 
199 Apresentavam um modelo semelhante ao estabelecido para a implantação do Mosteiro de Santa Cruz 
de Coimbra, num terreno dos Banhos Régios, um dos subúrbios a Norte dessa cidade, rapidamente 
ampliado pela compra de um horto próximo por trinta morabitinos de ouro, e de muitas outras 
propriedades ao longo das décadas seguintes; cf Livro Santo de Santa Cruz, ed. de Leontina Ventura e 
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Mosteiros de São Vicente de Fora e de São Félix de Chelas,200 a Oriente da cidade e, a 
Ocidente, os cavaleiros de Santiago, situado no Vale de Santos, onde D. Sancho I lhes 
doara a casa consagrada aos mártires, com o respectivo herdamento que o seu pai 
fizera.201 Esta doação constitui-se, aliás, como o principal exemplo da intervenção de 
Afonso Henriques nos núcleos periurbanos conhecidos à época da tomada de Lisboa. 
À época, o sítio de Santos ainda era reconhecido pelo autor cruzado como o sítio 
onde permaneciam os vestígios da igreja que outrora albergara os túmulos dos santos 
mártires, Veríssima, Máximo e Júlia, e que entretanto fora destruída pelos 
muçulmanos.202 Patenteava, por certo, uma destruição relativamente recentes daquele 
que seria um dos centros de culto da comunidade moçárabe da cidade, que, ao rei, 
importava adotar tanto do ponto de vista simbólico, como da organização do espaço. 
Desse modo, tal como o primeiro ato simbólico de conquista residiu na restauração da 
diocese e na purificação do templo, também naquele vale Afonso Henriques 
estabeleceria uma casa consagrada aos mártires, integrando-a numa herdade composta 
pelas hortas, salinas, fontes, vinhas e pastos, situada a Ocidente da cidade, entre o sítio 
de Santos e o Vale de Alcântara, local do topos “Ortonavi”. Aliás, esse topónimo 
indicia, ele próprio, pela associação etimológica à divindade paleo-hispânica Nabia,203 o 
que seria um núcleo antigo, que já ali deveria encontrar-se desde o período romano. 
Enquadrava-se na paisagem periurbana de Olisipo, marcada por um povoamento 
periurbano orientado a partir das principais vias que acediam à urbe, de que faziam 
parte as estruturas de produção de preparados piscícolas, identificadas sob a Casa do 
                                                                                                                                         
Ana S. Faria, Coimbra, INIC / CHSC-UC, 1990, pp. 265-266; ANTT, Mosteiro de Santa Cruz de 
Coimbra, Livro de D. João Teotónio. 
200 Neste caso, o mosteiro dominava apenas o Vale de Xabregas, situando-se as suas almuinhas mais 
abaixo, próximas do “caminho publico que vai para o mosteiro de Chelas”, cf. ANTT, Mosteiro de 
Chelas, m. 17, doc. 338 (1-6-1296). 
201 “(…) Ego Sancius Dei gratia Portugalensium rex (…) facio kartam donationis et perpetue firmitudinis 
uobis domno Sancio Fernandi magistro Milicie Sancti Iacobi (…) de illa nostra hereditate et de illa nostra 
domo qui dicitur Sanctos quam pater meus rex domnus Alfonsus fecit ad honorem Sanctorum Martirum 
Verissimi, Maxime et Julie quorum corpora ibi requiescunt (…) cum omnibus terminis suis uidelicet cum 
uineis et ortis et salinis et fontibus et pascuis (…)”, DS, doc. 71, (1194),  pp. 109-110. 
202 A Conquista de Lisboa aos Mouros, pp. 78-79 (vide supra nota 164) 
203 Divindade paleo-hispânica associada ao culto da água. Luís da Silva FERNANDES, “Os bosques e os 
campos e os seus Deuses no âmbito da Província da Lusitânia”, in Religiões da Lusitânia, Loquuntur 
Saxa, coord. Luís RAPOSO, Lisboa, Museu Nacional de Arqueologia, 2002, pp.148-149. 
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Governador da Torre de Belém.204 No período romano, estas seriam servidas pela via 
que atravessava a ponte de Alcântara, como ainda o fazia durante o domínio islâmico.205 
Desse modo, quando Afonso Henriques edificara a Casa dos Santos Mártires, 
anexando-lhe a herdade que se estendia até ao Vale de Alcântara, pretenderia, não 
apenas fornecer a esse núcleo religioso as rendas essenciais à sua manutenção, mas 
também preservar a paisagem agrícola ali estabelecida à data da conquista cristã, 
composta por almuinhas, salinas, vinhas, pastos e, em particular, laranjeiras,206 
enquadrando-o com os seus trabalhadores no contexto senhorial entretanto estabelecido. 
Visava desse modo assegurar a manutenção dessas explorações intensivas, num 
processo não muito distinto daquele que, segundo Maria Filomena Barros, parece ter 
sido o principal elemento de interesse do poder central na permanência das 
comunidades mudéjares no reino, observado através de um preponderante papel no 
trabalho rural.207 Nesse sentido, com a preservação dos sistemas, o rei garantia uma 
fonte de financiamento do erário e os meios técnicos e os sistemas agrícolas, que, 
inicialmente, apenas as comunidades muçulmanas e moçárabes que tinham permanecido 
em Lisboa e seu termo poderiam garantir. 
O momento da doação de D. Sancho à Ordem de Santiago correspondia 
necessariamente a uma nova etapa do processo de enquadramento social, marcado pela 
integração desses sistemas e dos dependentes a eles associados nas instituições que 
melhor poderiam garantir o equilíbrio e o investimento necessário à sua preservação. Ao 
                                               
204 Essa unidade teria sido abandonada durante o século V. cf. Carlos FABIÃO, ob. cit., p. 26. 
205  Em árabe significa “ponte”. 
206 Cf. “in Ortonavi citralem, et bonam almoninam, et siculneum, et salinas”, ANTT, Núcleo Antigo, m. 2, 
doc. 18. A laranja amarga tinha sido introduzida durante a presença islâmica na Península Ibérica, oriunda 
do Sudeste Asiático, cf. Karl BUTZER et alli, “Irrigation Agrosystems in Eastern Spain: Roman or 
Islamic Origins?”, em Annals of the Association of American Geographers, vol. 75, n.º 4, December de 
1985, p. 502, tabela 1. 
207 Ainda assim, a autora refere a especificidade da comuna muçulmana de Lisboa, que reflete uma 
realidade económica bastante distinta para os séculos XIV e XV, quando as atividades transformadoras 
predominam sobre as atividades agrícolas. No entanto, admite igualmente que, após a conquista cristã, 
estas últimas possam ter assumido um papel muito mais relevante, refletido no Foral dos Mouros Forros, 
de 1170, que estabeleceu o quadro legal dessa comunidade na cidade. DMP-DR doc. 304, pp.401-402, (3-
1170); Maria Filomena BARROS, Tempos e espaços de Mouros. A minoria muçulmana no Reino 
Português (séculos XII a XV), Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian/Fundação para a Ciência e 
Tecnologia, 2007, pp. 87-96.   
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mesmo tempo, retribuía então o papel dessas instituições na estruturação e na defesa do 
território perante a presença almóada que poucos anos antes ameaçara o vale do Tejo. 
O quadro descrito pela inquirição em inícios do século XIII constitui uma 
imagem reveladora do processo de distribuição pelas instituições religiosas com papel 
relevante na cidade e no reino, como os Monges Cistercienses de Alcobaça, os 
Cavaleiros de São João, do Templo e de Santiago e os Cónegos Regrantes de Santa 
Cruz de Coimbra e de São Vicente de Fora em Lisboa. Ausentes desse quadro, mas 
representado em vários vales, encontrava-se o clero secular, cuja presença se encontra 
documentada já em finais do século XIII nos Vales da Corredoura e junto a São Lázaro, 
a que se viria acrescentar nessa centúria a Casa das Comendadeiras de Santiago, em 
Santos,208 e o estabelecimento do Mosteiro de S. Domingos, na Corredoura.209 Dessa 
maneira, o Rei abdicava do seu controlo, mantendo apenas parcelas de algusmas 
propriedades, que se constituiriam nos seus terrenos reguengueiros. 
Ao longo deste processo, o rei não distribuiu apenas esses bens: procurou 
garantir o seu controlo sobre algumas das áreas mais ricas do termo de Lisboa, onde 
esses sistemas se encontravam implantados. A dispersão dos reguengos régios pela 
cidade, em praticamente todos os vales irrigados próximos de Lisboa, demonstra o 
reconhecimento da sua produtividade, mas também o quanto o próprio monarca abdicou 
devido às resistências urbanas face à distribuição de boa parte dessas propriedades pelas 
instituições do reino, a partir das últimas décadas do século XII. Manteve apenas as 
posições finais dos sistemas de irrigação, documentadas nas almuinhas do reguengo a 
                                               
208 No vale da Corredoura, surge uma almuinha da Sé precisamente nas delimitações de outra emprazada 
pelas Donas de Santos a D. Pedro Martins, tesoureiro e vigário de Lisboa: “Et horta da se”, (24-9-1283), 
ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 1605. No Vale da Mouraria, junto a São Lázaro, essa 
almuinha surgia igualmente nas delimitações de uma almuinha emprazada pelo Mosteiro de Santa Maria 
de Alcobaça: “E aurego com almoinha da Se”, (6-10-1272), ANTT, Mosteiro de Santa Maria de 
Alcobaça, m. 16, doc. 4 (vide Mapa 5, n.º 6). A presença das Donas de Santiago aparece documentada 
apenas em meados do séc. XIV, no emprazamento de uma almuinha a Afonso Domingues, homem d’el-
Rei, situada acima do Arrabalde dos Mouros, em Setembro de 1362: ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo 
de Lisboa, doc. 615 (vide Mapa 5, n.º 7). 
209 “Cum essemus in Vlixbonensi Diocesi constituti, Dominus Rex Portugalliae precibus apud nos institit, 
speciales nobis literas destinando, ut in quodam loco circa civitatem Vlisbonensem, qui dicitur 
Corredoura (…)”, Frei Luís de Cácegas; Frei Luís de SOUSA, História de S. Domingos particular do 
reino e conquista de Portugal, Porto, Lello & Irmão – Editores, 1977, vol. 1, pp. 325. Para uma síntese, 
conferir Maria Leonor SANTOS, ob. cit., p. 111;  
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par de São Domingos e nas azenhas situadas no Vale de Alcântara. A integração desses 
sistemas no património das principais instituições monásticas visava, em simultâneo, 
garantir a permanência das infraestruturas sob um quadro senhorial e procurar uma 
solução para a “conflituosidade latente” da cidade de fronteira, que se manteria 
praticamente até ao terceiro quartel do século XIII.210 
 
4.1. Os núcleos periféricos do vale da Mouraria. 
 
Antes de avançar para o sistema irrigado propriamente dito devemos ainda assim 
reconhecer a paisagem e o povoamento que o rodeava durante o século XIII desde 
Arroios até ao mosteiro de São Domingos. 
A Ocidente do Vale da Baixa, na encosta onde o Convento de Carmo se 
implantou no século XIV, surgia outro núcleo, a Pedreira, que D. Dinis escolheu para 
instalar os Estudos Gerais de Lisboa. Mais tarde conhecido também como Bairro do 
Almirante, este local surge atestado, pela primeira vez, num documento de 1211. Na 
mesma encosta, encontravam-se três moinhos do Mosteiro de São Vicente de Fora.211 A 
partir desse momento, a documentação demonstra a progressiva urbanização do espaço, 
sobretudo a partir do reinado de D. Dinis. A esta transformação, encontra-se associado 
um conjunto de contextos arqueológicos islâmicos-medievais, em plena Rua Augusta 
dos séculos XII-XIII, à época na vertente ocidental do esteiro da Baixa. Os vestígios 
identificados neste sítio constituem bons indícios de um movimento cada vez mais 
pronunciado da expansão urbana ao longo da rede viária que se estendia para Ocidente, 
na direção dos núcleos de Santos-o-Velho e de Alcântara. 
A Oriente da Corredoura, em meados do século XIII, já se encontrava 
plenamente consolidado o Arrabalde da Mouraria, para onde, segundo a tradição, os 
muçulmanos que ficaram na cidade após a conquista cristã definitiva se teriam 
deslocado. No momento da conquista, já este espaço se encontrava enquadrado no 
arrabalde ocidental da cidade, beneficiado pela presença de uma estrada que descia do 
castelo, a denominada Porta do Postigo ou Alfofa (Bab al-Hawha). Descendo junto ao 
local onde se estabeleceria a Igreja de Santa Maria de Alcamim, associada por alguns 
autores ao culto moçárabe a partir do século X, seguiria a meia encosta através do vale 
                                               
210 Vide supra nota 195. 
211 ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, mç. 1, doc. 43. 
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de Arroios, passando à Mouraria. Outro fator seria o crescimento do povoamento no 
vale próximo, iniciado seguramente a partir do século X, se não mesmo antes, o qual 
teria contribuído para a expansão deste núcleo na vertente noroeste da Colina do 
Castelo.  
O referido núcleo integrava-se necessariamente no espaço urbano, não deixando, 
ainda assim, de incluir um conjunto de terrenos rurais. Para a comunidade muçulmana, 
com o passar dos séculos cada vez mais circunscrita ao seu espaço e a atividades 
eminentemente urbanas,212 esta não seria a sua ocupação preferencial. Além dos 
pequenos quintais domésticos, as almuinhas de maior dimensão que, a partir do século 
XIV, seriam documentadas entre o rego que vinha de Arroios e o arrabalde. 
Constituíam-se então como as mais significativas explorações rurais do vale. A 
presença documentada do “Curral dos Mouros” traduzia-se na única alusão a qualquer 
atividade associada à pecuária. A sua localização, a par de uma almuinha com casas, 
revelava um espaço em profunda transformação, imagem do crescimento da 
urbanização encetado a partir dos finais do século XIII, mas também uma exploração 
secundária que servia essas hortas de algo tão importante como o fertilizante. Este 
fenómeno subentenderia a construção de espaços habitacionais inseridos nas almuinhas, 
não apenas para habitação do almuinheiro, mas também direcionadas para a prática do 
arrendamento.  
Ao longo dos séculos XIV e XV, a introdução do modo de vida urbano nestes 
núcleos suburbanos percorreria todas as suas estruturas físicas, económicas e sociais. 
Se, no fundo dos vales, o mundo rural subsistia nas práticas de uma vivência adaptada 
às necessidades de um sistema agrícola intensivo, como a irrigação, a meia encosta 
desenvolviam-se atividades eminentemente urbanas, em sítios como as Ruas de Benfica 
e das Olarias. 
 
4.1.1.  Os núcleos nos montes e colinas a par do Vale de Arroios. 
 
Os pequenos núcleos rurais estabelecidos em torno deste vale apresentavam 
diversos tipos de povoamento. Durante os séculos XII e XIII, encontrava-se um 
conjunto de realidades de reduzida dimensão, orientadas para a exploração de recursos, 
                                               
212 Maria Filomena BARROS, A Comuna Muçulmana de Lisboa. Sécs. XIV e XV, Lisboa, Hugin, 1998, p. 
90 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 




ou de caráter religioso ou, ainda, consagrado à defesa da cidade. Distingui-los-ia a 
dinâmica que cada um alcançaria ao longo das centúrias seguintes, por vezes, 
integrando-se no aro urbano, por outras, permanecendo praticamente até ao século XX 
quase inabitadas. 
Desse modo, sobre as colinas adjacentes, surgiam os primeiros topónimos 
referidos na documentação, que correspondiam aos sítios de São Gens (Senhora do 
Monte) e de Almofala (Monte da Graça).213 Estes sítios dominavam visualmente o vale, 
delimitando-o na sua geografia física e humana, tendo servido de eixos orientadores do 
crescimento da moderna Avenida Almirante Reis.214 No seu topo, encontravam-se 
diversos moinhos, inseridos nos domínios do Mosteiro de São Vicente de Fora. Situados 
nas proximidades do lugar onde D. Afonso Henriques teria estabelecido o seu 
acampamento na operação de conquista de Lisboa, em 1147, os conhecimentos acerca 
destas estruturas são escassos para o período. Entre os poucos dados conhecidos, a 
história da implantação dos eremitas de Santo Agostinho revela-se particularmente útil. 
De acordo com a história, o sítio de São Gens era assim denominado em 
memória do segundo bispo de Lisboa no século IV d.n.E..215 No século XIII, o local 
teria sido doado a quatro eremitas de Santo Agostinho, para a construção de um 
eremitério, com o propósito de substituir outro mais antigo, situado na encosta acima do 
que viria a ser o Bairro das Olarias, não muito distante do qual o bispo do Porto faria o 
seu famoso discurso às tropas atacantes, em 1147. Contudo, por se encontrarem num 
local pouco protegido do vento, os eremitas acabaram por mudar a sua localização a 
partir de uma nova doação, agora para o monte de Almofala, onde fundaram o Convento 
da Graça em 1291.216  
                                               
213 ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, mç. 1, doc. 9. 
214 Jorge GASPAR, A Dinâmica Funcional do Centro de Lisboa, Lisboa, Livros Horizonte, 1986. 
215 D. Rodrigo da CUNHA, História Ecclesiástica da Igreja de Lisboa: vida, e acçoens de seus Prelados, 
& varões eminentes em santidade, que nella florescerão, Lisboa, por Manoel da Sylva, 1642. 
216 Cf. Maria Júlia JORGE, “Senhora do Monte (Ermida da)”, em Dicionário da História de Lisboa, dir. 
de Francisco SANTANA, e Eduardo SUCENA, Lisboa, Carlos Quintas e associados, 1994, pp. 876-877; 
Manuel Maia ATHAIDE, “Ermida de N. S. do Monte”, em Monumentos e edifícios notáveis do Districto 
de Lisboa, Tomo I, Lisboa, 1973. 
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Após a instalação deste mosteiro, consagrado a Nossa Senhora da Graça, 
observou-se um fenómeno de progressiva substituição do topónimo árabe,217 indicador 
potencial de um povoado muçulmano presente nos subúrbios da cidade cuja nova 
designação associou ao culto dos eremitas de Santo Agostinho. Os diversos passos que 
levaram à sua implantação no atual monte da Graça são bons indicadores das peculiares 
características de ambos os núcleos de povoamento.  
Em ambos os casos, distinguem-se pela posição de domínio visual sobre o vale a 
Ocidente e por uma estratégia comum de exploração dos recursos naturais: neste caso, 
os moinhos de vento. No entanto, apresentam uma evolução distinta, na qual o 
abandono dos eremitas de Santo Agostinho teria um papel marcante. Por um lado, São 
Gens permaneceria um pequeno núcleo, com importância restrita na documentação até 
finais do século XIII, indício de um lento crescimento, a que as características 
topográficas e ambientais não seriam alheias. Por outro lado, Almofala foi-se 
urbanizando progressivamente, influenciada pela sua localização nas cercanias da 
cidade e do crescente subúrbio do Mosteiro de São Vicente de Fora. Além disso, 
assentava nas proximidades do eixo viário que se dirigia a Santarém, um dos mais 
importantes do termo olisiponense e que garantia a ligação ao interior da urbe. A sorte 
destes dois subúrbios acabou por ser selada no momento em que se construiu a Cerca 
Fernandina. Enquanto o Monte de São Gens ficaria isolado, apenas com o dito 
eremitério consagrado ao segundo bispo de Lisboa, o topo do Monte da Graça foi 
inserido no perímetro amuralhado, à imagem de S. Vicente de Fora, ainda que se 
mantivesse eminentemente rural, como é visível em algumas imagens da cidade de 
Lisboa no século XVI (vide Ilustração 3).218 
Os sítios de São Gens e de Almofala não seriam no século XII os únicos núcleos 
de povoamento em altura. No lugar da atual Penha de França, surgia ainda nos inícios 
do século XV o topónimo “Cabeço de Alporche”. Este topos de origem muçulmana 
teria a sua origem na palavra al-burj, tendo como significado torre isolada. Dada a 
                                               
217 Trata-se de um topónimo de origem árabe, que radica na palavra al-mahâla, cujo significado habitual 
indicia uma posição dita estratégica. Cf. António REI, “Ocupação Humana no Alfoz de Lisboa durante o 
período Islâmico (714-1147) ”, em A Nova Lisboa Medieval, Actas do Encontro, Lisboa, edições Colibri, 
2005, p. 34, nota 54. 
218 Cf. “Olissipo: quae nunc Lisboa, civitas amplissima Lusitaniae, ad Tagum, totius Orientis et multarum 
Insularum et Aphricaeque et Americae emporium nobilissimum”, in G. BRAUN & F. HOGENBERG, 
Urbium proecipuarum mundi theatrum quintum, 1593. 
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proveniência do topónimo e, sobretudo, a sua particular implantação num dos sítios 
onde mais facilmente era assegurado o controlo visual do vale, pode constituir-se como 
um indício da presença de um sítio, pelo menos, desde o domínio islâmico.219 
Alcandorados nos montes do Vale de Arroios, estes sítios dominavam 
visualmente uma via de acesso à cidade pelo Norte e todas as que seguiam para Oriente, 
através quais, na última metade do século XIV, entrariam os exércitos castelhanos de D. 
Henrique e de D. João de Trastâmara. Em simultâneo, constituíam-se como pontos de 
apoio aos sítios radicados nos vales, que se consagravam à exploração dos seus ricos 
solos. Ainda assim, apenas o sítio da Penha de França, pelas suas condições de difícil 
acesso, fácil proteção e domínio pleno sobre o vale, poderia enquadrar-se na noção 
habitual de “povoado de altura”.220 A posição de destaque permitia-lhe manter, não 
apenas uma relação visual com o castelo, como também com algumas das mais 
importantes aldeias do planalto olisiponense, como Alvalade, Chelas e, mesmo, o 
Lumiar, constituindo-se provavelmente como um elemento essencial no sistema de 
defesa da cidade durante a Idade Média. 
 
4.1.2.  O povoamento no vale de Arroios à Corredoura. 
 
No vale contíguo ao sítio da Penha de França, pode encontrar-se um tipo de 
povoamento orientado para a exploração do vale ou eminentemente urbano, como o 
Arrabalde dos Mouros, nascido do crescimento progressivo da cidade a partir do século 
X. Tais fatores permitiram definir um conjunto de assentamentos, enquadráveis neste 
                                               
219 Este topónimo, tal como outros derivados do termo árabe al-burj, surge com alguma frequência em 
diversas regiões da Península Ibérica associadas a locais de grande domínio visual, onde se poderiam 
localizar este tipo de estruturas mais ou menos permanentes. Vários estudos consagrados à toponímia 
identificaram-no em zonas como o Vale do Douro. Cf. Juan ZOZAYA, “Toponímia árabe en el valle del 
Duero”, em Muçulmanos e Cristãos entre o Tejo e o Douro (Sécs. VIII a XIII), coord. de Mário 
BARROCA e Isabel FERNADES, Palmela, Câmara Municipal de Palmela/Faculdade de Letras da 
Universidade do Porto, 2005, pp. 17-42. 
220 O povoado de altura traduz-se num modelo facilmente reconhecível pela arqueologia. Estes sítios 
correspondem, de um modo geral, a lugares de difícil acesso (redundante), que permitem dominar pontos 
essenciais das vias de comunicação terrestres ou fluviais. Estas características peculiares constituem os 
principais limites para a sua dispersão e representatividade no espaço. Cf. Sonia GUTIÉRREZ-LLORET, 
La Cora de Tudmir. De la Antiguedad Tardia al Mundo Islámico. Poblamiente y Cultura Material, 
Madrid-Alicante, Casa de Velázquez, 1996, p. 275. 
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conceito alargado. A ausência de outros dados, além dos referidos na documentação dos 
séculos XIII e XIV, não nos permite garantir a sua presença mesmo antes de 1200. 
O povoado de Arroios surge pela primeira vez num conjunto de doações do rei 
D. Afonso II, no decorrer do ano de 1218, concedendo diversas vinhas em Arroios, em 
conjunto com bens diversificados no termo olisiponense e no interior da cidade. 
Estabelecido em pleno vale, este núcleo crescia nas imediações da via que, desde o 
período romano, acompanhava a ribeira de Arroios. A ligação ao rio parece 
consubstanciar-se no próprio topónimo. Em geral, este topos remete para a presença de 
uma pequena corrente de água, como um regato, que pode ser ou não permanente.221 
Inserido num espaço onde, já no século XV, poderiam observar-se outros topónimos 
associados à exploração e ao aproveitamento de recursos aquáticos, como o Poço dos 
Mouros, o sítio de Arroios poderia corresponder ao limite do terreno ideal para a prática 
de uma agricultura intensiva. 
Nesse sentido aponta a documentação do século XIII, através da qual é possível 
distinguir uma predominância da cultura vitivinícola.222 Aliás, culturas como o olival e 
outros tipos de árvores neste espaço enquadravam-se, na sua maior parte, nas 
proximidades das vinhas, como atividades complementares. No século XIV, são já 
referidas algumas estruturas de habitação junto da estrada que atravessava o sobredito 
vale,223 ainda que se tenha mantido eminentemente rural ao longo dos séculos seguintes. 
A predominância da vinha permite integrar o sítio de Arroios no aro vitivinícola 
da Lisboa medieva. Entre este povoado e os arrabaldes da cidade, enquadram-se outros 
                                               
221 Ainda assim, refira-se que José Pedro Machado aponta um outro significado, baseando-se na origem 
do nome a partir do latim hispânico arrugiu, que se relaciona com “rugia”, palavra que designava 
normalmente a galeria de uma mina pré-romana: cf. Dicionário onomástico e etimológico da língua 
portuguesa, vol. 1, 2.ª edição, Lisboa, Livros Horizonte, 1993. 
222 Conferir as diversas doações e emprazamentos de vinhas em Arroios, a partir dos inícios do século 
XIII: doações de vinhas de D. Geraldo e de Boelim, com suas mulheres, aos cónegos regrantes vicentinos; 
ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, mç. 2, doc. 6 (06/1218); ANTT, Mosteiro de São 
Vicente de Fora de Lisboa, m. 6, doc. 7 (06-1218); referências a vinhas das Ordens do Hospital, do 
Templo e de Santiago, ANTT, Gaveta 1 da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18 (c. 1220). A partir do século 
XIV, nota-se também a presença das colegiadas de Santa Cruz do Castelo e de Santa Marinha do Outeiro: 
ANTT, Colegiada de Santa Cruz do Castelo de Lisboa, cx. 1, doc. 4 (11-3-1363); ANTT, Colegiada de 
Santa Marinha do Outeiro de Lisboa, m. 1, docs. 26 a 29 e 31. 
223 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, mç. 15, doc. 20 
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tipos de culturas como as oliveiras, os ferragiais e as almuinhas que contribuem para o 
modo como os núcleos de povoamento se disseminam e se enquadram ao longo do vale. 
 
4.1.3. O sítio de São Lázaro. 
 
Um desses núcleos é o de São Lázaro, conhecido desde, pelo menos, meados do 
século XIII, quando aparece mencionado numa inquirição como uma igreja paroquial de 
Lisboa.224 A implantação deste sítio, a meia da encosta do Monte de Sant’Ana, não 
muito distante do atual hospital de S. José, servia a igreja consagrada ao santo protetor 
dos leprosos, os quais, marginalizados pela sociedade, se concentravam num espaço 
exterior à urbe, mas relativamente próximo de duas das principais estradas da cidade. 
À época da conquista cristã, este sítio corresponderia já a uma área de 
povoamento disperso, que se estendia entre a meia-encosta e o leito do Vale da 
Mouraria. Dedicar-se-ia à exploração do vale hortícola, pelo menos, desde o século X, 
quando são conhecidos os vestígios arqueológicos mais relevantes dessa ocupação.225 O 
abandono das estruturas no seguimento da conquista cristã não impediria, ainda assim, 
que junto, a São Lázaro, permanecesse um pequeno núcleo rural, suficientemente 
dinâmico para, poucas décadas depois, ser referido como uma das paróquias 
suburbanas, a par da Casa de Santos, do Mosteiro de Chelas e da Igreja Santa Maria dos 
Mártires.226 Em certa medida, tal refletia já a importância desse núcleo, potenciada pelas 
                                               
224 ANTT, Gaveta 1 da Torre do Tombo, mç. 2, n.º 18. 
225 Refira-se que, a par dessas estruturas, foram identificadas algumas urnas cinerárias romanas do 
primeiro século da nossa Era, cf. Diego ANGELUCCI, “Geoarchaeological insights from a roman 
ageincineration feature (ustrinum) at Encosta de Sant'Ana (Lisbon, Portugal),” em Journal of 
Archaeological Science, vol. 35, n.º 9, 09/2008, pp. 2624-2633; David GONÇALVES et alli, “The 
Roman Cremation Burials of the Encosta de Sant’Ana (Lisbon, Portugal)”, em Revista Portuguesa de 
Arqueologia, Vol. 13, n.º 1, Lisboa, 2011. Por outro lado, os mais antigos vestígios materiais da época 
islâmica, compostos por um conjunto de onde se destaca um ataifor verde-melado e manganês, cerâmicas 
de pintura a branco e um candil, impõem uma cronologia entre os finais do século IX e os finais do século 
X e asseguram uma ocupação a partir dessa centúria, cf. Marco CALADO e Vasco LEITÃO, ob. cit., p. 
459-470. 
226 “Hec sunt Ecclesie totius episcopatus Vlixbonensis vnde dominus Rex est patronus Ecclesia Sancto 
Lazaro,” em “Lista das Igrejas dos Bispados do Porto, Tui, Coimbra e Lisboa e do arcebispado de Braga 
(1220-1229)”, ANTT; Gaveta XIX da Torre do Tombo, m. 14, doc. 7, fl. 10v; “Hoc est fintum 
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rendas da exploração do sistema irrigado e, em particular no poço de São Lázaro. Nesse 
momento, o núcleo estabelecido a par dessa fonte afirmava-se como o principal 
elemento estruturador do povoamento no vale, com impacto, não apenas no sistema, 
como também na orientação das vias que acediam a este espaço.227 
Assim, a paróquia de São Lázaro, já em inícios de mil e duzentos, assumia um 
papel de centralidade, na encosta ocidental do Vale de Arroios, sob a jurisdição 
religiosa da Ordem do Hospital,228 no mesmo sítio que onde se formaria a Casa de São 
Lázaro. Ainda nesse século, essa Casa passaria, por certo, para a esfera de influência do 
Concelho de Lisboa,229 num movimento de “centralização local,” não muito distinto do 
                                                                                                                                         
ecclesiarum vlixbonensis et suis terminis (…) Jtem in circujtu ville (…) Ecclesia Sancti Lazarj,” ANTT, 
Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18. 
227 Esse papel observava-se particularmente em documentação cartorial ou em inquirições medievas da 
primeira metade do século XIII até o vale oriental de Arroios, à Mouraria, se tornar arrabalde. “Hec sunt 
possessiones quas habent Fratres Hospitalis (…) unam almoniam in sancto Lazaro” e os “Fratres Sancte 
Crucis (…) unam almoniam cum suis torcularibus vini”, ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 
18 (c. 1220). Nas centúrias seguintes, o núcleo de S. Lázaro surgiria ainda em alguns emprazamentos a 
Ocidente do rego que dividia o vale, tal como a almuinha da Sé, abaixo do sítio de São Lázaro, que, em 
1385, Pedro Sanchez emprazara: cf. AML, Livro do Cartório da Sé, fl. 20v (edição em Documentos para 
a História da Cidade de Lisboa: Cabido da Sé, Sumários de Lousada, Apontamentos dos Brandões, Livro 
dos bens próprios dos Reis e Rainhas, Lisboa, Câmara Municipal, 1954, p. 24). Também em 17-1-1401, 
seria ali aforada uma horta a João Domingues Carpinteiro, cujas confrontações incluíam o “caminho que 
vai para Sao Lazaro”, ANTT, Leitura Nova, Livro 10.º da Estremadura, fl. 81. Aliás, seria nessa forma 
que o topónimo de São Lázaro subsistiria desde a Idade Média até aos nossos dias: “Caminho publico que 
vai pera Sao Lazaro,” ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 661 (31-5-1378); “caminho que 
vai para a dita casa de Sao Lazaro”, ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 631 (12-12-
1381); “caminho que vai para Sao Lazaro”, ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 662 (3-3-
1420); “caminho do concelho que vai para Sao Lazaro”, ANTT, Chancelaria de D. João I, livro 4, fl. 108 
e 116v (3-11-1427). 
228 Papel aparentemente demonstrado na almuinha situada junto desse núcleo nos inícios do século XIII, 
que, já na sua segunda metade, era referida nas posses da Casa de São Lázaro: “Parte a guiam com 
almuinha da Guafaria”: ANTT, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, m. 16, doc. 4 (6-10-1272). 
229 Em 1313, numa carta de escambo entre o comendador dos gafos de Lisboa e o prior da alcáçova de 
Santarém, era realizado o escambo de uma casa na Alcáçova de Santarém dos gafos por algumas 
propriedades em Lisboa, de acordo com uma procuração dos alvazis desta cidade: “Sabham quantos estes 
stormento virem e ler ouvyrem como eu Domingos Stevez comendador dos Gaffos de Lixbõa per 
mandado e outorgamento de Pero Escacho e de Joham da Aruda alvaziis naquel tenpo da dicta cidade 
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identificado por Luís Mata para o caso de Santarém230. Em certo sentido, esse processo 
refletia o modo como as elites municipais recorreram a esta casa para demonstrar diante 
da sociedade a sua preocupação com a assistência aos pobres e marginalizados231 e de 
exercer um controlo mais visível sobre os recursos hídricos que a a Instituição pela 
posição da sua Casa junto da fonte de São Lázaro, dominava. 
Nesse sentido, o Comendador dos Gafos, na qualidade de administrador da casa 
e seus bens,232 assumia-se como o último vestígio da jurisdição da Ordem do Hospital, 
mas também como o principal agente da estratégia do concelho para o mesmo espaço. 
No entanto, o processo de transição da jurisdição eclesiástica para a municipal seria 
motivo de algumas disputas, como as conhecidas durante o século XIV, entre os seus 
raçoeiros e os alvazis da cidade,233 as quais contribuíram para a intervenção régia e a 
reorganização da instituição de acordo com o modelo conhecido a partir do regulamento 
de 1460 sob a administração municipal.234 A progressiva perda de autonomia da 
paróquia face à oligarquia urbana tornar-se-ia numa das causas principais para a perda 
                                                                                                                                         
(…)” (7-12-1313), ANTT, Ordem de Avis, doc. 328, publ. em Portugaliae Monumenta Misericordiarum, 
vol. 2, Antes da Fundação das Misericórdias, Lisboa, União das Misericórdias Portuguesas, 2003, p. 424. 
230 Luís MATA, Ser, Ter e Poder. O Hospital do Espírito Santo de Santarém nos finais da Idade Média, 
Santarém, Magno Edições/Câmara Municipal de Santarém, 2000, pp. 169-170. 
231 cf. José MATTOSO, “Sociedade Cristã e Marginalidade na Idade Média: A Gafaria da Senhora do 
Monte,” em Portugal Medieval Novas Interpretações, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, pp. 
123-133. 
232 ANTT, Ordem de Avis, doc. 328; AML, Livro 1 do Hospital de S. Lázaro, docs. 4 e 5. 
233 A tensão entre os raçoeiros e o concelho era já evidente durante o reinado de D. Pedro I, quando o rei 
foi chamado a dar sentença sobre uma penhora de bens praticada indevidamente pelos homens do 
concelho: AML, Livro dos Pregos, doc. 58, fl. 70 e 70v (10-10-1360). O concelho continuaria a intervir 
ao longo do tempo, como o demonstra a ação de João I em Outubro de 1414, quando confiscou o Casal 
dos Lázaros, situado no Reguengo de Oeiras. Durante estes eventos, pediu ao almoxarife do celeiro régio 
de Lisboa para verificar a quem pertencia a jurisdição daquela casa; AML, Livro I do Hospital de São 
Lázaro, doc. 7. Com efeito, a sentença régia de junho de 1426 proibia a intervenção de Pedro Eanes 
Lobato, vedor da Casa do Cível, na gestão do hospital: AML, Livro I do Hospital de São Lázaro, doc. 8 
(5-6-1426).  
234 Cf. Miguel Gomes MARTINS, “Entre a gestão e a ingerência: a administração hospitalar municipal na 
Lisboa de Quatrocentos,” em João Afonso de Santarém e a Assistência Hospitalar durante o Antigo 
Regime: catálogo, Santarém, Câmara Municipal de Santarém, 2000, p. 125. Sobre a Casa de São Lázaro, 
conferir Rita NÓVOA, A Casa de São Lázaro de Lisboa: Contributo para uma história das atitudes face 
à doença (sécs. XIV-XV), dissertação de mestrado em História Medieval apresentada à FCSH-UNL, texto 
policopiado, 2010. 
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de centralidade de São Lázaro, suplantada pela fixação de novas instituições e núcleos 
ao longo do vale, como os que, ainda em pleno século XIII, surgiram na vertente 
oriental, mas também na Corredoura: o Arrabalde dos Mouros e o Mosteiro de São 
Domingos de Lisboa. Estes centros refletiam então a progressiva dinamização desse 
espaço, associada e à introdução e, sobretudo, à afirmação de novos poderes urbanos. 
Um bom exemplo seria o aparecimento do Arrabalde dos Mouros. Este núcleo 
introduzia por fim a expressão física da comuna muçulmana de Lisboa cada vez mais 
alicerçada e orientada para a cidade.235 Desde logo, este centro assumiu uma vocação 
eminentemente urbana, predominando entre os seus habitantes as atividades ligadas à 
produção oleira, de tapeçaria e de ferragens.236 Em poucas décadas, tornou-se o 
principal eixo organizador do vale,237 situação que viria a acentuar-se ao longo do 
século XIV, com a expansão da mouraria para a Rua de Benfica e para a Rua das 
Olarias238 e a progressiva urbanização ao longo da via que se estendia na direção de 
Arroios.  
Por seu turno, a implantação do mosteiro de São Domingos sob proteção régia239 
viria a formar no espaço de confluência dos Vales de Arroios e Vale Verde, junto da 
Corredoura, um pequeno subúrbio em torno do mosteiro, que assumiu um particular 
protagonismo durante as dificuldades do século XIV, provado pela sua inclusão na área 
intramuros da Cerca Fernandina. Para a paróquia de São Lázaro, esse momento viria 
apenas confirmar a sua marginalização no contexto urbano, própria das casas onde se 
recebiam os gafos,240 que veio a traduzir-se na permanência praticamente até ao século 
                                               
235 Cf. ANTT, Chancelaria de D. Afonso III, Liv. 1, fl. 66v. 
236 Maria Filomena BARROS, A Comuna Muçulmana de Lisboa. Sécs. XIV e XV, Lisboa, Hugin, 1998, p. 
90. 
237 O fenómeno poderia entrever-se logo a partir de outubro de 1272, num emprazamento dos monges de 
Alcobaça junto do Arrabalde dos Mouros, que partia a Poente com a dita gafaria, ANTT, Mosteiro de 
Santa Maria de Alcobaça, m. 16, doc. 4. 
238 A. H. de Oliveira MARQUES, “A persistência do elemento muçulmano na História de Portugal após a 
Reconquista. O exemplo da cidade de Lisboa”, em História e Crítica, n.º 7, Lisboa, 1981, pp. 19-24. 
239 Sobre a instalação deste mosteiro em Lisboa, conferir a mais recente sistematização de Maria Leonor 
SANTOS: “São Domingos de Lisboa – Uma Fundação Real de meados do século XIII,” em Dominicanos 
em Portugal. História, Cultura e Arte. Homenagem a José Augusto Mourão, coordenação de Ana Cristina 
da COSTA GOMES e José Eduardo FRANCO, Lisboa, Altheia Editores, 2010, pp. 103-113. 
240 cf. José MATTOSO, “Sociedade Cristã e Marginalidade na Idade Média: A Gafaria da Senhora do 
Monte”, em loc. cit., pp. 130-131. 
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XVIII de uma paisagem agrícola, dominada pelas hortas que povoavam o Vale da 
Mouraria e pela fonte de São Lázaro, já presente à data da conquista cristã. Para a fonte 
de São Lázaro, a marginalização da paróquia constituiu em simultâneo uma 
oportunidade e um desafio. Se, por um lado, a preservação de uma paisagem rural em 
seu torno garantia o equilíbrio necessário para abastecer de água os terrenos, por outro, 
após a conquista cristã, o processo de senhorialização desse núcleo e a expansão dos 
novos núcleos urbanos trouxeram profundas consequências para a distribuição dos 
recursos hídricos ao longo do vale. 
 
4.2.  O reavivar da memória: o desenho. 
 
Os estudos históricos sobre a paisagem medieva concentraram-se durante as 
últimas décadas nas questões sociais e económicas, atendendo ao modelo de 
organização da propriedade, às formas de produção e ao marco jurídico nelas implícitas, 
alcançando, assim, a evolução da paisagem agrária, preconizadas pelo método proposto 
por José Angel García de Cortázar241. Por seu turno, a arqueologia incidiu 
progressivamente a sua investigação sobre a paisagem rural no povoamento e em 
estruturas de exploração, que, pelas características tecnológicas, deixavam marcas 
profundas, como os grandes sistemas irrigados. Nesse sentido, atribuíram um particular 
relevo aos processos de formação e de desenvolvimento dessas realidades, que estariam 
no cerne da criação de uma disciplina própria, a arqueologia hidráulica.242 A sua 
aplicação em trabalhos desenvolvidos no âmbito dos espaços irrigados andaluzes pelas 
equipas de Miquel Barceló e de Helena Kirchner permitiu desenvolver um conjunto de 
premissas fundamentais na abordagem a essas estruturas, quanto às suas dimensões, 
funcionamento e modificações, tornando possível identificar, delimitar e descrever o 
desenho original das áreas irrigadas243 e entrever nas formas específicas do seu processo 
                                               
241 Cf. História Rural Medieval, Lisboa, Editorial Estampa, 1983, p. 14. 
242 Cf. Miquel BARCELÓ, “El diseño de espacios irrigados en Al-Andalus: un enunciado de principios 
generales”, em El agua en las zonas áridas: Arqueología y Historia. I Coloquio de Historia y Medio 
Físico, vol. I, Almería, 1989, pp. 15-46. Para a sua definição, conferir Helena KIRCHNER, Carmen 
NAVARRO, ob. cit., pp. 159 e ss. 
243 Cf. P. BALLESTEROS ARIAS et allí, “Por una Arqueología Agraria de las Sociedades Medievales 
Hispánicas. Propuesta de un protocolo de investigación”, in Por una arqueología agrária. Perspectivas 
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de trabalho, nas condições sociais impostas pela adoção desta tecnologia, a organização 
social que a produziu244. 
Assim sendo, antes de mais, importa analisar a morfologia desses sistemas e o 
modo como se distribuem na paisagem e interagem com as dinâmicas do espaço 
periurbano. Qualquer descrição do desenho de um sistema de irrigação procura 
reconhecer o modo como as exigências da gravidade contribuem para a articulação entre 
os pontos de captação de água, o traçado, a pendente das redes de canais e a localização 
dos tanques e das represas, prevendo ainda, se necessário, o estabelecimento de azenhas 
e a possibilidade de ampliações futuras, condicionadas aqui pela disponibilidade do 
caudal e do espaço acessível de pendente favorável para o movimento da água, 
reconhecendo que, mesmo perante as condicionantes impostas pela orografia, a 
orientação resulta de uma escolha social realizada à partida.245  
Deste modo, a análise pretende observar a distribuição do sistema colocando em 
evidência as condições que contribuíram para a sua configuração, dinamização e 
progressiva adaptação ao espaço, em estreita interação com a construção em curso, por 
todo o Vale da Mouraria até ao momento de desagregação, em finais do século XVIII, 
quando, após a reconstrução da cidade, a expansão urbana se difundiu ao longo dos 
vales que, até então, se constituíam como as vias de entrada preferenciais no que se 
tornava no centro da Lisboa moderna: a Baixa Pombalina. 
 
 
4.3. O sistema irrigado da ribeira de Arroios à Mouraria. 
Os acontecimentos trágicos do dia de Todos-os-Santos de 1755 estiveram na 
origem de uma profunda rotura mental na forma de organização da cidade, que não 
deixou de ser observada pela Europa, mas que se refletiu sobretudo nas opções de 
reconstrução nas décadas subsequentes. Como forma de apoiar esse projeto e de 
adquirir novos e úteis instrumentos de trabalho, pode observar-se nos anos seguintes a 
elaboração de diversas memórias históricas e de tombos de propriedades, que 
permitiram reconstruir a imagem da cidade pré-terramoto, tornando possível o 
                                                                                                                                         
de investigación sobre espacios de cultivo en las sociedades medievales hispánicas, ed. de Helena 
KIRCHNER, Oxford, BAR International Series, 2010, pp. 188-190. 
244 Míquel BARCELÓ, ob. cit., p. 15. 
245 IDEM, ibidem, p. 26. 
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aparecimento de uma nova planigrafia, onde se conjugam os projetos de reconstrução 
com o traçado da cidade antiga.246 Além do espaço urbano representado em plantas 
anteriores, reconhecia-se agora a periferia urbana próxima, o que contribuiu com a 
primeira imagem gráfica das áreas agrícolas praticamente inseridas na crescente trama 
urbana setecentista, em particular nos Vales de Arroios e no Vale Verde, para onde a 
cidade em poucas décadas viria a expandir-se. 
A partir dessas fontes, tornou-se possível identificar o que seria à época uma 
área agrícola relativamente circunscrita ao leito do Vale da Mouraria, que, no século 
XVIII, se orientava pelo “rego que vai entre as hortas”247 (vide Ilustração 1 e Mapa 5). 
Em torno desse rego, surgiam as hortas do Hospital de S. Lázaro e de outros hortelões 
privados, que, desde a fonte junto do curral desse hospital até junto da Igreja do 
Socorro, permaneciam plenamente ativas.248 Vindo de Arroios, este rego recebia as 
águas do poço diante de Nossa Senhora do Desterro, descendo numa pendente suave 
por entre as hortas até ao “Cano Baixo”, situado na “Rua Direita do Socorro”. A partir 
                                               
246 Em particular, os tombos na “Planta Topographica da Cidade de Lisboa, comprehendendo na sua 
extenção a beira Mar da Ponte d’Alcantra, até ao Convento das Comendadeiras de Santos, e sua largura 
da Real Praça do Comercio até ao colégio dos Religiosos Agostinhos Descalços (…)” e a “Planta 
Topographica da Cidade de Lisboa arruinada e tambem segundo o novo Alinhamento dos Architetos 
Eugenio dos Santos Carvalho e Carlos Mardel,” publicada primeiro em Augusto Vieira da SILVA, 
Plantas Topográficas de Lisboa, Lisboa, 1950. 
247 No "Tombo de Prazos Foreiros do Hospital de São Lázaro”, a horta emprazada de 18-3-1661 a 
Alfonso de Alcala e Herrera descrevia que “da banda de Norte, parte com caminho por onde vêm as águas 
do curral, em que está um poço e uma cruz de pedra e de um estericho que está de fronte da Santa Cruz 
até chegar à ponta que volta para o rego, que está entre as hortas, tendo de largo ao longo desse caminho 
afeição dele 48 varas” e “a levante parte com o dito rego, que vai entre as hortas e da ponta onde acaba a 
medida do Norte até encontrar na ponta do olival de Francisco Soares tem de cumprido ao largo do dito 
rego e a feição dele 60 varas e 1 palmo”: ANTT, Hospital de São José, liv. 1895, fl. 20. 
248 Uma dessas hortas situava-se “por baixo do dito Hospital defronte de Nossa Senhora do Desterro” e 
uma outra na “Rua Direita que vai do Benformoso até à travessa que vai para Nossa Senhora do Socorro,” 
ANTT, Hospital de São José, liv. 1895, fl. 20 e 24. Num e noutro caso, estas propriedades encontravam-
se situadas a par de outras hortas que se estendiam a partir da fonte em S. Lázaro, paredes meias com 
casas, algumas das quais pertenças do dito hospital, cf. prazos de casas na Rua Direita do Socorro, ANTT, 
Hospital de São José, liv. 1895, fl. 14-15. 
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dali, prosseguia por entre as hortas junto da Igreja do Socorro até culminarem no largo 
onde tocava no cano da cidade (vide Mapa 5). 249 
Por esse largo, na Rua de São Vicente à Guia do século XVII,250 o rego 
encontrava-se com o troço da Cerca Fernandina que cruzava o Vale da Mouraria num 
local situado entre a porta de S. Vicente e o postigo do Arco da Graça. Essa parte do seu 
traçado não deveria ser muito distante do cano que a partir do século XVI atravessava 
esse espaço. Parte desse cano foi reconhecido no subsolo do palácio do Marquês de 
Alegrete, que situava a par da vertente norte da Cerca. Com a demolição deste edifício 
na década de 1940, foi possível identificar diversos vestígios do cano, o que permitiu 
observar a sua orientação e, em particular, a sua estrutura junto da Cerca Fernandina, 
expondo um conjunto de secções variáveis com técnicas construtivas distintas.251 As 
secções a Sul (vide Ilustração 4, fig. 1) e Norte (vide Ilustração 4, fig. 3) parecem ter 
partilhado originalmente um modelo bem distinto do documentado para a secção central 
(vide Ilustração 4, fig. 2), refletindo o que parece ter sido a estrutura desse cano 
anterior à construção do dito palácio,252 reproduzida na secção Norte, ao nível da ponte, 
durante a construção na centúria de mil e quinhentos.253No entanto, isso não implicou 
                                               
249 “Ao poente parte com cano por onde vazam as aguas do arco baixo” e “do sul parte com Vasco 
Vascudo estrangeiro tendo um largo ate tocar no cano da cidade por onde vazam as aguas”: ANTT, 
Hospital de São José, liv. 1895, fl. 24. 
250 Esta rua era conhecida no século XVI por “Rua que vay das Portas de S. Vicente para a ponte que se 
hora novamente fez sobre o rego (…), rua que vai da dita ponte para o jogo da pela” Tombo de 1573, 
Livro 2.º, fls. 155 e 158. Esta rua surge igualmente referida como “Rua da ponte do Jogo da Pela”, cf. 
Livro de Lançamento e serviço de Lixboa fez a el Rei Nosso Senhor, em o ano de 1565, fl. 525v. Para 
outras informações acerca deste espaço, conferir Augusto Vieira da SILVA, A Cerca Fernandina de 
Lisboa, vol. 1, Lisboa, Câmara Municipal de Lisboa, 1987, pp. 54-55. 
251 Sobre os vestígios, conferir Augusto Vieira da SILVA, “Sítio e Palácio do Marquês de Alegrete”, em 
Revista Municipal, ano IX, n.º 30-31, Lisboa, 3.º e 4.º trimestre de 1948, p. 11. 
252 O arranque construção do palácio do Marquês de Alegrete decorreu no ano de 1694. Cf. IDEM, 
ibidem, p. 12. 
253 A ponte surgiu na sequência de um alvará régio de 2-12-1562, quando el-Rei D. Sebastião aprovou a 
sua construção como forma de atravessar os atoleiros que ali se acumularam desde a edificação da Cerca 
Fernandina, cf. Eduardo Freire de Oliveira, Elementos para a História do Município de Lisboa, volume I, 
Lisboa, Typographia Universal, 1885, pp. 567-568. A reconstrução visível na secção Norte do troço do 
rego situado no subsolo do palácio do Marquês de Alegrete assumiria a forma ovoide provavelmente num 
momento posterior à edificação do palácio (vide Ilustração 4, fig. 3). Nesse sentido parecem apontar as 
características da obra a que foi sujeita, próprias de uma construção rápida e pouco preocupada em seguir 
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um abandono daquele que já era o seu principal papel na condução e no escoamento de 
água para a área intramuros.  
Os “canos da porta de S. Vicente”254 seguiam através da Rua dos Canos para o 
espaço onde, até ao século XVI, se situara a horta de S. Vicente de Fora, entre a porta de 
S. Vicente e o Mosteiro de S. Domingos, sobre a qual se definira o arruamento da Rua 
Nova da Palma255 (vide Ilustração 5). Este descia o vale sob o colégio do Mosteiro de 
São Domingos e o Hospital Real de Todos os Santos, um e outro construídos sobre as 
antigas hortas do mosteiro256 e do Reguengo Régio, passando pela ponte da rua que ia 
do Rossio para a Igreja de Santa Justa257 e seguindo pela Rua da Betesga até se 
encontrar como o cano real da “nova delRey”.258 Perto desta secção, o rego receberia as 
águas do poço junto à Rua da Betesga, cujo logramento se situava em propriedade régia 
ainda em 1437.259 
De certo modo, a partir do último quartel do século XVI, a secção abaixo dos 
canos da porta de S. Vicente assumia a função de condução da água para o Tejo, 
                                                                                                                                         
os modelos das estruturas preexistentes, relacionáveis talvez com as obras que decorreram na cidade após 
o Terramoto do dia de Todos-os-Santos de 1755. Tem um paralelo na reconstrução do cano da Praça da 
Figueira, que se prolongou até abril de 1775 e justificou a transferência dos doentes da Tenda do Hospital 
de Todos-os-Santos para os Colégios de Santo Antão; cf. ANTT, Hospital de São José, cx. 390. 
254 “Canos da Porta de Sao Vicente,” ANTT, Mosteiro de São Domingos de Lisboa, Livro 20, fl. 21; 
“canos de São Vicente” ANTT, Gaveta XXI da Torre do Tombo, m. 1, doc. 1, fl. 71. Conferir ainda Pedro 
de Azevedo, “Do Areeiro à Mouraria (Topographia historica de Lisboa)”, em O Archeologo Português, 
1.ª série, vol. V, Lisboa, 1899-1900, p. 223. 
255 A Rua Nova da Palma surgiu da intenção dos Cónegos Regrantes de São Vicente em tirar partido dos 
terrenos da sua horta intramuros, abaixo da porta de São Vicente, para o assentamento de casas, poço, 
nora e chão de sequeiro, alargando a área habitacional sobre as áreas agrícolas, cf. ANTT, Mosteiro de 
São Vicente de Fora de Lisboa, liv. 37, fl. 8. 
256 Cf. A carta de escambo de 22 de Agosto de 1502, entre D. Manuel I e o Mosteiro de São Domingos de 
Lisboa, pela qual são trocadas diversas casas em Lisboa pela horta, celeiro e manga onde viria a ser 
construído o dito hospital. ANTT, Chancelaria de D. Manuel I, liv. 4, fl. 35. 
257 “Essa divisom vay entestar no caminho pubrico em que sta huã ponte per que atravesam do resio da 
feria per Sancta Justa”, Chancelaria de D. Duarte, livro 1, fl. 85v. 
258 “Canno real que tem a boqua ao colegio de sam domingos, e vem por de baixo do dito colegio e 
mosteiro e do espital de todoslos santos e por a betesga, onde faz uma boqua, e vay para a rua da praça da 
palha, omde tem hũa boqua, e por bayxo da rua do Arquo do Rosyo, e vay entrar no canno real da nova 
delRey: e todas estas casas por omde este canno passa tem serventia para elle”, AML, Livro dos Pregos, 
fl. 334, publicada por Eduardo Freire de OLIVEIRA, ob. cit., vol. 1, p. 550. 
259 ANTT, Chancelaria de D. Duarte, fl. 223v. 
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servindo como escoadouro dos resíduos urbanos e das águas que desciam através dos 
vales para a Baixa e evitando o aparecimento de áreas alagadiças. A montante, 
desempenhava o duplo papel de condução de água e de abastecimento das hortas que se 
prolongavam pelas suas margens, ao longo do Vale da Mouraria até à Casa de S. 
Lázaro, onde se localizava a fonte que garantia a manutenção do caudal, mesmo nas 
estações mais secas do ano. 
 
4.3.1. As fontes de São Lázaro e São Domingos. 
 
A fonte setecentista localizava-se sob o hospital de S. Lázaro, no espaço junto da 
capela de Nossa Senhora do Desterro, sendo composta por um poço situado num curral, 
com uma cruz de pedra e um campo de esterco que abastecia o rego de Arroios através 
de um caminho fronteiriço à horta do hospital.260 No século XVI, a fonte ainda era 
conhecida por “poço de São Lázaro”, 261 fazendo parte das diversas de fontes de água 
que serviam o sistema irrigado de todo o vale, habitualmente implantadas em cada uma 
das almuinhas, ainda que ocorressem alguns casos de partilha da água.262 Embora raros, 
esses casos constituíam-se como bons indicadores do comportamento do sistema 
perante processos de segmentação do seu traçado original. Traduziam uma resistência 
                                               
260 “Da banda de Norte, parte com caminho por onde vêm as águas do curral em que está um poço e uma 
cruz de pedra e de um estericho que está de fronte da Santa Cruz até chegar à ponta que volta para o rego 
que está entre as hortas, tendo de largo ao longo desse caminho afeição dele 48 varas,” ANTT, Hospital 
de S. José, liv. 1895, fl. 20. 
261 "Azinhaga que vai por entre as ortas dos canos de Sao Vicente para o poço de Sao Lazaro,” ANTT, 
Gaveta 21 da Torre do Tombo, m.. 1, doc. 1, fl. 32. 
262 Essa partilha pode ser observada no reguengo régio, ainda durante o século XV, a partir da 
confirmação de um chão a Rui Sequeira, dada na sequência da sua queixa contra Lourenço Afonso, por 
este usar a água do poço comunitário: metade para o consumo doméstico, metade para irrigar a horta, 
poluindo, assim, a fonte e o seu chafariz, cf. ANTT, Livro IV da Estremadura, fl. 17v. Contudo, já no 
século XIII se observa a utilização da água entre diferentes almuinhas, numa prática que impunha já ser 
delimitada. Nesse sentido apontava o testamento de Giral Paes, com data de Maio de 1318, pelo qual 
concedia à sua sobrinha Maria Perez uma almuinha situada no arrabalde, ADB, Colecção Cronológica, 
n.º 326 (pública forma de 3/12/1319). Quando em 1326 esse testamento foi finalmente executado, os 
cónegos vicentinos fariam questão proibir a prática corrente de partilha de água entre esta almuinha e uma 
outra das Comendadeiras de Santos emprazada à mesma senhora, cf. ANTT, Mosteiro de São Vicente de 
Fora de Lisboa, mç. 7, doc. 19 (1326). 
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que apenas a abertura de novas fontes de água e por de novas áreas irrigadas poderia 
modificar. Seria esse o caso do Mosteiro de São Domingos de Lisboa que no decurso da 
sua implantação viria a abrir uma nova fonte junto ao seu curral provavelmente na 
segunda metade do século XIII.263 Nesse sentido, apontam os vestígios arqueológicos da 
Praça da Figueira, onde foi detectado um nível de impermeabilização dos solos datado 
entre a segunda metade do século XIII e os inícios do século XIV.264 
O aparecimento desta fonte em São Domingos não vinha apenas estabelecer uma 
nova área irrigada ribeira abaixo, refletia antes de mais uma dinamização progressiva 
desse espaço promovida pela instalação de um novo mosteiro nesse espaço e pela 
incrementação dos sistemas irrigados intramuros. Contudo, este processo de instalação 
não deixaria de ter contribuído para as tensões sociais que atravessaram os últimos anos 
do reinado de D. Sancho II e se prolongaram para o reinado do seu irmão, o Bolonhês. 
No cerne dessa questão, encontrava-se a construção do mosteiro, a par do 
reguengo e fazendo uso de um chão que até ali pertencera ao concelho.265 A chegada do 
Conde de Bolonha ao poder levaria finalmente à concretização desse projeto266 e à 
doação de uma extensa propriedade no espaço onde se incluiria a horta, o conchoso e o 
olival com a sua pedreira267 (vide Mapa 4), mas não resolveria essa tensão. Apenas nos 
                                               
263 Fruto desse evento viria a nascer um poço “novo”, que se manteria na documentação dos mendicantes 
durante o século XV; ANTT, Mosteiro de São Domingos de Lisboa, Livro 12, fl. 1. 
264 Rodrigo Banha da SILVA, “A ocupação do período da dominação islâmica na Praça da Figueira 
(Lisboa)”, em Actas do Congresso Afonso Henriques e a sua época, Lisboa, Associação dos Amigos de 
Lisboa, (em publicação) (http://www.museudacidade.pt/arqueologia/estonline/Publicacoes/A%20ocupa% 
C3%A7%C3%A3o%20isl%C3%A2mica%20da%20Pra%C3%A7a%20da%20Figueira.pdf). 
265 Cf. ANTT, Núcleo Antigo, livro 314, fl. 17v. 
266 De acordo com a epígrafe desaparecida que comemorava a sua fundação no ano de 1249: “Strenuus 
Alfonsus Rex Quintus Portugallensis / Qui Dilatavit Regnum Patris et Reparavit / Ac Extirpavit Pravos 
Hostes Superavit / Istius Ecclesie Iecit Fundamenta Magnis / Sumptibus Egregie Complevit Quinque Bis 
Annis / Annos Millenhos Domini Desciesque Vigenos / Ac Quinquagenos Minus Uno Collige Plenos / 
Cum Rex Incipiens Opus Hoc Produxit In Esse / Annos Tres Faciens Ex Quo Rex Ceperat Esse”, em 
EMP, vol. 2, Tomo 1, n.º 338, pp. 846. 
267 ANTT, Mosteiro de São Domingos de Lisboa, liv. 20, fls. 2 (13-7-1372) e 3 (2-1-1337). Na descrição 
de 1372, refere-se que este terreno, composto por um olival e por uma pedreira, teria sido doado pelo Rei 
D. Afonso III. Partia do adro da Igreja, subia na direção do muro da cidade e descia pelo outro lado, para 
o Vale de Arroios, até junto do rego onde o conchoso dessa instituição se situava, a par de uma almuinha 
de S. Vicente de Fora: ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, mç. 9, doc. 12 (1-1-1339). As 
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inícios do reinado de D. Dinis é que esses agravos seriam por fim resolvidos com a 
concessão de diversos privilégios ao Concelho, 268 ainda que esse campo que outrora 
pertencera ao município, fizesse agora parte do reguengo régio (vide Mapa 4).  
A consequência mais visível para o sistema seria uma expansão do sistema a 
jusante, impondo mais transformações do ponto de vista da interação dos poderes nesse 
espaço, se bem que isso não tenha tido outras implicações na distribuição da água nos 
percursos irrigados a montante. Para isso contribuía a autonomia do sistema de São 
Domingos obtida através da edificação do poço “novo”, que à imagem do poço de São 
Lázaro, faria uso do regueiro vindo de Arroios para distribuir a água na sua horta e 
permitindo igualmente o abastecimento das hortas reguengueiras situadas junto da Rua 
da Betesga. Nesse espaço, o próprio rei mantinha igualmente poços como forma de 
armazenamento e fornecimento de água, procurando obter uma autonomia progressiva 
das fontes de água que percorriam o eixo estruturante do rego. 269 Este comportamento 
indicava assim um processo de autonomização das diversas áreas do sistema irrigado 
associado a uma progressiva expansão da área urbanizada das almuinhas cada vez mais 
presente a partir da construção da Cerca Fernandina.  
 
4.3.2. O desenho do sistema irrigado de São Lázaro. 
 
Este movimento de expansão do espaço habitacional não surgiria apenas junto 
do Mosteiro de São Domingos: muito pelo contrário. Interagindo com a distribuição 
progressiva das diversas parcelas pelas mais importantes instituições da cidade e do 
Reino, o processo implicou uma progressiva divisão do espaço irrigado, que, em certa 
medida, poderia já ser preconizado na distribuição dos poços ao longo do sistema. A 
primeira imagem do sistema, ainda durante o século XIII, reproduzia em grande parte 
uma concentração de instituições distinta de outros sistemas irrigados. Na inquirição de 
inícios desse século, os principais proprietários distribuíam-se pelo Vale de Santos, 
onde se situava a Ordem de Santiago, junto dos seus laranjais do sítio de “Ortonavi.” Já 
no vale de Xabregas, os freires do Templo detinham uma almuinha a par de uma boa 
                                                                                                                                         
estruturas do poço e do seu conchoso corresponderiam às que seriam compradas por D. Manuel I: ANTT, 
Chancelaria de D. Manuel I, Livro 4, fl. 35 (22-8-1502). 
268 ANTT, Chancelaria de D. Dinis, liv. 1, fl. 292v (7-8-1285). 
269 ANTT, Chancelaria de D. Duarte, livro 1, fls. 223v (18-6-1437) e 224v (2-7-1437). 
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vinha. No Vale Verde, junto à Corredoura, implantava-se os cónegos de São Vicente de 
Fora, vizinha das almuinhas régias da paróquia de São Julião (cf. Mapa 4).270 Por fim, 
no Vale de Arroios, em São Lázaro, encontravam-se a Ordem do Hospital, o Mosteiro 
de Santa Cruz de Coimbra, o Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça e o Mosteiro de São 
Vicente de Fora, mais abaixo, próximo da Corredoura (cf. Mapa 4). 
Deste modo, entre cónegos regrantes, cavaleiros de Santiago, monges 
cistercienses e mendicantes, passando pelo clero secular e pelo próprio monarca, aqui 
estão presentes quase todas as principais instituições da cidade, se não mesmo do Reino. 
Esta concentração refletia-se no sistema, permitindo, à partida, distinguir um conjunto 
bem definido de parcelas, e na forma de organização da água, que iria permanecer ao 
longo dos séculos seguintes. Assim, partindo da fonte de São Lázaro, a área irrigada 
estendia-se ao longo do vale e beneficiava da pendente proporcionada pela sua posição 
a meio do vale que descia de Arroios, recorrendo à ribeira que o atravessava para 
alimentar as hortas situadas nas suas vertentes (conferir Mapa 5). 
A cada uma dessas instituições, caberia uma almuinha composta pelas suas 
casas, árvores, poços e noras,271 numa estrutura que, aliás, permaneceria mais ou menos 
estável até ao seu desaparecimento, no último quartel do século XVIII, e que refletiria 
uma partição da área irrigada em explorações relativamente autónomas, num modelo 
que poderia já encontrar-se predeterminado pelo desenho original, fruto da pouca 
abundância sazonal dos recursos aquíferos disponíveis. Os dados conhecidos a partir do 
século XVI permitem estabelecer que, no percurso acima da Cerca Fernandina, o 
perímetro irrigado se estendia até uma distância de 42 a 45 varas do rego, ou seja, uma 
distância entre os 46 e os 49 metros, abarcando, em largo, uma extensão do conjunto 
irrigado que raramente ultrapassaria os 100 metros272. 
                                               
270 A presença dessas almuinhas do Mosteiro de São Vicente de Fora na área acima do Reguengo Régio 
situado a par da Corredoura parece ser um indício do papel estruturante da ribeira de Vale Verde na 
estruturação das paróquias do Vale da Baixa podendo indicar um dos espaços de crescimento potencial do 
arrabalde ocidental. 
271 cf. ANTT, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, mç. 16, doc. 4; ANTT, Mosteiro de São Vicente de 
Fora de Lisboa, mç. 7, doc. 19. 
272 ANTT, Gaveta XXI da Torre do Tombo, mç. 1, doc. 1, fls. 32 (17-5-1510) “42 varas a sul” e fl. 71 (17-
5-1510) “44 varas e meia a sul”; ANTT, Hospital de São José, liv. 1895, fl. 20 (1714) “do sul parte com o 
dito olival de Francisco Soares e tem de largo, ao longo dele, até uma serventia do dito olival, 42 varas”. 
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A respeito da sua extensão em comprimento, estas hortas apresentam durante o 
período moderno um comprimento ao longo do rego mais ou menos variável,273 ainda 
que tal não implique a ausência de um desenho preestabelecido dessas áreas. Indício 
desse desenho é o comportamento das diferentes parcelas foram ao longo dos séculos, 
sobretudo a partir do último quartel do século XV, quando as rendas das almuinhas 
parecem apontar para uma concentração da propriedade. 
Nesse sentido, se em meados do século XIII, a imagem dessas almuinhas 
permitia confirmar apenas a presença de quatro grandes divisões internas, podendo 
existir outras,274 nos inícios do século XV observava-se um número mais alargado de 
almuinhas de um e de outro lado da ribeira de Arroios, particularmente junto da Rua de 
Benfica, dando a entender o modo como as Donas de Santos progressivamente 
procuravam concentrar terrenos nesse espaço, competindo com as hortas de S. Vicente 
que se concentravam na área abaixo e que já teria aglutinado a antiga horta dos cónegos 
regrantes de Santa Cruz de Coimbra (vide Mapa 4 e Mapa 5, n.º 11), e recebido parte 
da horta de que Giral Pais fizera doação testamentária à Sé e a este mosteiro, findada a 
vida de sua sobrinha em 1326 (vide Mapa 5, n.º 10).275  
Estas almuinhas ficaram conhecidas sobretudo no decurso da construção da 
Cerca Fernandina. À data da sua construção, os cónegos regrantes detinham nesse sítio 
três almuinhas que se estendiam de um e de outro lado do rego (vide Mapa 5, n.os 10, 
11 e 12).276 Para essas almuinhas, as consequências mais visíveis moravam sobretudo 
                                               
273 “ao poente 26 varas” ANTT, Gaveta 21 da Torre do Tombo, m. 1, doc. 1, fls. 32 (17-5-1510); “ao 
levante 32 varas”, ANTT, Gaveta 21 da Torre do Tombo, M. 1, nº 1, fls. 71 (17-5-1510); “e do poente 
parte com serventia que está à esquina da cerca do dito hospital para o do posso, e esta horta, a assim mais 
com caminho que vai para S. Lázaro para o dito poço, e desta banda ao longo até ao dito caminho que vai 
para S. Lazaro e a feição dele ache chegar ao caminho que está defronte da Cruz de Pedra antes do posso 
tem de comprido 61 varas e 1 palmo”, ANTT, Hospital de São José, liv. 1895, fl. 20 (1714). 
274 O quadro de proprietários composto em inícios do século XIII reconhecia ainda a presença provável de 
outros possidentes não registados na Inquirição de cerca de 1220 como a Sé e o seu cabido, que tanto pelo 
seu papel na cidade, como pelo sua presença na centúria seguinte no sistema, bem poderia já fazer parte 
desse quadro como aconteceria já no ano de 1272: ANTT, Mosteiro de Santa Maria de Alcobaça, m. 16, 
doc. 4 (6-10-1272). 
275 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 7, doc. 19. 
276 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 9, doc. 12 (1-1-1339) (vide Mapa 5, n.º 12); 
ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 12, doc. 12, (4-3-1351) (vide Mapa 5, n.º 10); 
ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 13, doc. 29 (10-1-1363) (vide Mapa 5, n.º 11).  
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na área acima do muro, junto aos canos de São Vicente, onde se concentravam as águas 
que desciam o vale criando uma área alagadiça. Esta situação suscitava preocupação, 
não apenas por impedir a passagem na via que entretanto ali surgira, mas também por se 
apresentar como uma das causas para as cheias frequentes que assolavam o Mosteiro de 
S. Domingos.277 Por esse motivo, D. Sebastião tomaria a decisão de aí construir uma 
ponte no ano de 1562.278 
Para o sistema irrigado as consequências seriam algo distintas. Nos anos que 
seguiriam à edificação daquele muro, os cónegos regrantes emprazaram esta horta 
situada próxima do Poço dos Mouros a dois novos rendeiros descendo então o valor da 
renda de 40 libras para 25 libras em menos de uma década (vide Mapa 5, nº 11),279 
enquanto a horta situada na vertente ocidental seria emprazada em 1382 por 30 libras.280 
Já a almuinha de S. Vicente intramuros aparentemente revelaria uma maior 
estabilidade, não restando grandes informações sobre ela pelo menos até ao século XVI. 
Seria nesse sítio que os cónegos viriam a erigir a urbanização da Rua Nova da Palma 
(cf. Ilustração 5), permitindo então entrever as medidas sobre a extensão da respetiva 
área irrigada. Os dados remetem-nos para uma largura de cerca de 45 metros a partir do 
rego,281 à época já Rua dos Canos, coincidindo, assim, em grande medida com a largura 
identificada a montante do sistema irrigado, na área próxima à Rua de Benfica, ou seja, 
verifica-se uma continuidade da área irrigável a partir do regueiro que abastecia e 
escoava as suas águas.  
Por seu turno, a par de Benfica as Donas de Santos empreenderam um 
movimento semelhante em um momento anterior ao último quartel do século XIV. A 
sua presença nesse espaço surge inicialmente na área acima dessa rua, junto de São 
                                               
277 As primeiras notícias dessas cheias surgem ainda no ano de 1383 tornando recorrente ao longo do 
século XV junto a S. Domingos, cf. Fernão LOPES, Cronica de D. João I, introdução crítica de 
Humberto Barquero MORENO e prefácio por António SÉRGIO, vol. 1, Porto, Civilização, 1991, p. 79; 
Luís de CÁCEGAS, Luís de SOUSA, ob. cit., vol. 1, p. 326. 
278 Eduardo Freire de OLIVEIRA, ob. cit., pp. 567-567, cf. supra nota 93. 
279 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 16, doc. 4 (24-3-1374); ANTT, Mosteiro de 
São Vicente de Fora de Lisboa, m. 17, doc. 18 (31-8-1379). 
280 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 18, doc. 26 (15-7-1382). 
281 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, livro 37, fl. 7. 
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Lázaro (onde o Mosteiro tinha um chão282), numa propriedade que iria manter até ao 
século XVI.283 Contudo, também no arranque do último quartel desse século surgem 
igualmente as primeiras indicações da presença das Donas nas hortas a par da Rua de 
São Lázaro, com o emprazamento em 1379 primeiro a João Domingues284 e em 1381 a 
Vicente Esteves,285 dado o falecimento daquele ao serviço nas galés do Rei, entretanto 
perdidas.286 Ao longo da primeira metade do século XV, assiste-se a uma expansão 
progressiva das Donas de Santos nesse espaço, adquirindo uma almuinha do Cabido da 
Sé de Lisboa que se situava nesse espaço (cf. Mapa 5, n.º 4), permitindo assim criar 
uma propriedade extensa na vertente oriental do vale, entre o rego e a rua de Benfica. 
Um bom exemplo desse quadro ficaria demonstrado em 1455 no emprazamento 
de uma almuinha de Santos a Rodrigo Anes oleiro situada abaixo do Curral dos Mouros 
por uma renda de 250 reais brancos, a qual partia com a horta da Sé, o ferragial de São 
Lázaro e duas hortas das Donas de Santos.287 De outras almuinhas situadas nesse espaço 
com rendas semelhantes, verificam-se nesse período nos emprazamentos das donas 
realizadas a João Capariço por 200 reais junto do caminho de São Lázaro,288 e a Dona 
Filipa Rodrigues, viúva de D. Pero Faleiro, por 250 reais e dois frangões no mesmo 
sítio.289 A partir de 1489, estas propriedades situadas na Rua de São Lázaro seriam 
unidas numa só almuinha, que as Donas de Santos emprazaram em 1489 por 1500 reais 
brancos e dois pares de galinhas a Gonçalo Dias e a Lourenço Afonso290. Este fenómeno 
refletia sobretudo a progressiva concentração das diferentes parcelas da área irrigada 
                                               
282 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 673 (14-4-1374) (vide Mapa 5, n.º 2). Junto a esta 
almuinha emprazada a Afonso Domingues, homem del-Rei, encontrava-se um chão dado em prazo ao 
mesmo arrendador em 1362, que até ali jazia em monturo junto de casas e do que já seria a almuinha do 
mosteiro, ainda que não o refira. 
283 ANTT, Gaveta 21 da Torre do Tombo, M. 1, nº 1, fl. 32 (17-5-1510).  
284 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 661 (31-5-1378) (vide Mapa 5, n.º 7). 
285 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 631 (12-12-1381) 
286 Esta almuinha teria sido primeiramente penhorada ainda em 1380 por não pagar a respectiva renda, 
sendo autorizada a sua encanpação no ano seguinte, no mesmo dia em que esta almuinha passava era 
emprazada a Vicente Esteves: ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 611 (30-5-1380); 
ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 648 (12-12-1381). 
287 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 645 (23-1-1455). 
288 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 638 (6-6-1440). 
289 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 670 (26-1-1471). 
290 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 608 (31-7-1489). 
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por áreas de influência, num movimento aparente destas instituições monásticas de 
afirmação do seu poder através da água. Ainda assim, o papel estruturante destas 
instituições não se limitou à afirmação do seu domínio, teria igualmente efeitos diversos 
sobre a propriedade, em particular na interação entre a área irrigada e o espaço 
habitacional frequentemente estabelecido nas margens destes percursos. 
 
4.3.3. O sistema e a sua área habitacional. 
 
A entrada destas instituições a partir da conquista cristã teve diversas 
consequências na organização de cada almuinha, composta pela área irrigada e por uma 
área habitacional não irrigada. Como adiante veremos, isso implicaria um cuidado 
particular na interação com os espaços irrigados de forma a garantir a preservação 
destes sistemas. Essas transformações podiam ser observadas sobretudo nas formas 
distintas das estruturas das casas das almuinhas identificadas arqueologicamente até à 
data da conquista cristã e as descritas pela documentação no século XV. 
Desse modo, a imagem destas propriedades em inícios do século XII permitia 
identificar sobretudo as áreas habitacionais. Neste espaço, normalmente, elas eram 
compostas por uma divisão apenas, na qual se conjugavam os espaços de 
armazenamento e as lareiras estruturadas291, à imagem de outras habitações já 
conhecidas por todo o al-Andalus.292 As estruturas conhecidas na Encosta de Sant’Ana, 
em conjugação com os seus vestígios materiais, refletem o que teria sido uma ocupação 
permanente entre o século IX e a conquista cristã de Lisboa, ainda que em construções 
                                               
291 Esse tipo de área habitacional foi identificado na Encosta de Sant’Ana, caracterizando-se pela presença 
de diversos silos construídos e reutilizados como fossa detrítica durante o domínio islâmico, em 
associação a uma lareira estruturada: Cf. Diego ANGELUCCI et alli, ob. cit., p. 34; Marco CALADO; 
Vasco LEITÃO, ob. cit., pp. 462-463. 
292 André BAZZANA, Maisons d’al-Andalus. Habitat médiéval et structures du peuplement dans 
l’Espagne orientale, Madrid, Casa de Velázquez, 1992, p. 129-131. Para um contexto rural em Portugal 
durante o domínio islâmico, conferir para o sítio de Alcaria Longa, James BOONE, “Tribalism, Ethnicity 
and Islamization in the Alentejo of Portugal: preliminary results of investigation into transitional period 
(AD 550-850) rural settlements”, em Era Arqueologia, n. º 4 (Dez. 2000), Lisboa, pp. 104-121, e para 
outros exemplos no estudo de Helena CATARINO: “O Algarve oriental durante a ocupação islâmica: 
povoamento rural e recintos fortificados”, em Al-Ulyã. Revista do Arquivo Histórico Municipal de Loulé, 
n.º 6, vol. 2, Loulé, 1997/98, pp. 720-731. 
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relativamente perecíveis.293 Por seu turno, o bairro islâmico junto da Praça da Figueira 
traduzia provavelmente uma urbanização mais cuidada, com ruas estruturadas, a que 
não seria estranha a proximidade ao núcleo urbano.294 
As estruturas que lhes sucederiam entre os séculos XII e XIII, ainda que nos 
sejam desconhecidas, não deveriam ser muito distintas das anteriores, refletindo 
hipoteticamente uma organização distinta naquele espaço, orientadas a partir dos dois 
núcleos do vale no sítio de São Lázaro e da Corredoura, bem emanado pela distribuição 
de outras estruturas, como as adegas e os lagares que se estendiam pelas vias até à 
cidade, caso da rua que ia para a Corredoura, na freguesia de S. Julião, ou da rua que ia 
para São Lázaro. 
A partir de meados do século XIII, quando surge a primeira documentação 
notarial sobre as hortas, aparecem rapidamente contratos, onde se refere não apenas a 
manutenção da área irrigada, mas também a construção de casas. Desse modo, quando, 
em novembro de 1321, os cónegos de São Vicente realizaram um contrato de 
emprazamento de uma almuinha acima da Corredoura a Fernão Joanes e sua mulher, 
Domingas Gil, o casal ficava obrigado a explorar e manter a vinha e construir casarias 
nos limites dessa propriedade,295 sem, ainda assim, ter direito a emprazá-la. Apenas em 
1324, esta instituição viria a emprazar-lhe a casa sob a condição fazer uma casa de 
pedra e telha de modo a servir como habitação permanente. De certo modo, a intenção 
dos cónegos de São Vicente refletia o investimento que cada vez mais se impunha na 
almuinha através da construção de áreas habitacionais mais duráveis seguindo modelos 
                                               
293 Marco CALADO, Vasco LEITÃO, ob. cit., p. 463 e ss. 
294 Apesar do nosso desconhecimento sobre tais estruturas dada a ausência de dados publicados, as 
informações fornecidas pelo Professor Carlos Fabião e pelo Arqueólogo Rodrigo Silva, além das 
comunicações sumárias disponíveis em alguns artigos, permitem localizar tanto a sua presença no espaço 
mais meridional da Praça da Figueira, como a existência de estruturas e ruas anexas. Sobre este assunto, 
conferir Jacinta BUGALHÃO, “Lisboa Islâmica: uma realidade em construção”, em Xelb 9 – Actas do 6º 
Encontro de Arqueologia do Algarve: O Gharb no al-Andalus: sínteses e perspectivas de estudo, Silves, 
23, 24 e 25 de Outubro de 2008 Homenagem a José Luís de Matos, Silves, Câmara Municipal de Silves, 
2009. 
295 "E uos deuedes logo affazer en essa almuinha a par da Carreyra hua casarya per uos assi convem cada 
huma da fonte que y forem feytas e dardes della assim como em derem de cada huma das outras sey fezer 
feytas com seruentura a certas cassarias nom forem feytas a dicta casarya deve ficar" (...) “E uos deuedes 
logo affazer e assentar as casas e os poços dessa almuinha todo a uossa custa de todolas cousas que llas 
cumpre e faz mester,” ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 6, doc. 31 (27-11-1321). 
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urbanos distintos dos conhecidos na encosta de Sant’Ana no século XII296. Além disso, 
prescrevia alguns cuidados na interação entre as áreas habitacional e agrícola irrigada, 
de modo a garantir que a última não era poluída pela primeira.297 Estes princípios 
contratuais, como a proibição de arremesso de detritos sólidos e líquidos, assumiam-se 
para os sistemas irrigados como uma das formas fundamentais de assegurar a 
salubridade da água usada na irrigação das suas almuinhas e daquelas situadas rego 
abaixo. 
Alguns destes princípios traduziam-se igualmente na imposição da limpeza das 
ruas e, em particular, dos regos e canos que atravessavam a cidade e também estes vales 
irrigados. Esta situação encontrava-se bem documentada nas posturas tardomedievais 
para os canos junto à Porta de São Vicente,298 que seguem os princípios conhecidos para 
Santarém no que se refere à preservação das hortas através dos foros e costumes.299 A 
aplicação destas normas refletia assim o reconhecimento da fragilidade do uso da água 
nestes sistemas, impondo necessariamente uma distribuição própria da área habitacional 
face à área irrigada de cada almuinha. Essa organização apenas se viria a romper com a 
progressiva urbanização desse espaço iniciada primeiro junto das vias que atravessavam 
o vale, como a Rua de São Lázaro, e mais tarde, na área intramuros, com a edificação da 
Rua Nova da Palma, como já acima foi referido. Seria nesta área que este desequilíbrio 
seria mais rápido, mas também onde a incrementação e a divisão da área irrigada estaria 
                                               
296 ”Uos façades en essa casaria huma boa casa de pedra, de cal, de madeyra e de telha e de todallas outras 
cousas que pertencerem a dita casa,” ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 6, doc. 41 
(13-6-1324). 
297 “Uos nom deuedes na dicta casa ffazer ffresta nem janela nem huma contra a nossa Almoyna per que 
possa deytar esterco nem agua nem lixo, per que a dita almoyna calhe dano nem perda,” ANTT, Mosteiro 
de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 6, doc. 41 (13-6-1324). 
298 Cf. AML, Chancelaria da cidade, Livro das Posturas Antigas, doc. 3, fl. 1 (publicado em Livros das 
Posturas Antigas, leit. paleo. e transcrição de Maria Teresa CAMPOS RODRIGUES, Lisboa, Câmara 
Municipal de Lisboa, 1974). Acerca das posturas medievais e da vida urbana em Lisboa, consultar Iria 
GONÇALVES, “Posturas municipais e vida urbana na baixa Idade Média,” em Estudos Medievais, n.º 7, 
Porto, 1986, pp. 155-172. 
299 Cf. Portugaliæ Monumenta Historica, a Sæculo Octauo Post Christum usque ad Quintum-decimum 
iussu Academiæ Scientiarum Olisiponensis edita: Leges et Consuetudines, Alexandre HERCULANO 
(ed.), Olisipone, Typis Academicus, 1858-1873; Maria Alice TAVARES, Vivências quotidianas da 
população urbana medieval: o testemunho dos Costumes e Foros da Guarda, Santarém, Évora e Beja, 
dissertação de mestrado em História Regional e Local apresentada à Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, texto policopiado, 2007, pp. 102-105. 
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mais presente. Seria esse o caso dos sistemas presentes no Mosteiro de São Domingos e 
no Vale Verde que agora vamos conferir. 
 
4.4. O sistema de São Domingos. 
 
Ribeira abaixo, situava-se a área de São Domingos, com o respetivo campo e 
almuinha.300 A presença de um chouso indicava, tal como no caso do chouso da 
Madalena301 que, já ainda em inícios do século XIII, esse espaço dedicava-se sobretudo 
à exploração pecuária. A partir da doação de D. Afonso III, os frades manteriam então 
esta área de cariz agrícola pertencentes, conjugando-se com o rei para que esta paisagem 
que ali permanecesse até à primeira metade do século XV (cf. Mapa 5). O mesmo se 
decorreria no reguengo régio que subsistia ainda como um espaço sobretudo rural. 
A sua descrição mais completa, datada do ano de 1434, refletia, ainda assim, a 
maneira como essa área hortícola permanecia em pouco alterada. O documento de 
doação de um campo e do reguengo302 na freguesia de Santa Justa, junto do Rossio da 
Feira, outorgado por D. Duarte a D. Pedro de Meneses, conde de Viana, almirante dos 
Reinos e governador da cidade de Ceuta, descreve o referido reguengo da seguinte 
forma: 
 
                                               
300 Sobre o chão cf. ANTT, Mosteiro de São Domingos de Lisboa, liv. 20 fl. 3, (2-1-1337); ANTT, 
Chancelaria de D. Manuel I, liv. 4, fl. 35 (22-5-1502). Acerca da horta cf. ANTT, Mosteiro de São 
Vicente de Fora de Lisboa, m. 9, doc. 12 (1-1-1339); ANTT, Chancelaria de D. Duarte, Livro 1, fl. 223v 
(18-6-1437). 
301 ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, m. 9, doc. 12 (1-1-1339). 
302 Além das Chancelarias Régias e da documentação presente nas Gavetas da Torre do Tombo, em 
Lisboa, conserva-se a coleção de Livros dos Bens. Entre outros estudos sobre essa propriedade, destacam-
se os trabalhos: Pedro de AZEVEDO, “Os reguengos da Estremadura Portuguesa na 1.ª Dinastia”, em 
Miscelânea de Estudos em honra de D. Carolina Michaelis de Vasconcellos, Coimbra, 1930, pp. 14-17; 
António Pinto RAVARA, A Propriedade Urbana Régia (D. Afonso III e D. Dinis), Dissertação para 
licenciatura em História à Faculdade de Letras de Lisboa, Lisboa, texto policopiado, 1967; Iria 
GONÇALVES, “Aspectos económico-sociais da Lisboa do século XV estudados a partir da propriedade 
régia”, em Um Olhar sobre a cidade medieval, Cascais, Patrimonia, 1996, pp. 11-75, publicado 
inicialmente em Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, n.º 1, 1980, pp. 153-204; Carlos 
GUARDADO DA SILVA, Lisboa Medieval: A organização e estruturação do espaço urbano, Lisboa, 
Edições Colibri, 2008. 
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“Como se começa pela parte de dentro nas casas que são do dito Conde, que foram de 
Diego da Veiga, indo assim contra o poente ao redor das paredes das casas dos Ereeos que per 
hu estam ataa o canto do dicto campo E des esse canto partindo contra o poente arredor das 
outras paredes das casas que per hi vaão sempre per dentro E como partem com casas e 
alpenderes que nos hi tragem foreiros aforadas e emprazadas Jndo assy sempre como essa 
divisom vay entestar no caminho pubrico em que sta huã ponte per que atravesam do resio da 
feria per Sancta Justa E dessa ponte como se esse campo parte sempre Indo pera cima contra o 
levante da parte do nosso castello assy como vay entestar em outro canto onde ora sta huu poço 
d’ agoa que sta fora Junto com o valado das dictas hortas e campo, o qual poço era seu e das 
perteenças dessas hortas e campo E outra divisom he como torna vindo assy per este valado 
contra a parte do mar partida ataa que vay junto no exido e casa do dito Conde Dom Pedro onde 
se a divisom e confrontações deste campo primeiro começarom”303  
 
Através desta descrição, fica claro que, na área se situava, não apenas o 
reguengo já conhecido desde o século XIII, como também o percurso final das hortas 
junto do rego, depois do Mosteiro de São Domingos.304 No mesmo período, já este 
espaço, situado a par do Rossio da Feira, se via inserido na trama urbana próxima das 
paróquias de Santa Justa e São Julião. Na zona mais a Ocidente do reguengo, as hortas 
régias que desciam pelo rego do Vale Verde, cujas rendas D. Dinis doara ao Mosteiro 
de São Dinis de Odivelas,305 já teriam desaparecido e dado lugar a habitações.306Junto a 
São Domingos, as hortas régias encontram-se compartimentadas em cinco quinhões,307 
concentrados entre o Rossio, pela Rua da Betesga até ao Poço do Borratém, 
correspondendo ao poço situado fora do reguengo. 
                                               
303 ANTT, Chancelaria de D. Duarte, livro 1, fl. 85v (16-2-1434). 
304 ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18, (c.1220). 
305 ANTT, Chancelaria de D. Dinis, livro 3, fl. 51v. 
306 Referidos nos róis anuais produzidos no armazém régio onde se recolhia as rendas das propriedades 
que se situavam na cidade e de algumas outras que se situavam no seu termo como “casa que tinha sido 
almoinha”; cf. “Liuro de posysoens casas E vinhas E oliuaes E outras Eranças que El Rey nosso Senhor 
ha Em a çidade de lixboa E sseu termo dos quaees se Recadam os foros e Rendas no almazém do dicto 
Senhor Rey”, ANTT, Núcleo Antigo, livro 285, fls. 53 e 54 (31-12-1458). Sobre estes livros cf. Iria 
GONÇALVES, “Aspectos económico-sociais da Lisboa do século XV estudados a partir da propriedade 
régia”, em Um Olhar sobre a cidade medieval, Cascais, Patrimonia, 1996, p. 12. 
307 Cf. ANTT, Núcleo Antigo, livro 285, fls. 52v e 53 (31-12-1458). Um destes quinhões, o emprazado a 
Catarina Afonso, mulher que fora de Afonso Anes de Vinha situava-se igualmente a par da horta de São 
Domingos; cf. ANTT, Chancelaria de D. Duarte, Livro 1, fl. 223v (18-6-1437). 
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Para manter esse sistema, impunha-se a presença de novas fontes de água, como 
o “poço novo” dos frades dominicanos acima referido, algo que não ocorria sem 
perigos, dada a sua proximidade aos poços negros. A presença destas fontes refletia 
sobretudo o perigo permanente da contaminação pela água salgada do Tejo que 
percorria toda a área que se expandira sob o esteiro do vale da Baixa. Entre outras 
soluções, procurava-se igualmente concentrar as águas pluviais em poços cisternas 
situados pela cidade tal como no Borratém onde ainda no século XVI se encontrava um 
rego que se dirigia para o seu poço.308 Essa situação implicava que as rendas das 
referidas hortas se revelassem mais baixas do que aquelas registadas em parcelas de 
dimensões semelhantes ou mesmo mais reduzidas, mas situadas rego acima, junto da 
Rua de Benfica. Encontravam-se, assim, mais próximas da fonte de São Lázaro, onde 
ainda não se verificávamos problemas decorrentes da crescente urbanização. 
As rendas das almuinhas régias ali situadas, conhecidas em 1458, impunham um 
pagamento entre as 10,5 libras (sendo meia para entregar ao conde) e as 14 libras 
(cabendo uma ao mesmo conde), não se distinguindo muito da renda praticada no 
sistema de Arroios, de 10 libras e meia por uma horta também no fim do sistema.309 Por 
seu turno, um emprazamento a João Capariço, em 1448, estipulava 35 libras e um par 
de frangos, a entregar ao Mosteiro de Santos, por uma horta de dimensões semelhantes, 
junto da Rua de S. Lázaro (vide Mapa 5, n.º 6).310 Outra horta, situada na vertente 
oriental da ribeira de Arroios, mas de menores dimensões, emprazada a Dona Filipa 
Rodrigues em 1471, tinha renda anual de 250 reais brancos e dois frangões.311 Por 
comparação, no ano de 1365, a mesma horta emprazada a João Domingues Carpinteiro 
pagaria o valor de 180 reais brancos ao Armazém da cidade.312 
Esta composição tão intricada decorria provavelmente mais do desenho inicial 
do da progressiva urbanização deste espaço. Concebido provavelmente na segunda 
metade do século XIII,313 este sistema teria surgido com a instalação do mosteiro de São 
Domingos neste espaço e a vontade desta comunidade de criar no seu interior um 
                                               
308: “E asy tem o poço do Boretem hũ canno que nelle entra, e asy se servem alguns vizinhos das ruas que 
tem serventya para este canno”, AML, Livro dos Pregos, fl. 334 
309 ANTT, Núcleo Antigo, liv. 285, fls. 48 e 52v. 
310 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 638 (6-6-1440).  
311 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 670 (26-1-1471). 
312 ANTT, Núcleo Antigo, liv. 319, fl. 43v. 
313 Rodrigo Banha da SILVA, ob. cit.. 
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espaço irrigado próprio. Nesse momento, as características próprias deste espaço, 
marcado por um lençol freático marcado pelas águas do Tejo, impuseram um cuidado 
particular com a construção deste sistema, mormente através da colocação de uma 
camada homogénea de arenitos que permitiu ocultar o conjunto de vestígios da via e do 
bairro islâmico da Praça da Figueira.314 Ocupavam assim uma área que depois da 
conquista cristã se teria dedicado à pastorícia de que o vestígio último seria o conchoso 
de São Domingos. Ainda assim, esse investimento não poderia ter partido apenas dos 
frades mendicantes, o próprio Rei, que já detinha um conjunto de hortas a par da ribeira 
que descia o Vale Verde, não deixaria de reconhecer as vantagens desse investimento, 
contribuindo não apenas para a instalação desse sistema, mas também com outras 
estruturas como o poço situado a par da Rua da Betesga, surgido num emprazamento de 
uma almuinha em Junho de 1437 a Catarina Afonso.315 
 
4.5. As Hortas do Vale Verde à Corredoura. 
 
A presença de hortas no Vale da Corredoura é conhecida por fontes 
documentais, tal como acontece para o sistema de São Lázaro, logo a partir do século 
XIII316. Situadas a par do reguengo régio317 e do núcleo da Corredoura, estas hortas 
encontravam-se junto à confluência das ribeiras que desciam os Vales de Arroios e de 
Vale Verde, permitindo, assim, distinguir dois sistemas servidos por esses cursos de 
água. A Oriente, situavam-se as hortas abastecidas pelo rego proveniente de Arroios, 
correspondendo ao espaço intramuros já referido, onde os cónegos regrantes vicentinos 
possuíam a almuinha que viria a ser sacrificada pela construção da Rua da Palma318 e se 
                                               
314 IDEM, ibidem. 
315 ANTT, Chancelaria de D. Duarte, livro 1, fl. 223v (18-6-1437) 
316 “Hec sunt possessiones Monasterj beatj Vincentij quas habet et possidet in Vlixbona et terminus eius 
(…) In parochia Sancti Juliani (…) et habent duas almonias iusta almoninas Regis. Et habent unam 
almoninam cum torcularibus in loco dicitur corredoria”, cf. ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, 
doc. 18. 
317 ANTT, Chancelaria de D. Dinis, livro 3, fl. 51v (4-8-1316). 
318 Cf. ANTT, Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa, livro 37, fls. 4-14. Sobre o desaparecimento 
dessa rua, conferir igualmente Augusto VIEIRA DA SILVA, A Cerca Fernandina de Lisboa, vol. 1, p. 
59. 
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encontrava a horta e o conchoso do Mosteiro de São Domingos319 e diversas hortas 
régias, sobre as quais seria edificado o Hospital Real de Todos-os-Santos320. 
Na vertente ocidental do Rossio, encontravam-se outras hortas dos cónegos 
regrantes de São Vicente de Fora, erigidas junto das hortas régias aprazadas nas 
margens do “rego do Vale Verde,”321 cuja fonte ficaria em São Sebastião. Esse rego 
descia por entre as hortas do Vale Verde, provavelmente usando alguma das azinhagas 
que cruzavam as almuinhas até alcançar o reguengo régio322 (vide Mapa 4 e Figura 6). 
Não longe ficaria o espaço que, no século XVI, seria usado para instalar a horta da 
Mancebia, cujo rego se cruzava anteriormente com o muro da cidade. 
Com a construção da Cerca Fernandina, tal como aconteceu com o Vale da 
Mouraria, o sistema viria a ser compartilhado, permanecendo na área intramuros apenas 
as hortas do reguengo régio, que se estendiam na vertente ocidental do Rossio, 
enquanto, na área extramuros, detinham-se as almuinhas de S. Vicente, da Sé e do 
Mosteiro de Santos323. Ao longo do Vale Verde, a permanência do ambiente rural de 
hortas notava-se ainda em meados do século XV, refletindo o que seria uma paisagem 
povoada por pequenas herdades, como aquela que as Donas de Santos emprazariam a 
Fernando Martins Carvalho, em 1 de abril 1456, por 110 reais brancos, a qual se situava 
a par do Mosteiro de Santo Antão e das herdades de Santa Justa e da Sé de Lisboa.324 
Na área intramuros, a pressão urbana acentuada por uma centralidade cada vez 
mais visível no Rossio da Feira contribuiu para o desaparecimento das hortas régias. 
                                               
319 O chouso encontra-se documentado nas delimitações do emprazamento do Mosteiro de S. Vicente de 
Fora a Fernando Martins: “Chouso de S. Domingos”, ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, 
m. 9, doc. 12 (1-1-1339). A horta é referida nos limites de uma carta de confirmação da venda de uma 
casa com poço, na Betesga de Catarina Afonso: “Parte (…) com muro da horta de São domingos”, 
Chancelaria de D. Duarte, fl. 223v. (p. 415). 
320 Cujos terrenos seriam comprados pelo monarca por 131 reis, em 22-8-1502, ANTT, Chancelaria de D. 
Manuel I, Livro 4, fl. 35. 
321 “In parochia Sancti Juliani (…) et habent duas almonias iusta almoninas Regis”, ANTT, Gaveta I da 
Torre do Tombo, m. 2, doc. 18. Estas hortas régias são descritas no testamento de D. Dinis do ano de 
1316, situadas a par do “rego de Vale Verde”, ANTT, Chancelaria de D. Dinis, livro 3, fl. 51v. 
322 As referências a azinhagas surgem logo a partir de 1283 nas delimitações das almuinhas deste vale, 
sem que, ainda assim, se refira a presença de algum rego até se alcançar o Rossio, onde se encontra bem 
representado. 
323 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, n.º 1605 
324 ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, n.º 1621. 
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Desse modo, enquanto o rego do Vale Verde era progressivamente encanado a partir da 
sua entrada junto das portas da estrebaria del-Rei e a construção do Palácio dos 
Estaus,325 a Ocidente do espaço onde surgiria o palácio dos Estaus,326 as antigas hortas 
régias ao Rossio eram substituídas por novas casas, conhecidas em meados do século 
XV nos Livros de Posições do Armazém da cidade.327 Em certa medida, este 
movimento como que traçava o caminho para as hortas de São Domingos e da Porta de 
São Vicente, a partir dos finais do século XV. 
  
                                               
325 Cf. António VIEIRA DA SILVA, ob. cit..  
326 “O canno real que se começa por de tras dos Estaãos de fora dos muros e vem ao lomgo do Rosyo 
pella calldeiraria e per a rua nova dellRey, ao topo da rua noua dos mercadores”, cf. AML, Livro dos 
Pregos, fl. 333v, publicada em Eduardo Freire de OLIVEIRA, ob. cit., p. 549. 
327 25-12-1458, ANTT, Núcleo Antigo, n.º 285, fl. 54-54v. 
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Considerações finais:  
O sistema de São Lázaro entre as origens e a urbanização. 
No decurso deste trabalho, pretendeu-se analisar as dinâmicas da paisagem 
periurbana a partir da análise dos sistemas irrigados, durante a transição do domínio 
muçulmano para o domínio cristão da cidade de Lisboa. Antes de avançar sobre o 
campo de análise propriamente dito, era importante definir os seus limites enquadrando 
as suas características económicas e socioculturais nas formas como o Homem medievo 
estruturava a cidade e a sua periferia. Desse modo, procurou-se observar [sinónimo?] as 
características urbanas com as rurais que o definem como periferia urbana. A nossa 
análise percorreu então as quintas e aldeias suburbanas, passando para os arrabaldes de 
caráter fabril e pelos conventos, até se alcançar os bairros segregados como a Mouraria, 
perspetivando as intervenções política e socioculturais próprias desse aro periurbano. 
Em Lisboa, esses processos incorporam desde as quintas e aldeias que 
povoavam os vales da sua periferia, percorridos pelas principais vias de circulação, 
como aquelas que se situavam nas estradas que seguiam para Sintra ou para o Vale de 
Loures nas aldeias periurbanas (vide Mapa 2). Mais próximo da cidade, a posição do 
Arrabalde dos Mouros na área extramuros, com a sua área de olarias junto à Rua de 
Benfica, no século XIV, e as hortas que povoavam os meandros desse vale eram 
igualmente um bom exemplo (vide Mapa 4). Ainda na área urbana, o próprio arrabalde 
ocidental islâmico refletia já uma aparente marginalidade pela presença das olarias (vide 
Mapa 3, n.os 1 e 2), perante os centros da vivência urbana conjugados no eixo alcáçova 
– mesquita aljama – banhos de Alfama, presente na descrição de al-Idrisi.328 Com a 
conquista cristã, estes núcleos de desenvolvimento periférico faziam parte integrante da 
área periurbana olisiponense numa extensão que incluiria tanto os vales próximos de 
                                               
328 Description de l'Afrique et de l'Espagne par Edrisi, texto árabe com tradução, notas e de glossário de 
Rheinart DOZY et Michael Jan DE GOEJE, Leyde, E. J. Brill, 1866. 
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Benfica e Loures como a Outra Banda. Fruto da navegabilidade do estuário tagano, 
abrangia já uma extensão relativamente invulgar, comparável apenas a cidades 
portuguesas como Coimbra, Santarém ou Silves e a outras importantes urbes andaluzas, 
como Córdova e Sevilha numa escala muito superior. 
De modo a compreender as dinâmicas económicas e socioculturais próprias 
desse espaço, importava analisar a interação entre o as estruturas rurais de povoamento 
e de exploração do território perante a progressiva urbanização do espaço. Nesse 
sentido, a atenção recairia sobretudo na rede de povoamento periurbano, conhecido 
desde, pelo menos, a Antiguidade greco-latina. Ali sobressaíam as culturas agrícolas 
que sazonalmente exigiam uma mão-de-obra abundante, tais como a vinha, a oliveira e 
as hortas e pomares. Pela sua proximidade à cidade, estas explorações agrícolas 
constituíam-se necessariamente como boas oportunidades de investimento para os 
poderes da cidade. Com frequência, esse interesse traduzia-se pela concentração de um 
grande número de possidentes no mesmo espaço, gerando uma preocupação constante 
com o registo escrito dessas propriedades. Esse fenómeno permitia assim entrever os 
processos de organização do espaço integrados nas dinâmicas de poder da cidade. Essa 
era a oportunidade concedida no sistema irrigado do vale de Arroios no primeiro quartel 
do século XIII, mas não seria o único motivo que levaria à observação dessa paisagem 
periurbana. Essa escolha deveria recair igualmente sobre um tipo de exploração agrícola 
cujas características assegurassem uma continuidade estrutural. Nesse sentido, essa 
escolha decorria duma noção de que os sistemas irrigados, quando comparados com 
outras culturas agrícolas como a vinha e a oliveira, detinham características próprias 
refletidas na permanência dos seus elementos, das suas estruturas e da sua tecnologia 
(de canais, poços de água, parcelas irrigadas), na rede de povoamento e, por 
consequência, nas comunidades que as adotavam. Dessa maneira, estes sistemas 
irrigados assumiam-se não só como elementos estruturantes da rede de povoamento e da 
própria paisagem periurbana, mas também como um fator de dinamização das 
comunidades rurais e urbanas que abraçaram esse modo de vida. Esse seria o caso de 
muitas das urbes, como Jaén, Silves, Coimbra ou Santarém, entre muitas outras, 
permitindo entrever a ligação entre a difusão destes sistemas irrigados e a expansão 
urbana por todo o al-Andalus. 
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As origens do sistema. 
 
A análise das origens de sistema irrigado implica reconhecer, em primeiro lugar, 
o contexto histórico em que o seu desenho teria sido concebido. Nesse sentido, 
pretendia-se reconstruir o enquadramento cultural e socioeconómico da Lisboa desde 
finais do século IV, quando a necrópole que percorria o vale da Mouraria tinha sido 
desativada, até ao século X, quando surgiram os primeiros vestígios habitacionais na 
vertente da Encosta de Sant’Ana. Os conhecimentos sobre o aro rural olisiponense para 
esse período permanecem, ainda assim, relativamente escassos. Após a desestruturação 
de algumas dos principais sítios rurais da periferia da cidade romana (villae, olarias e 
fábricas de preparados piscícolas), este espaço assistira provavelmente a uma 
concentração da rede de povoamento nas áreas rurais com melhores acessibilidades à 
urbe. Essas explorações agrícolas tenderiam a localizar-se junto dos principais eixos 
viários que atravessavam os vales próximos da urbe, como o vale de Loures, à época 
servido pelo troço da via Olisipo-Bracara. Esse seria o caso da villa de Frielas. Tendo 
feito parte, até ao século IV d.n.E., de uma paisagem onde se inseriam as villae 
entretanto abandonadas das Quintas do Bello (Unhos) e das Almoinhas (Loures), sob 
domínio islâmico constituía-se ainda como um núcleo importante no contexto desse 
vale. A sua permanência decorreria, à época, de dois factores fundamentais: primeiro da 
sua localização num ponto-chave de passagem da via que atravessava o vale (a ponte de 
Frielas), e depois, da sua presença junto do local onde se uniam a ribeira de Odivelas 
com a Ribeira de Loures, dominando assim o vale fértil que seria conhecido a partir do 
século XIII pelas suas explorações hortícolas e azenhas (vide Mapa 2). Desse modo, 
refletia uma aparente concentração do povoamento associada a rede viária e aos 
sistemas agrícolas que ainda se conservariam neste vale. 
Sob domínio muçulmano, esse conhecimento agronómico romano traduzia-se 
igualmente nas fontes conhecidas até ao século X. Ainda que escassas, obras literárias 
como a cronica do Moro Rasis e o Calendário do Córdova resumiam em grande 
medida os conhecimentos agronómicos andaluzes no momento em que esses sistemas 
irrigados e diversas novas culturas agrícolas foram disseminadas pelo al-Andalus. No 
cerne dessas fontes, veiculavam-se os conhecimentos das técnicas e das culturas da 
agronomia romana hispânica, recordando autores como Columela e as descrições dos 
territórios narradas por autores como Plínio-o-Velho. Na província tagana da Balata, 
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essa tradição traduzia-se na referência de al-Razi às éguas [que emprenhavam] com o 
vento, seguindo o episódio descrito por Estrabão. Esse autor reconhecia ainda as 
riquezas do golfo interior tagano, das frutas do seu termo e a exploração das areias 
auríferas taganas em Almada. De certo modo, essa descrição refletia a aparente 
continuidade das formas de exploração do território olisiponense na sua ligação ao rio, 
mas também valorizando as frutas que se produziam no seu termo, como aquelas que se 
produziriam no vale de Loures. 
Ao longo do século X, o al-Andalus assistiu não apenas ao surgimento do 
Califado, mas também aos primeiros indícios da difusão alargada da dita “revolução 
verde”, um processo de difusão para outras áreas rurais e urbanas da Península de um 
sistema agrícola composto por novas culturas e técnicas de irrigação. Desse modo, 
numa estreita faixa em redor de cidades andaluzas como Córdova ou Jaén, assistira-se 
ao aparecimento de novas estruturas irrigadas em áreas diferentes daquelas conhecidas 
para o período romano. A presença desses sistemas teria contribuído para a progressiva 
dinamização dessas comunidades, sobretudo durante o século XI, quando algumas 
dessas cidades se afirmaram progressivamente no quadro regional. No Gharb al-
Andalus, este processo poderá ter decorrido igualmente em urbes como Silves, Beja, 
Évora, Coimbra ou Santarém, entre diversas outras. 
Nesse período, a periferia de Lisboa assistiu também ao aparecimento de 
prováveis novos núcleos agrícolas em sítios distintos dos vales irrigados de Loures e de 
Benfica. Bom exemplo disso seriam as estruturas rurais situadas na vertente da Encosta 
de Sant’Ana no vale da Mouraria. Antecipando o crescimento urbano para esse espaço 
conhecido durante o século XI pelos vestígios arqueológicos da Praça da Figueira e da 
Igreja de São Lourenço (vide Mapa 3 n.os 7 e 9), o aparecimento dessas estruturas 
habitacionais e de armazenamento estaria muito provavelmente associado com a 
implantação do sistema irrigado nesse espaço. Nesse sentido, apontava a sua posição 
encosta abaixo da via que desde o período romano atravessava esse sítio num plano 
mais elevado.329 Além disso, situava-se precisamente na nos limites da área irrigada, 
como é conhecido para outros sistemas irrigados da Península.330 Uma evidência mais 
tardia dessa estratégia decorre do modo como algumas dessas almuinhas mantinham a 
par delas áreas não irrigadas. Um bom exemplo disso seria a almuinha em que os 
                                               
329 Marco CALADO, Vasco LEITÃO, ob. cit., pp. 459-470. 
330 Cf. Helena KIRCHNER, Carmen NAVARRO, ob. cit., p. 161. 
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Cónegos Regrantes de Santo Agostinho implantaram a Rua Nova da Palma (vide Mapa 
5 n.º 12), composta não apenas pela almuinha, mas também por um chão na vertente da 
encosta de Sant’Ana (vide Ilustração 5). Essa posição deixa entrever que essa 
propriedade se estenderia a montante ao longo do sistema irrigado, servindo como área 
habitacional e de armazenamento. 
A presença desta estrutura de povoamento no vale da Mouraria representava 
assim uma rotura não apenas com a ocupação romana de cariz funerário, mas também 
com as estratégias de exploração do espaço conhecidas para os vales de Loures e de 
Benfica onde se situavam as principais villae do período romano. Ao contrário do que 
decorreria nestes vales onde as estratégias de aproveitamento da água podiam variar 
entre os cursos de água abundantes e a construção de barragens,331 estas novas áreas 
irrigadas concentravam-se a partir de fontes de água com poços associados às ribeiras 
dos vales suburbanos. Isso apenas teria sido possível com a introdução de novos meios 
técnicos que permitissem justificar o investimento necessário a implantação de novos 
sistemas irrigados. 
Ainda que já existisse um conhecimento técnico mais ou menos alargado das 
técnicas de exploração da água visível na presença das barragens, dos poços de galeria 
vertical e horizontal,332 ainda assim, teria sido fundamental a introdução da nora de 
tração animal como elemento dinamizador da produção agrícola. A sua presença 
permitiria que as áreas onde não se encontravam aquíferos de alguma dimensão e que 
pela sua orografia não permitissem erigir barragens e açudes, pudessem agora explorar, 
de uma forma mais intensiva, os recursos aquíferos em profundidade, disponíveis 
através dos poços. Essa tecnologia implicava igualmente o aparecimento de outras 
estruturas que permitiam integrar a presença de animais com a área irrigada. Tornava-se 
por isso necessária a presença de currais e ferragiais como aqueles que o Hospital de 
São Lázaro, ainda no século XVIII, mantinha junto do seu poço.333 
                                               
331 Recorde-se a barragem de Belas, que poderia servir as explorações agrícolas do vale de Benfica, e as 
villae como a Quinta da Bolacha (Amadora), cf. Gisela ENCARNAÇÃO, “A villa Romana da Quinta da 
Bolacha: um caso de arquitectura urbana”, em Actas do quarto Encontro de Arqueologia Urbana, 
Amadora, Câmara Municipal da Amadora, Museu Municipal de Arqueologia, APPA, 2003, pp. 106-116. 
332 Conhecidos no al-Andalus por qanat. 
333 “da banda de Norte, parte com caminho por onde vêm as águas do curral, em que está um poço e uma 
cruz de pedra e de um estericho que está de fronte da Santa Cruz até chegar à ponta que volta para o rego, 
que está entre as hortas”, ANTT, Hospital de S. José, liv. 1895, fl. 20. Não muito distante deste espaço 
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O uso da nora fazia assim parte integrante de um conjunto de inovações técnicas 
e de culturas agrícolas introduzidas a partir do século X nesta região. Entre estas 
incluía-se, por exemplo, a presença dos moinhos vento que polvilhavam os montes que 
rodeavam a cidade (vide Mapa 2), como aqueles que se situavam nos sítios de 
Almofala (Graça), São Gens e na Pedreira.334 A par das inovações técnicas surgiam 
igualmente novas produções agrícolas como a ameixa, a amora, a laranja, o melão e o 
morango, oriundas de outras regiões do mundo muçulmano. Neste contexto, a irrigação 
permitiria adaptar essas novas espécies a um novo ecossistema, associados a costumes e 
práticas que foram progressivamente generalizadas pela sociedade muçulmana.335 Ao 
longo do século XI, estas inovações viriam a contribuir tanto para a afirmação da cidade 
no contexto regional, como para as profundas transformações da sua geografia.  
A imagem da urbe no século XI ainda marcada por uma aparente continuidade 
estrutural, seria rompida a partir do ano 1000 com a ocupação em pleno da alcáçova e a 
expansão progressiva dos seus arrabaldes tanto a oriente, onde se encontravam os 
banhos de Alfama, como a ocidente, onde se encontravam diversas olarias (vide Mapa 
3). Esta expansão urbana foi acompanhada por uma reestruturação da cidade e da sua 
vivência. A vida urbana passava a orientar-se num eixo que dos banhos de Alfama 
ascendia até à alcáçova. Pelo meio encontrava-se a mesquita aljama, entretanto erigida 
no sítio onde permanecera, até ao século X, uma basílica moçárabe já com modelos 
estéticos marcadamente arabizados. Mais do que uma modificação do espaço, a 
construção da mesquita simbolizava a afirmação da comunidade muçulmana na cidade 
perante uma comunidade moçárabe que ainda assim se mantinha suficientemente 
numerosa para preservar não apenas alguns dos seus centros religiosos, como os núcleos 
de São Félix de Chelas, de Santos (onde se encontravam os túmulos dos mártires 
olisiponenses Veríssima, Máximo e Júlia), entre outros.336 
                                                                                                                                         
situava-se igualmente o curral dos mouros junto de um ferragial de São Lázaro (vide Mapa 5): ANTT, 
Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, doc. 645 (23-1-1455). Este ferragial faria parte das propriedades 
dos Gafos, que incluiria a sua horta (vide Mapa 5 n.º 1). 
334 ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, mç. 1, docs. 9 e 43. 
335 cf. António MALPICA CUELLO, “ El Agua en al-Andalus. Un debate historiográfico y una propuesta 
de análisis”, em V semana de estudos medievales: Nájera 1 al 15 de agosto de 1994, coord. de José 
Ignacio de la IGLESIA DUARTE, Nájera, Instituto de Estudios Riojanos, 1995, p. 69. 
336 Recorde o exemplo da tradição de São Gens cujo deslocamento do vale para o monte actual teria 
decorrido por intervenção de Dom Afonso Henriques após a conquista cristã, vide D. Rodrigo da 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 




De certo modo, a afirmação da comunidade muçulmana parece ter acompanhado 
esta progressiva dinamização da periferia urbana próxima, proporcionada pela 
introdução não apenas de novas culturas e técnicas agrícolas, mas também de novos 
hábitos culturais na cidade. Contudo, a adopção destes novos preceitos atravessava não 
apenas aqueles que comungavam a fé do Islão, mas também toda a comunidade 
moçárabe. Pelo menos, isso mesmo transparece nos vestígios materiais da reformulação 
moçárabe da basílica paleocristã e, no que à periferia urbana diz respeito, na presença 
dos sistemas irrigados situados nos vales de Chelas e de Alcântara. A comunidade 
moçárabe que à data da conquista arabo-berbere teria sido a principal responsável pela 
manutenção dos sistemas agrícolas tardorromanos dos vales periurbanos, por certo, no 
século XI, não deixaria de assumir um papel bem pronunciado na introdução desses 
novos modelos. Apenas com a chegada dos Almorávidas, em inícios do século XII, é 
que essa imagem se transformaria, com a destruição de alguns desses núcleos 
periurbanos e a afirmação plena da elite na alcáçova. A partir desse momento, o papel 
da comunidade moçárabe no interior desta comunidade tributária tornava-a 
necessariamente menos relevante para o teatro político urbano, agravando-se de forma 
progressiva com as ofensivas cristãs cada vez mais frequentes e, sobretudo, o 
desvanecer do Império Almorávida a partir da década de 1130, que levaria à conquista 
cristã no ano de 1147.337 
 
De al-Ushbuna a Vlixbona: a periferia urbana. 
 
A conquista cristã de Lisboa em definitivo constituiu-se como um momento 
marcante no quadro económico e sociocultural da cidade. Lado a lado com a mudança 
de poderes da elite local almorávida para a elite cristã do reino portugalense, assistiu-se 
a uma alteração radical do quadro religioso, marcado pelo abandono de grande parte da 
comunidade muçulmana e a chegada de populações cristãs tanto peninsulares como do 
norte da Europa. D. Afonso Henriques, reconhecendo o papel dessas comunidades na 
                                                                                                                                         
CUNHA, História Ecclesiástica da Igreia de Lisboa: vida, e acçoens de seus Prelados, & varões 
eminentes em santidade, que nella florecerão, Lisboa, por Manoel da Sylva, 1642. 
337 Sobre este assunto conferir Inês LOURINHO, 1147: Uma conjuntura vista a partir das fontes 
muçulmanas, tese de mestrado em História Medieval apresentada à Faculdade de Letras da Universidade 
de Lisboa, Lisboa, texto policopiado, 2010. 
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concretização dessa empresa, permitira assim a sua fixação nas terras recém-
conquistadas entre o Mondego e o Tejo. Seria esse o caso dos irmãos Cornibus, a quem 
tinha sido doado as terras da Lourinhã e da Atouguia e, em Lisboa, de diversos 
indivíduos com onomástica de origem nórdica conhecidos nas últimas décadas do 
século XII338. 
A chegada dessas comunidades teria implicado uma transformação dos costumes 
e dos hábitos sociais da urbe, iniciada simbolicamente pela purificação da antiga 
mesquita aljama, mas que se estendia à própria organização da urbe e aos próprios 
espaços habitacionais. Tal seria o caso das estruturas habitacionais na Fundação Ricardo 
Espírito Santo Silva (vide Mapa 3, n.º 5), onde se assistiria a uma mudança da 
organização das suas divisões internas, modificando em parte o modelo de casa islâmica 
de pátio central.339 Contudo, essas modificações estruturais não impediram que se 
continuassem a usar as formas decorativas já presentes na casa islâmica, refletindo uma 
aparente simbiose cultural no mesmo espaço. Esse fenómeno poderia ser igualmente 
observado nos contextos pós-conquista do bairro islâmico da alcáçova, marcados 
igualmente por uma continuidade estrutural e sobretudo das técnicas decorativas 
muçulmanas.340 Em certa medida, esta simbiose decorria da interação entre as 
comunidades recém-chegadas e as populações arabizadas que tinham permanecido na 
urbe, mesmo depois da conquista cristã, mantendo um conjunto de hábitos e mesmo 
práticas cultuais testemunhadas igualmente na manutenção de muitos dos oragos de 
santos do cristianismo antigo que se mantiveram na cidade e no seu termo.341 
Entre esse conjunto de hábitos incluíam-se igualmente hábitos alimentares 
específicos e conhecimentos em diversos campos, como a agronomia e as técnicas mais 
                                               
338 Vide supra nota 165. 
339 Ana GOMES, Maria José SEQUEIRA, ob. cit., pp. 103-110. 
340 Ana GOMES, et alli, “A cerâmica pintada de época medieval da Alcáçova do Castelo de S. Jorge”, em 
Garb, Sítios Islâmicos do Sul Peninsular, Lisboa, IPPAR / Junta da Extremadura, 2001, pp. 119-163. 
341 Alguns deles como o orago consagrado aos santos Veríssima, Máximo e Júlia já se encontravam 
presentes na periferia da cidade à data da sua conquista. Sobre a presença destes oragos no termo de 
Lisboa cf. André LEITÃO, O povoamento no Baixo Vale do Tejo: entre a territorialização e a 
militarização (meados do século IX – início do século XIV), dissertação de mestrado apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Lisboa, Texto Policopiado, 2011, pp. 78-84. Para a rede 
de paróquias na margem sul cf. Francisco MENDES, A criação da rede paroquial na Península de 
Setúbal (1147-1385), dissertação de mestrado apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, Lisboa, Texto Policopiado, 2010, pp. 39-41. 
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variadas de exploração do território. Isso motivaria por exemplo a proteção concedida à 
comunidade muçulmana em troca do seu trabalho nas vinhas do Rei, e também a 
possível preservação de diversas estruturas preexistentes, como os sistemas hortícolas e 
de outros elementos como os moinhos de vento e as azenhas da periferia urbana 
olisiponense, mesmo que isso tivesse implicado um abandono de determinadas áreas de 
povoamento disperso e o benefício de núcleos concentrados como aquele que motivaria 
o aparecimento da paróquia de São Lázaro no vale de Arroios. 
Entre essas populações arabizadas distinguiam-se ainda assim aqueles que 
professavam a fé do Islão, daqueles que professavam a fé cristã sob os moldes do 
cristianismo hispânico. Ao longo deste processo de integração da urbe no contexto 
político, social e religioso do reino cristão, mouros e moçárabes seriam objecto de 
tratamentos distintos. O que para os primeiros resultaria na formação de uma comuna 
autónoma sob a égide régia,342 para os segundos contribuiria para a progressiva 
“romanização”343 das suas práticas religiosas e integração nas dinâmicas socioculturais 
do reino portugalense. No centro dessa transformação política e ideológica encontrava-
se necessariamente a acção régia no modo como protegeu uns e procurou controlar 
outros. 
A integração da comunidade moçárabe neste novo quadro seria visível, não 
apenas na afirmação do poder do clero catedralício de origem anglo-normanda, mas 
também na interação com a própria periferia urbana. Um bom exemplo disso seria o 
sítio onde se implementaria a Casa de Santos sobre os vestígios de um orago antigo que 
à data da conquista cristã se encontrava derruído. A sua edificação constituiria um 
marco relevante na reconstrução da geografia religiosa periurbana, visível por exemplo 
no mosteiro de São Félix de Chelas ou no Mosteiro de São Vicente de Fora, interagindo 
assim com a dimensão religiosa do espaço mas não só. 
Este processo de integração desses núcleos visava igualmente controlar 
importantes núcleos da periferia urbana olisiponense, que situavam nas margens de 
espaços irrigados como os vales de Xabregas e de Arroios onde as comunidades 
muçulmanas não deixariam de ter um contributo decisivo. O projeto régio implicava 
                                               
342 DMP-DR doc. 304, pp.401-402, (3-1170). 
343 De acordo com o significado proposto por Armando Martins para o processo de integração do clero 
moçárabe de acordo com os modelos estabelecidos pela reforma gregoriana emanados a partir da Santa 
Sé: cf. Armando MARTINS, O Mosteiro de Santa Cruz de Coimbra na Idade Média, Lisboa, Centro de 
História da Universidade de Lisboa, 2003. 
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dotar essas Casas não apenas do edifício em si, mas também do conjunto de bens que 
garantisse a sua preservação. Seria nesse sentido, que, à data da sua doação aos freires 
de Santiago, a Casa de Santos incorporava entre os seus bens vinhas, hortas, salinas, 
fontes e pastos.344 Parte desses bens deveriam situar-se a par de Santos, no vale de 
Alcântara, junto do topos “Ortonavi”, onde os freires de Santiago manteriam igualmente 
diversos laranjais. Numa paisagem onde durante o século XIII se conjugavam ainda 
azenhas e moinhos de vento, este sistema irrigado com culturas agrícolas introduzidas 
durante o domínio árabe formavam o quadro de um agro-sistema comum preexistente, 
que a Casa de Santos ali preservara por iniciativa régia. 
O mesmo fenómeno decorreria durante a integração do vale de Arroios no 
quadro paroquial da cidade, com o surgimento da paróquia de São Lázaro. Conhecida a 
partir das primeiras décadas do século XIII, essa igreja pertencia ao grupo de paróquias 
formado pelos mosteiros de Chelas, Santa Maria dos Mártires e Santos que compunham 
a rede paroquial periurbana de Lisboa.345 A sua igreja encontrava-se na vertente 
ocidental do Vale de Arroios, a par da fonte de São Lázaro. Esse núcleo tornou-se 
rapidamente num elemento estruturante e estruturador desse espaço, refletida, por 
exemplo, no aparecimento da Rua de São Lázaro. Nesse sentido, assumia-se como um 
elemento aglutinador de um povoamento que até à conquista cristã se orientava nas 
margens do sistema irrigado, rio abaixo, que se refletiu tanto no nome da sua fonte, 
como no nome da própria rua que atravessava as hortas.346 Em certa medida, a 
instalação dessa paróquia no seio do vale, aparentemente pouco extensa, refletiria assim 
a capacidade produtiva dessas almuinhas, e a intenção régia de assegurar a sua 
preservação através da sua integração no quadro de instituições da urbe. 
                                               
344 DS, doc. 71, (1194), pp. 109-110. 
345 “Hoc est fintum ecclesiarum vlixbonensis et suis terminis (…) Jtem in circujtu ville Ecclesia sancta 
Marie Martirum. Ecclesia de sanctis fratrum milicie sancti Jacobj. Ecclesia Sancti Lazarj. Ecclesia de 
Achelis nomine feliz.” ANTT, Gaveta I da Torre do Tombo, m. 2, doc. 18 (c. 1220). 
346 “caminho que vai para Sao Lazaro”, ANTT, Leitura Nova, Livro 10.º da Estremadura, fl. 81. Aliás, 
seria nessa forma que o topónimo de São Lázaro subsistiria desde a Idade Média até aos nossos dias: 
“Caminho publico que vai pera Sao Lazaro,” (31-5-1378), ANTT, Mosteiro de Santos-o-Novo de Lisboa, 
doc. 661; “caminho que vai para a dita casa de Sao Lazaro”, (12-12-1381), ANTT, Mosteiro de Santos-o-
Novo de Lisboa, doc. 631; “caminho que vai para Sao Lazaro”, (3-3-1420), ANTT, Mosteiro de Santos-o-
Novo de Lisboa, doc. 662; “caminho do concelho que vai para Sao Lazaro”, (3-11-1427) ANTT, 
Chancelaria de D. João I, livro 4, fl. 108 e 116v. 
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A presença destes sistemas agrícolas neste quadro religioso periurbano, 
permitiria ao Rei controlar a integração das comunidades moçárabe e muçulmana neste 
novo quadro territorial, procurado conservar os conhecimentos tecnológicos e os 
sistemas irrigados da Lisboa Islâmica, de modo a garantir os proventos que os segundos 
recorrendo aos primeiros poderiam dar ao erário régio.347 
 
Poder e instituições no sistema de São Lázaro. 
 
O vale de Arroios, pela sua posição junto da cidade, não seria estranho ao 
conjunto de alterações introduzidas no seu seio durante a segunda metade da centúria de 
1100. Pela sua proximidade à urbe, este vale, tal como o Vale Verde, constituía-se como 
um dos espaços mais interessantes para a intervenção dos poderes na periferia urbana da 
Lisboa recém-conquistada. Os alvos preferenciais dessa atenção seriam os sistemas 
irrigados que desciam os vales até se encontrarem no sítio da Corredoura. Se bem que a 
primeira fase da sua ocupação nos seja relativamente desconhecida, o importante 
reguengo régio documentado nesse ponto de união indicaria de certa medida o papel do 
rei na organização e manutenção desse espaço após a conquista. Nos primeiros 
momentos após a conquista cristã, estes sistemas ter-se-iam mantido na propriedade 
régia até ao último quartel do século XII. Como a concentração das comunidades 
monásticas neste espaço parece evidenciar, a distribuição dessas propriedades do 
sistema teria decorrido ainda assim num momento anterior à doação da Casa de Santos 
no vale de Alcântara na última década dessa centúria undecentista. 
Ainda assim o rei preservava para si uma área relativamente extensa destes dois 
sistemas, num e noutro caso, situadas no final do percurso irrigado. Pela sua posição, 
estas propriedades reguengueiras situavam-se ainda assim no ponto de maior 
dependência de todo o sistema, mas também no local que melhor poderia assegurar e 
avaliar a manutenção do equilíbrio ao longo de todo o sistema irrigado, sobretudo 
                                               
347 Essa política verificava-se por exemplo na proteção dos indivíduos que dentro dessa comunidade eram 
portadores de conhecimento sobre essa tecnologia. Seria esse o caso de uma doação feita em Setembro de 
1197 de umas herdades em Carnide, vinhas em Concha, de uma almuinha em Xabregas entre outros bens 
a Miguel, mestre de engenhos, e a sua esposa Maria Mendes (conhecido por uma confirmação de Dom 
Afonso II de Maio de 1218); cf. ANTT, Chancelaria de D. Afonso II, Livro de Registo de D. Afonso II, fl. 
61-61v. Agradecemos esta informação preciosa ao Mestre André Leitão. 
Sistemas de povoamento e organização territorial: 




quando o monarca se assumiria provavelmente como a instância de apelo final para 
estes casos.348 Com esta estratégia, o Rei procurava inserir os sistemas irrigados no 
património das instituições que melhor poderiam assegurar a sua manutenção através da 
sua capacidade de investimento mas não só. Pretenderia conciliar também as exigências 
próprias da renda, símbolo do controlo político, com os processos de trabalho 
relativamente autónomos das comunidades campesinas representados na organização 
política e administrativa que regia a distribuição social da água. 
Durante o século seguinte, a esse quadro de poderes passaria a incluir primeiro a 
Sé de Lisboa e o seu cabido, e mais tarde alguns proprietários privados. Entre estes 
destacavam-se sobretudo homens do Clero como Pedro Martins, tesoureiro e vigário de 
Lisboa, e em particular Geraldo Pais, deão de Silves, de quem restou o único testamento 
conhecido para este sistema.349 Ainda assim, a presença destes possidentes privados 
revelar-se-ia pouco representativa pelo menos até ao século XVI. De certo modo, 
refletia um papel relativamente secundário da oligarquia urbana do uso da água 
enquanto forma de afirmação do seu poder na urbe já identificado por Mário Farelo, que 
preferiria antes investir em outras culturas como a vinha e o olival.350 
Este quadro complexo constituía-se igualmente como um bom indício sobre o 
comportamento deste sistema irrigado no decurso da conquista cristã e da introdução 
dessas comunidades nas suas propriedades, num novo modelo de organização que 
privilegiava a privatização da água do sistema. O principal reflexo desse processo 
poderia ser observado na dispersão de poços praticamente por todas as parcelas do 
sistema. Esses poços serviriam não apenas como fontes, mas também como autênticos 
                                               
348 O papel regulador do rei nestas situações foi exemplarmente verificado por Humberto Baquero 
Moreno para o caso do Mosteiro de São Domingos do Porto: “O fornecimento de água ao convento de 
São Domingos do Porto nos séculos XIV e XV”, em Boletim do Arquivo Distrital do Porto, vol. 2, 1985, 
Porto, pp. 3-16. 
349 Cf. ADB, Coleção Cronológica, n.º 326 (12-1319). Informação gentilmente cedida pelo Dr. Armando 
Norte. Este testamento foi preservado pelos cónegos regrante de São Vicente de Fora num treslado datado 
do ano de 1326; ANTT, Mosteiro de S. Vicente de Fora de Lisboa, mç. 7, doc. 19. 
350 Mário FARELO, A Oligarquia Camarária de Lisboa (1325-1433), dissertação de doutoramento em 
História Medieval apresentado a Universidade de Lisboa, Lisboa, Texto policopiado, 2008, pp. 229-231. 
Dada a especificidade do nosso trabalho, esta interação entre a oligarquia urbana e a exploração dos 
recursos hídricos permanece como um campo em aberto cujas dinâmicas impõe identificar em futuros 
projectos a desenvolver sobre este assunto 
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reservatórios de água, numa acção concertada com o poço principal do sistema, que 
abastecia o rego que descia por entre as hortas. 
Esse processo de privatização do espaço assumiria novas proporções com a 
edificação do mosteiro de São Domingos no sítio da Corredoura. De modo a preservar a 
vivência própria de um convento de religiosos, o projeto dos frades mendicantes 
implicava a construção de uma área cercada que diferenciaria o interior do mosteiro, 
com o seu conchoso e a sua horta, do aro periurbano envolvente. Abarcando no seu 
interior uma parte do sistema irrigado e um campo de pasto do concelho, provavelmente 
irrigado, que crescia no sítio da Corredoura entre os sistemas irrigados do Vale Verde e 
de São Lázaro, a execução implicava a privatizar uma área comunitária que servia a 
comunidade urbana e a edificação de uma nova área irrigada. Desse modo, tal projecto 
não poderia acontecer sem que se gerasse uma contestação social, ela própria já latente 
na cidade de fronteira, que estaria na origem da conhecida demora na construção do dito 
mosteiro, apenas concretizada em 1249 com a chegada a Lisboa do futuro Rei Afonso, o 
Bolonhês.351 Ainda assim, essas tensões sociais estariam ainda bem presentes nas 
queixas apresentadas pelo concelho de Lisboa a D. Dinis pelos agravos cometidos pelo 
seu pai.352 
 
As hortas por entre a cidade. 
 
Nos inícios do reinado de D. Dinis, estabelecer-se-ia por fim a integração das 
diferentes instituições neste espaço, alcançando a pacificação das tensões urbanas 
próprias de uma cidade de fronteira, permitindo então o florescimento económico da 
urbe e das suas instituições. No vale de Arroios, esse momento seria marcado pela 
introdução do sistema irrigado junto a São Domingos, refletindo uma incrementação das 
explorações agrícolas nesse espaço promovida pela instituição monástica e pelo próprio 
Rei. Isso não impedia que a partir desse momento, o vale de São Lázaro se inserisse 
progressivamente no espaço de crescimento da cidade, visível num processo 
progressivo de urbanização ao longo das encostas do vale, visível no arrabalde dos 
                                               
351 Vide supra nota 265. 
352 “O qual o dicto conçelho rogaron que a pedisse por ele de cousas de que diziam que eram agrauadas 
que lhys fezera El Rey dom Affonso seu padre a que Deus perdoem”, ANTT, Chancelaria de D. Dinis, 
liv. 1, fl. 292v (7-8-1285).  
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mouros e no sítio da Pedreira. Ao longo da centúria seguinte, assistir-se-ia à progressiva 
dinamização desse núcleo com o formar da rua de Benfica, com as suas olarias. Para o 
sistema, esse processo traduzir-se-ia tanto na progressiva edificação de novas casas, de 
características mais sólidas e urbanas, mas também na progressiva dinamização dos 
caminhos que atravessavam esse sistema. Esse seria o caso da rua de São Lázaro, que 
ser tornaria ao longo das décadas subsequentes num autêntico patamar dentro do 
sistema entre a área a par da Gafaria e da Rua de Benfica, e o percurso do sistema que 
descia para o sítio da Corredoura de São Domingos. 
Essa urbanização do espaço culminaria com a construção da Cerca Fernandina. 
Esse momento traduzir-se-ia ao longo das décadas seguintes na progressiva 
desagregação do sistema na sua área intramuros, tal como o aparecimento cada vez mais 
frequente de cheias nesse espaço junto a São Domingos, e na edificação de novos poços 
tanto neste mosteiro, como no reguengo régio que visavam abastecer as diversas 
almuinhas que ali permaneciam. A ocidente, no sistema do Vale Verde, os efeitos dessa 
desestruturação e da afirmação progressiva do Rossio como um dos centros de vivência 
da urbe, levaria à edificação de casas onde tinha sido a almuinha. Seria essa 
desestruturação da área intramuros que permitiria a edificação do Hospital Real de 
Todos os Santos primeiro, e mais tarde da Rua Nova da Palma sobre uma antiga 
almuinha de São Vicente de Fora (vide Ilustração 2). Dessa maneira, fechava-se aqui 
um processo de expansão urbana encetada logo a partir do século XI com o 
aparecimento do Bairro Islâmico da Praça da Figueira. 
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ANEXO 1 – ICONOGRAFIA 
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Ilustração 1 – O vale da Mouraria na segunda metade do século XVIII. 
Legenda: Excerto adaptado da “Planta Topographica da Cidade de Lisboa, 
comprehendendo na sua extenção a beira Mar da Ponte d’Alcantra, até ao Convento das 
Comendadeiras de Santos, e sua largura da Real Praça do Comercio até ao colégio dos 
Religiosos Agostinhos Descalços (…)”.353 Em pormenor identificam-se a verde as 
hortas ao longo do vale da Mouraria do sistema a partir de S. Lázaro a par da Mouraria 
até à Rua Nova da Palma onde encontra o Mosteiro de S. Domingos dando a partir daí 
para a vertente ocidental da Praça da Figueira, antes Hospital Real de Todos os Santos. 
Surgem ainda as representações do percurso final na Praça do Rossio do sistema que 
descia o Vale Verde, e o sistema que se situava acima do Hospital do Desterro. 
                                               
353 Publicada em Augusto Vieira da SILVA, Plantas Topográficas de Lisboa, Lisboa, 1950. 
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Ilustração 2 – O sítio do Mosteiro de São Domingos e do Hospital Real de 
Todos os Santos em 1750. 
Legenda: “Planta Topographica, e exacta do sitio, que compreende a ilha em que estava 
edificado o Hospital Real de Todos os Santos desta cidade, o Convento de São 
Domingos e cazas assim do Illustrissimo e Excelentissimo o Marquês de Cascaes, como 
as dos particulares [Material cartográfico] / a qual foi tirada na presença do Sargento-
Môr Philippe Rodrigues de Oliveira, pelo Ajudante Guilherme Joaquim Paês de 
Meneses, e o discípulo Thomas Rodrigues da Costa a que assistirão também outros 
Discípulos do dito Sargento-mor, e que finalizou a 9 de Dezembro de 1750” 
(http://purl.pt/22488). 
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Ilustração 3 – A horta do Mosteiro de São Vicente de Fora e o vale de Arroios. 
Legenda: Pormenor sobre a encosta do Mosteiro de São Vicente de Fora e os montes de 
Nossa Senhora da Graça de São Gens na gravura de Lisboa presente na obra 
“OLISSIPPO: quae nunc Lisboa, civitas amplissima Lusitaniae, ad Tagum, totius 
Orientis et multarum Insularum et Aphricaeque et Americae emporium nobilissimum”, 
in G. BRAUN & F. HOGENBERG, Urbium proecipuarum mundi theatrum quintum, 
1593 (reprodução a partir de Augusto Vieira da Silva, A Cerca Fernandina de Lisboa, 
vol. 1, Lisboa, Câmara Municipal, 1987). 
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Ilustração 4. O cano de Arroios junto da Cerca Fernandina no século XVII. 
Legenda: Secções do Cano da Ribeira de Arroios identificadas sob o palácio do 
Marquês de Alegrete durante a década de 1940 desenhadas e publicadas por Augusto 
Vieira da Silva (Escala de 1:50): Cf. Augusto Vieira da SILVA, “Sítio e Palácio do 
Marquês de Alegrete”, em Revista Municipal, Publicação Cultural da Câmara Municipal 
de Lisboa, ano IX, n.º 30-31, 3º e 4º trimestre de 1948, p. 11. 
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Ilustração 5. O projeto da Rua da Palma no século XVI. 
Legenda: Esquema do Arruamento das ruas Nova da Palma e dos Canos conservada no 
“livro duodécimo dos prazos” do Mosteiro de São Vicente de Fora de Lisboa (ANTT, 
Mosteiro de São Vicente de Liboa, liv. 37, fl. 13v-14). 
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Ilustração 6. O Rossio e as hortas do Vale Verde no século XVI. 
Legenda: Pormenor da gravura de Lisboa na obra Vrbivm Praecipvarvm Mvndi 
Theatrvm Qvintvm de Bráunio c. de 1596 (reprodução a partir de Augusto Vieira da 
Silva, A Cerca Fernandina de Lisboa, vol. 1, Lisboa, Câmara Municipal, 1987). No 
Vale Verde reconheça-se a azinhaga que separa as suas hortas que se dirigia para a porta 
da Estribaria del-Rei junto do palácio da Inquisição (junto do número 56). 
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ANEXO 2 – MAPAS 
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Mapa 1 – Os sítios arqueológicos no Vale da Mouraria. 
Legenda: 1. O Palácio do Marquês de Alegrete / Praça do Martim Moniz; 2. A Praça D. 
Pedro V (Rossio); 3. A Praça da Figueira; 4. Mouraria (Rua João do Outeiro e Rua da 
Amendoeira); 5. Encosta de Sant’Ana; 6. Largo de São Domingos, 7. Necrópole da 
Mouraria. 
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Mapa 2 – Almuinhas, Azenhas e Moinhos no aro periurbano de Lisboa dos séculos XIII 
e XIV. 
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Mapa 3 – Al-Ushbuna nos séculos XI e XII segundo os achados arqueológicos do 
subsolo olisiponense (vide Tabela 1). 
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Mapa 4 – Poder e Instituições no Sistema de S. Lázaro em meados do século XIII (c. 
1250). 
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Mapa 5 – As almuinhas do Arrabalde em inícios do século XV. 
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Tabela 1. Sítios Arqueológicos em Al-Ushbuna354. 
N.º Designação Tipo de Contexto Cronologia Bibliografia355 
1 Núcleo Arqueológico 






Lisboa Subterrânea, 1994; Amaro, 
1995b; Portugal Islâmico, 1998; Torres e 
Macias, 1998; Matos 2001; Bugalhão e 
Folgado, 2001; Bugalhão et alli, 2003; 
Bugalhão e Gomez, 2005; Bugalhão et 
alli, 2007; Bugalhão et alli, 2008; 
Bugalhão 2008 




Amaro, 1998; Matos, 2001; Bugalhão e 
Folgado, 2001; Dias et alli, 2001; 
Bugalhão et ali, 2004; Bugalhão et alli, 
2007; Bugalhão et alli 





Amaro, 1994; Lisboa Subterrânea, 1994; 
Amaro, 1995a; Amaro 1998; Portugal 
Islâmico, 1998; Torres e Macias, 1998; 
Bugalhão et alli, 2008 
4 Alcáçova do Castelo Habitacional Sécs. XI-
XII 
Amaro, 1998; Gaspar e Gomes, 2001; 
Gomes et alli, 2001; Dias et alli, 2001; 
Gaspar e Gomes, 2002; Gomes, 2003; 
Gomes et alli, 2003; Gaspar e Gomes, 
2005; Gomes et alli, 2005; Castelo de 
São Jorge, Núcleo Museológico, 2008. 
                                               
354 De acordo com os dados disponíveis na Base de Sítios Arqueológicos Portuguesa do IGESPAR – 
Endovélico e com as publicações mais recentes disponíveis, reproduzindo em grande parte a informação 
recolhida por Jacinta Bugalhão: “Lisboa Islâmica: uma realidade em construção”, em Xelb 9 – Actas do 6º 
Encontro de Arqueologia do Algarve: O Gharb no al-Andalus: sínteses e perspectivas de estudo, Silves, 
23, 24 e 25 de Outubro de 2008 Homenagem a José Luís de Matos, Silves, Câmara Municipal de Silves, 
2009, pp. 377-395. 
355 As referências bibliográficas como forma de simplificação usam aqui o modelo utilizado na Revista 
Portuguesa de Arqueologia e no Archeólogo Português (Nome do autor, Data de Publicação) de acordo 
com a Norma Portuguesa de 1994 (NP 405-1): http://www.igespar.pt/media/uploads/ 
revistaportuguesadearqueologia/IGESPARNormasdeRedaccao1.pdf.  
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5 Fundação Ricardo 
Espírito Santo Silva 
Habitacional Sécs. XI-
XII 
Amaro, 1998; Gomes e Sequeira, 2001. 
6 Rua São João da Praça Muralha ? Bugalhão, 2008 




Lisboa Subterrânea, 1994; Amaro, 1998; 
Amaro 2000 
8 Mosteiro de S. Vicente 
de Fora 
Armazenamento Séc. XII Ferreira, 2001 





Silva, 2002; Silva et alli 2011. 
10 Rossio Despejo Séc. XII Amaro, 1998; Vale e Fernandes, 2002; 
Vale, 2002. 
11 Zara / Rua Augusta Habitacional, 
Despejo   
Sécs. XI-
XII 
Ferreira et alli, 2000. 




Lisboa Subterrânea, 1994; Amaro, 1998 
13 Rua da Judiaria Muralha ? Bugalhão, 2008 
14 Termas dos Cássios 




Lisboa Subterrânea, 1994; Amaro, 1998; 
Diogo, 1999 





Muralha et alli, 2002; Calado e Leitão, 
2005 
16 Rua do Ouro Habitacional Sécs. XI-
XII 
Marques e Fernandes, 2004; Bugalhão, 
2008 
17 Casa dos Bicos Muralha; Despejo Sécs. XI-
XII 
Amaro, 1994; Amaro, 1998; Matos, 
2001 
18 Armazéns Sommer Habitacional ? Gomes et alli, 2004; Bugalhão, 2008 
19 Palácio Condes de 
Penafiel (S. Lourenço) 
Habitacional; 
Armazenamento 
? Bugalhão, 2008 




Séc. XII Diogo, 2000 
21 Rua das Pedras 
Negras, 22-28 
Habitacional ? Diogo, 2000ª 
22 Largo das Portas do 
Sol 
Armazenamento Séc. XII Bugalhão, 2008 
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23 Rua dos Correeiros ? ? Bugalhão, 2008 









Fernandes et alli, 2006 





27 Largo Chafariz de 
Dentro 
Despejo; Olaria Séc. XI Silva et alli, 2007; Silva et alli, 2007a; 
Bugalhão, 2008 
28 Rua de São Miguel, 53 Habitacional Séc. XII Bugalhão, 2008 
29 Pátio da Senhora da 
Murça 
Muralha ? Bugalhão, 2008 
30 Rua Garrett, 30 Armazenamento Séc. XII Pereira, 1924 
31 Rua do Comércio / 
Rua de São Julião 
Habitacional? Sécs. XI-
XII 
Raposo e Coelho, 2008 
32 Rua dos Remédios Habitacional Sécs. XI-
XII 
Silva et alli, 2007; Bugalhão, 2008 
33 Palácio do Marquês de 
Angeja 
Muralha ? Filipe, 2005 
34 Liceu Gil Vicente descontextualizado Séc. XII? Bugalhão, 2008 




Amaro e Santos, 2005 
36 Travessa dos 
Machados 
Habitacional ? Ferreira, 2008 
37 Necrópole Mouraria Necrópole ? Moita, 1967; Torres, 1994; Lisboa 
Subterrânea, 1994; Amaro, 1998; Torres 
e Macias, 1998 
38 Necrópole São 
Vicente de Fora 
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